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SENADO F'EDERAL 

ATA DA 102.0 SESSÃO 
EM 12 DE AGOSTO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

Presidência dos Srs. Petrônio Portella, 
Carlos Lindenberg e Ruy Carneiro 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Milton Trindade - Renato 
Franco - Alexandre Costa -
Petrônio Portella - Helvídio Nu­
nes - Wilson Goncalves - Do­
mício Gondim - RtÍy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra -
Arnon de Mello -Luiz Cavalcanti 
- Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Lourival Baptista -
António Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg- Paulo Tôrres- Benjamin 
Farah - Danton Jobim - Car­
valho Pinto - Franco Montoro -
Benedito Ferreira -- Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Fi­
linto Müller - Saldanha Derzi -
Mattos Leão - Ney Braga - Da­
niel Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0~Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

lt lido o seguinte: 

EXPEDIEKTE 

~IE!\SAGE:'\S 

DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionado: 
N.O 179171 (n.0 282/71. na origem), 

de 10 do corrente, referente ao Pro-

jeto de Lei do senado n.0 64171-DF, 
que autoriza o Govêrno do Distrito 
Federal a constituir a "Central de 
Abastecimento de Brasília S.A. -
CENABRA" -, e dá outras providên­
cias" - (Projeto que se transformou 
na Lei n.0 5.691. de 10·8·71); 

N.0 180171 <n.0 286/71, na origem), 
de 11 do corrente, referente ao Pro­
jeto de Lei n.0 9/71-CN. que "fixa Di· 
retrizes e Bases para o ensino de 1.0 

e 2.0 graus, e dá outras providências 
(Projeto que se transformou na Lei 
n.0 5.692. de ll-8-71l. 

OFlCIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJI:TO DE LEI DA CAMARA 
N.O 47, de 1971 

(n.0 185-8/71, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente 
da República 

Dispõe sôbre medidas preven­
tivas e repressiVas ao tráfico e 
uso de substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência 
física ou psíquica, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPíTULO I 

Da Preven~ão 

Art. 1.0 
- É dever de tõda pessoa 

física ou jurídica colaborar no com­
bate ao tráfico e uso de substâncias 
entorpecentes ou que determinem de­
pendência física ou psíquica. 

Parágrafo único - As pessoas ju­
rídicas que não prestarem, quando 
solicitadas, a colaboração nos planos 
e programas do Govêrno Federal de 
combate ao tráfico e uso de drogas 
perderão, a juízo do Poder Executi­
vo, auxílios e subvenções que venham 
recebendo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, Territórios e Muni­
cípios, bem como de suas autarquias, 
emprêsas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações. 

Art. 2.0 - A União poderá celebrar 
convênio com os Estados e os Municí­
pios, visando à prevenção e repressão 
do tráfico e uso de substâncias entor­
pecentes que determinem dependên­
cia física ou psíquica. 

Art. 3.0 - Considera-se serviço de­
sinteressado à coletividade, para efei­
to de declaração de utilidade pública, 
as colaborações das sociedades civis, 
associações e fundações no combate 
ao tráfico e uso de substâncias entor­
pecentes ou que determinem depen­
dência fisica ou psíquica. 

Art. 4.0 - No combate ao tráfico 
e uso de substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência fí­
sica ou psíquica serão aplicadas, en­
tre outras, as seguintes medidas pre­
ventivas: 
. I - a proibição de plantio. cultura, 

colheita e exploração por particulares, 
da dormideira, da coca, do cânhamo 
"cannabis sativa", de tôdas as varie­
dades dessas plantas, e de outras de 
que possam ser extraídas substâncias 
entorpecentes; 

!I - a destruição das plantas dessa. 
natureza existentes em todo o territó­
rio nacional, ressalvado o disposto no 
inciso lU; 

I!I - a licença e a fiscalização, pe­
las autoridades competentes, para a 
cultura dessas plantas com fins tera­
pêuticos e científicos; 

IV - a licença, a fiscalização e a 
limitação, pelas autoridades compe­
tentes, da extração, produção, trans­
formação, preparo, posse, importa­
ção, exportação, reexportação, expedi .. 
ção, transporte, exposição, oferta, 
venda, compra, troca, cessão ou deten­
ção, de substâncias entorpecentes ou 
que determinem dependência física 
ou psíquica, para fins terapêutlcoa e 
científicos; 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

PAULO AURÉLIO QUINTELLA 
Chefe da l.Jlvl;.ll.o Adn;mi::.tratlva 

DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Di visão Ind ustrlal 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 

Semestre . . . . . .. .. .. . . .. . CrS 20,00 
Ano . .. . . . . . . .. .. .. . . .. . Cr$ 40.00 

Semestre . . . .. .. . .. . . . .. Cr$ 40,00 
Ano . . . . . .. . . .. .. .. . .. .. Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 
Tiragem: 15.000 exemplares 

V - o estudo e a fixação de normas 
gerais de fiscalização e a verificação 
de sua observância pela Comissão Na­
cional de Fiscalização de Entorpecen­
tes, pelo Serviço Nacional de Fiscali­
zação da Medicina e Farmácia e ór­
gãos congêneres dos Estados e Terri­
tórios; 

VI - a coordenação, pela Comissão 
Nacional de Fiscalização de Entorpe ... 
centes e pelo Serviço Nacional de Fis­
calização da Medicina e Farmácia, de 
todos os dados estatísticos e infor­
mativos colhidos no País, relativos às 
operações mercantis e às infrações 
aos dispositivos da legislação especi­
fica; 

VII - a observância pelos estabele­
cimentos farmacêuticos e hospitala­
res, pelos estabelecimentos de ensino 
e pesquisas, pelas autoridades sanitá­
rias, policiais ou alfandegárias, dos 
dispositivos legais referentes a ba­
lanços, relações de venda, mapas e 
estatística sôbre substâncias entor­
pecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica; 

VIII - a observância por médicos 
e veterinários dos preceitos legais e 
regulamentares. relativo à prescri­
ção de substâncias que determinem 
dependência física ou psiquica; 

IX - a colaboração governamen­
tal com organismos internacionais re­
conhecidos e com os demais Estados 
na execução das disposições das Con­
venções que o Brasil se comprometeu 
a respeitar; 

X - a execução de planos e pro­
gramas nacionais e regionais de es­
clarecimento popular, especialmente 
junto à juventude, a respeito dos ma­
lefícios ocasionados pelo uso indevido 
de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou 

psíquica, bem como da eliminação de 
suas causas. 

Art. 5.0 - Os Estados, o Distrito 
Federal e os Territórios organizarão, 
no início de cada ano letivo, cursos 
para educadores de estabelecimentos 
de ensino nêles sediados, com o obje­
tivo de prepará-los para o combate, 
no âmbito escolar, ao tráfico e uso 
indevido de substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência 
física ou psíquica. 

!:\ 1.0 - Os Governos dos Estados. 
do Distrito Federal e dos Territôrios 
relacionarão, com antecedência míni­
ma de 60 (sessenta I dias, os estabele­
cimentos de ensino que deverão de­
signar representantes, no máximo 2 
(dois), para participarem dos cursos 
mencionados neste artigo. 

~ 2.0 - O período durante o qual o 
educador participar de eurso de pre­
paração será computado como de efe­
tivo exercício no estabelecimento ofi­
cial ou particular que o tiver desig­
nado. 

!:\ 3.0 - SOmente poderão ministrar 
os cursos a que se refere o artigo pes­
soas devidamente qualificadas profis­
sionalmente e credenciadas pelos Mi­
nistérios da Educação e Cultura e da 
Saúde. 

Art. 6.0 - Todo estabelecimento de 
ensino promoverá, durante o ano le­
tivo, pelo menos 4 (quatro) conferên­
cias, de freqüência obrigatória para 
os seus alunos, sôbre os malefícios 
causados pelas substâncias entorpe­
centes ou que determinem dependên­
cia física ou psíquica. 

Art. 7.0 
- Os diretores dos estabe­

lecimentos de ensino adotarão tôdas 
as medidas que forem necessárias à 
prevenção do trãfico e uso, no âmbi-

to escolar, de substâncias entorpecen­
tes ou que determinem dependência 
física ou psíquica. 

Parágrafo único - Sob pena de 
perda do cargo, seus diretores ficam 
obrigados a comunicar às autorida­
des sanitárias os casos de use- e trá­
fico dessas substânCias no âmbito es­
colar. 

Art. 8.0 - Sem prejuízo das demais 
sanções legais, o aluno de qualquer 
estabelecimento de ensino que fôr en­
contrado trazendo consigo substância 
entorpecente ou que determine depen­
dência física ou psíquica, ou i:Jduzin­
do alguém ao seu uso, terá sua ma­
trícula trancada no ano letivo. 

CAPíTULO I! 

Da Recuperação dos Viciados 
Infratores 

Art. 9.0 - Os viciados em substân­
cia entorpecente ou que determine de­
pendência fisica ou psíquica, que 
praticarem os crimes previstos no art. 
281 do Código Penal, com a redação 
do art. 1.0 do Decreto-lei n.O 385, de 
26 de dezembro de 1968, e as modifi­
cações constantes da presente lei, fi­
carão sujeitos a medidas de recupe­
ração nela estabelecidas. 

Art. 10 - Quando o juiz absolver o 
agente reconhecendo que, em razão 
do vício, não possui a capacidade de 
entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acôrdo com êsse 
entendimento, ordenará sua interna­
ção em estabelecimento hospitalar 
para t:t'atamento psiquiátrico, pelo 
OOmpo necessário à sua recuperação. 

Art. 11 - Se o vício não suprimir, 
mas diminuir consideràvelmente a 
capacidade de entendimento da ilici­
tude do fato ou ãe autodeterminação 
do agente, a pena poderá ser atenua-
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da ou substituída por internação em 
estabelecimento hospitalar, pelo tem~ 
po necessário à sua recuperação. 

~ 1.0 - Se, cumprindo pena, o con­
denado semi-imputável vier a recupe­
rar-se do vício de tratamento médico, 
o juiz poderá, a qualquer tempo, de­
clarar extinta a. punibilidade. 

!::? 2. 0 - Se o agente fôr maior de 18 
(dezoitol e menor de 21 (vinte e um) 
anos. será obrigatória a substituição 
da pena por internação em estabele­
cimento hospitalar. 

Art. 12 - Os menores de 18 (de­
zoitol anos, infratores viciados, pode­
rão ser internados em estabelecimen­
to hospitalar, pelo tempo necessário à 
sua recuperação. 

Art. 13 - Observadas as demais 
condições estabelecidas no Código Pe­
nal e no Código de Processo Penal, a 
reabilitação criminal do viciado, a que 
tiver sido aplicada pena ou medida de 
segurança pela prática de crime pre­
visto no art. 281 do Código Penal, com 
a redaqão do art. 1.0 do Decreto-lei n.o 
385, de 26 de dezembro de 1968, e as 
modificações constantes da presente 
lei, poderá ser requerida decorridos 2 
(dois) anos do dia em que fôr extinta, 
de qualquer modo, a pena principal 
ou terminar a execução desta ou da 
medida de segurança aplicada em 
substituição, e do dia em que terminar 
o prazo da suspensão condicional da 
pena ou do livramento condicional, 
desde que o condenado comprove es­
tar recuperado do vício. -

CAPiTULO UI 

Do Procedimento Judicial 
Art. 14 - O processo e julgamento 

dos crimê-s previstos no art. '2S1 do 
Código Penal, com a redação do art. 
1.0 do Decreto-lei n.0 385, de 26 de de­
zembro de 1968, e as modificações 
constantes da presente lei, reger-se-ão 
pelo disposto neste capítulo, aplican­
do-se subsidiàriamente o Código de 
Processo Penal. 

Art. 15 - Ocorrendo prisão em fla­
grante e lavrado o respectivo auto. a 
autoridade policial comunicará o fato 
incontinenti ao juiz competente, que 
designará audiência de apresentação 
para as 48 r quarenta e oitol horas se­
guintes. 

~ 1.0 
- Nas comarcas onde houver 

mais de uma vara competente, a co­
municaGão far-se-á ao juiz distribui­
dor, ou, na falta dêste, ao juiz de 
plantão, que procederá à distribuição 
e designará a audiência. 

~ 2.0 
- Da designação da audiência 

intimará a autoridade pOlicial o prêso, 
as testemunhas do flagrante e o de-­
fensor que aquéle tiver indicado ao 
receber a nota ele culpa. 
* 3.0 - A audiência de apresentação 

realizar-se-á sem prejuízo das dili­
gências necessárias ao esclarecimento 

do fato, inclusive a reallzação dq.. exa· 
me toxicológico, cujo laudo sefl en­
tregue em juízo até a aucUMiéia de 
instrução e. julgamento. . ,,.:. 

Art. 16 - Presentes o -indiciado e 
seu defensor, o juiz iniciará a audiên· 
cia, dando a palavra ao órgão do Mi­
nistério Público para, em 15 (quinze l 
minutos, formular C!almente a acusa­
ção, que será reduzida a têrmo. Rece­
bida a acusação, o juiz. na mesma au· 
dlência, interrogará o réu e inquirirá 
a-s testemunhas do f1agrante. 

Parágrafo único - Se não houver 
base para a acusação, o órgão do Mi­
nistério Pública poderá requerer o ar­
quivamento do auto de prisão em fla­
grante ou sua"''devolução à autoridade 
policial para novas diligências, caso 
em que a ação penal, que porventura 
vier a ser ulteriormente promovida. 
adotará o procedimento sumário co­
rnum. 

Art. 17 - Encerrada a audiência de 
apresentação, correrá o prazo comum 
de 3 ftrês) dias para: 

I - o Ministério Público arrolar tes. 
temunhas em número que, incluídas 
as já inquiridas naquela audiência, 
não exceda a 5 (cinco) e requerer a 
produção de quaisquer outras provas; 
II- o defensor do réu formular de­

fesa escrita, arrolar até 5 (cinco) tes­
temunhas e r~uerer a produção de 
quaisquer outras provas. 

Parágrafo único - O juiz indeferi· 
rá, de plano, em despacho fundamen­
tado. as provas que tenham int,uito 
meramente protelatório. 

Art. 18 - Findo o prazo do artigo 
anterior. o juiz proferirá em 48 (qua­
renta e oito) horas despacho sanea­
dor, no qual ordenará as diligências 
indispensáveis ao esclarecimento da 
verdade e designará, para um dos 8 
íoito) dias seguintes, audiência de 
instrução e julgamento, intimando-se 
o réu, seu defensor, o Ministério Pú· 
blico e as testemunhas que nela de­
vam prestar depoimento. 

~ 1.o- - Na audiência, após a inqui­
rição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao órgão do 
Ministério Público e ao defensor do 
réu, pelo tempo de 20 (Vinte) minutos 
para cada um, prorrogável por mais 
10 (dez), a critério do juiz, que em se­
guida proferirá sentença. 

~ 2.0
- Se o iuiz não se sentir habi­

litado a julgar de imediato a causa, 
ordenará que os autos lhe sejam con­
clusos e, no prazo de 5 (cinco) dias, 
dará sentença. 

Art. 19 - Não será relaxada a pri­
são em flagrante em conseqüência do 
retardamento, pela autoridade policial 
ou judiciária, da prática de qualquer 
ato, se êste: 

I - sendo anterior à apresentação 
do rêu a juízo, tiver sido recebida a 
acusação do Ministério Público; 

H- sendo posterior ao recebimento 
da ttcusação, estiverem os autos pre· 
parados para sentença. 

Art. 20 - No processo e julgamento 
dos crimes previstos no art. 281 do Có­
digo Penal, com a redação do art. 1.0 

do Decreto-lei n.0 385, de 26 de de­
zembro de 1968, e as modificações 
~onstantes desta lei. em que não hou­
ver flagrante, observar-se-á a proce· 
dimento sumário comum. 

Parágrafo único - ~ste procedi· 
mento prefere ao de qualquer outro 
na instrução e julgamento. 

CAPíTULO IV 

Das Disposições Gerais 

Art. 21 - Nos crimes previstos no 
art. 281 do Código Penal, com a reda­
ção do art. 1.0 do Decreto-lei n.0 385, 
de 26 de dezembro de 1968, e as modi­
ficações constantes desta lei, as penas 
aumentam-se de 1/3 tum têrço) se o 
comércio, posse e facilitação do uso 
ocorrer nas imediações ou no interior 
de estabelecimento de ensino, sanató­
rio, unidade hospitalar, sede de socie­
dade ou associação esportiva, cultural, 
beneficente, ou de recinto onde se rea­
lizem espetáculos ou diversões públi­
cas, sem prejuizo da interdição do es­
tabelecimento ou do local, na forma 
dr- lei penal. 

Art. 22 - O caput do art. 81 do De­
creto-lei n. 0 941, de 13 de outubro de 
1964, pàssa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 81 - Tratando-se cte proce­
dimento contra a segurança na­
cional, a ordem política ou social 
e a economia popular, assim como 
nos casos de comércio, posse ou 
facilitação d·e uso de substância 
entorpecente ou que ·determine 
dependência física ou psíquica, ou 
de desrespeito a proibição espe­
cialmente prevista em lei para 
estrangeiro, a expulsão poderá ser 
feita mediante investigação sumá­
ria, que não poderá exceder o pra­
zo de 5 (cinco) dias dentro do qual 
fica assegurado ao expulsando o 
direito de defesa." 

Art. 23 - O art. 281 do Código Pe­
nal (Decreto-lei n° 2. 848, de 7 de de­
zembro de 1940), modificado pela lei 
n.0 4. 451, de 4 de novembro de 1964, 
e pelo Decreto-lei n.0 385, de 26 de 
dezembro de 1968, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
Comércio, posse ou uso de entorpecen­

te ou substância que determine de .. 
pendência física ou psíquica 

"Art. 281- Importar ou exportar, 
preparar, produzir, vender, expor 
à venda, fornecer, ainda que gra­
tuitamente, ter em depósito, 
transportar. trazer consigo, guar­
dar, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, a consumo subs­
tâ'ncia entorpecente, ou que deter .. 
mine dependência física ou pSí .. 
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quica, sem autorização ou em de­
sacôrdo com determinação legal 
ou regulamentar: 
Pena- reclusão, de 5 tcincol a 8 
leito) anos, e multa, de 50 (cin­
qüenta) a 100 <cem) vêzes o maior 
salário-minlmo vigente no País. 
l:i 1.0 

- Nas mesmas penas incor­
re quem, ilegalmente: 

Mat~rias .. primas <HJ plantas destina­
das à preparação de entorpecentes 
ou de substâncias que determinetn 
dependência física ou psíquica 

r - importa ou exporta, venda 
ou expõe à venda, fornece, ainda 
que a título gratuito, transporta, 
traz consigo ou tem em depósito, 
ou sob sua guarda, matérias-pri­
:mas destinadas à preparação de 
entorpecentes ou de substâncias 
que determinem dependência fí­
Sica ou psíquica; 
n - faz ou :mantém o cultivo de 
plantas destinadas à preparação 
de entorpecentes ou de substân­
cias que determinem dependên­
cia física ou psíquica; 
lii - traz consigo, para uso pró­
prio, substância entorpecente ou 
que determine dependência física 
ou psíquica. 

Forma qualificada 

§ 2. 0 - Se o agente é farmacêuti­
co, médico, dentista ou veterinã­
rio: 
Pena- reclusão, de 7 rsete) a 10 
ldez) anos, e multa, de 80 !oi­
tenta) a 150 (cento e cinqüenta) 
vêzes o maior saláii.o-mínimo vi­
gente no País. 

Receita legal 
§ 3.0 - Prescrever o médico ou 
dentista substância entorpecente, 
ou que determine dependência fí­
sica ou psíquica, ou em dose evi­
dentemente maior que a necessá­
ria ou com infração do preceito 
legal ou regulamentar: 
Pena - detenção. de 1 (uml a 5 
(cinco} anos, e multa, de 10 (dezl 
a 30 ftrinta) vêzes o maior salâ­
rio-mínimo vigente no País. 
§ 4.o - As penas do parágrafo 
anterior são aplicadas àquele que: 

Induzimento ao uso de entorpecentes 
- ou de substância que determine de-

pendência física ou psíquica 
I - instiga ou induz alguém a 
usar entorpecente ou substância 
que determine dependência física 
ou psíquica; 

Local destinado ao uso de entorpeceu~ 
te ou de substância que determine 
dependência física ou psíquica 

II - utiliza local, dr que tem a 
propriedade, posse, administração 
ou vigilância, ou consente que ou­
trem dêle se utilize, ainda que a 
título gratuito, para uso ilegal de 

entorpecente ou de substância que 
determine dependência física ou 
psíq_u.ica; 

Incentiva-:.Oo._. difusão do uso de entor­
pecent~s oo substâncias que deter­
minem dependência física ou psí­
quica 

UI-. contribui de qualquer forma 
para incentivar ou difundir o uso 
de entorpecente ou de substância 
que d-etermine dependência física 
ou psíquica. 

Aumento de pena 

~ 5.0 - As penas aumentam-se de 
1/3 (um têrço), se a substância 
entorpecente ou que determine 
dependência fisica ou psíquica é 
vendida, ministrada, fornecida ou 
prescrita a menor de 16 (dezes­
seis) anos. 

* 6.0 
- No cálculo da multa, le­

var-se-á em conta o salário-mi­
nimo vigente na data da infração 
penal." 

Art. 24 - Considera-se serviço rele­
vante a colaboração prestada por pes­
soas físicas ou jurídicas no combate 
ao tráfico e uso de substância entor­
pecente ou que determinem dependên­
ci3,s física ou psíquica. 

Art. 25 - O Poder Executivo regu­
lamentará, dentro em 30 (trinta) dias, 
a execução desta lei. 

Art. 26 - Fica mantida a legislação 
em vigor, no que expressamente não 
contrariar esta lei . 

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor 
30 (trinta) dias após a sua publicação, 
aplicando-se, em matéria processual 
penal, sàmente aos fatos ocorridos a 
partir dessa data. 

Art. 28- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

MENSAGEM N.• 210/71, DO SENHOR 
PRESIDENTE DA I\EPúBLICA 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Dentre os males que afligem a mo­
cidade, comprometendo-lhe a saúde, 
abaland()-lhe a consciência ética e 
causando-lhe desajustes psicossociais, 
um dos mais graves é, sem dúvida, a 
t{)xicomania. O problema não é ape­
nas nacional. O uso de entorpecentes 
e de substâncias que determinam de­
pendência física e psíquica assume o 
caráter de flagelo dos nossos tempos. 
atingindo tôdas as nações. Os entor­
pecentes geram neuroses, estimulam 
a criminalidade. desagregam a famí­
lia, corrompem os costumes, provocam 
perversões e põem em risco a segu­
rança nacional. 

O tráfico cte· drogas é efetuado por 
delinqüentes de alta periculosidade, 
que se ~ompõem em organizações in­
ternacionais, mercadejando tóxicos em 
detrimento da saúde do povo. 

= 

Diante dos tnalefícios causados pe­
lo consumo de drogas, os Governm; se 
empenham em instituir leis e celetrar 
acôrdos internacionais, para defesa da 
saúde pública, dos bons costumes e 
do bem comum. No Brasil, promu·lga­
ram-se vários diplomas legais vi~.an­
do a reprimir o comércio clandestino 
de tóxicos. No primeiro Govêrno da 
Revolução, verificou-se a necessi<lade 
de límitar e fiscalizar a produçüo e 
o consumo de substâncias psicotl'ópi­
cas, editando-se, para êsse fim, a lO 
de fevereiro de 1967, o Decreto-lei 
n. o 159. Foi o Brasil um dos pioneiros, 
no mundo, na regulamentação desta 
matéria. No segundo Govêrno da Re­
volução, o Decreto-lei n.0 385 det_ no­
va redação ao art. 281 do Código Pe­
nal, para incluir, como nova t:gura 
delituosa, trazer consigo, para uso 
próprio, substância entorpecente. A 11 
de agôsto de 1969, foi baixado o De­
creto-l~i n.0 753, que complementou 
as disposições sôbre o eontrôle de pro­
dução, manipulação, distribuição e de­
pósito de substâncias tóxicas. 

Mais recentemente, surgiram ou­
tras causas que, provocando a expan­
são do mal, sensibilizaram de modo 
particular a opinião pública. A im­
prensa falada, escrita e televisionada, 
o.Congresso Nacional, Assembléias Le­
gislativas, Câmaras de VereadoN:s, en­
tidades educacionais, associações de 
classe e outros órgãos compreenderam 
de pronto a necessidade de cooperar 
com o Gm;~rno da República no pro­
grama de combate ao uso e tráfico 
de drogas, oferecendo sugestões e pro­
movendo ciclos de conferências com 
finalidade educativa, nomeadamente 
para preservar a mocidade. 

Consciente da importância, ~lcance 
e gravidade do problema, o terceiro 
Govêrno da Revolução preparou pro­
jeto de lei, onde se dispõe sôbre me­
didas preventivas e repressivas. O êxi­
to das providências legais depende, 
entretanto, substancialmente, da co­
operação de todos, não só paJ·a aju~ 
darem a conjurar as causas elo mal, 
como também para exercerem vigilân­
cia sóbre os que perseveram em pro­
pagar o uso de entorpecentes. 

Confio, pois, em que o povo brasi­
leiro, unindo-se em tôrno do Govêrno, 
atue decisivamente, nesta hora, a fim 
de preservar os valôres morais e pôr 
a juventude a salvo da contaminação 
do mal. 

Tais são aS razões que me induzem 
a submeter à consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de exposi­
ção de motivos subscrita pelof Senho­
res Mini?tros da Justiça, da Educação 
e Cultura e da Saúde, o presente pro­
jeto de lei, a ser apreciado no prazo 
previsto no art. 51 da CDnstituição. 

Brasília, 25 de junho de 1971. -
~mílio G. Médici. 
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OM/408-B 

Brasília, em 24 de junho de 1971 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, 

Coroando os esforços conjugados dos 
Ministérios da Justiça, da Educação 
e Cultura e da Saúde, temos a honra 
de submeter a Vossa Excelência o 
anexo projeto de lei que "dispõe só­
bre medidas preventivas e repressivas 
ao tráfico e uso de substâncias entor­
pecentes ou que determinem depen­
dência física ou psíquica, e dá outras 
providências''. 

Desde o início do século XX o trá­
fico e o uso de substâncias entorpe­
centes têm despertado profunda preo­
cupação em tôdas as nações civilíza­
das. A predisposição a estados neuró­
ticos e psicótícos e à criminalidade, a 
aniquilação da vontade, a desagrega­
ção da família, a corrupção dos cos­
tumes, o. abandono dos principias éti­
cos de convivência social e a desinte­
gração da unidade nacional, são 
a 1 g uns dos efeitos perniciosos da 
utilização indevida dessas substâncias. 
Os malefícios causados ao individuo e 
à coletividade pela difusão do consumo 
de entorpecentes, amplamente anali­
sados pela ciência, exigiram a elabo­
ração de planos nacionais e interna­
cionais de combate ao seu uso, em 
defesa da saúde, dos bons costumes e 
do bem comum. 

Desde a Convenção de Haia de 1912, 
até a Convenção de Nova Iorque de 
1961, têm sido fixadas regras de co­
operação internacional tendentes à 
prevenção e combate do uso indevido 
de entorpecentes. 

Na ordem interna. a partir de 1921, 
foram promulgadas numerosas leis vi­
sando a repressão ao comércio clan­
destino de tóxicos. Destaca-se entre 
estas, o Decreto-lei n.0 891, de 25 de 
novembro de 1938, que enumerou as 
.substâncias entorpecentes em geral, 
dispôs sôbre a sua produção, tráfico e 
consumo, regulou a internação e inter­
dição civil dos toxicômanos, definiu os 
crimes e as penas, estabeleceu a com­
petência da Comissão Nacional de Fis­
calização de Entorpecentes e deu ou­
tras providências. Em matéria crimi­
nal. as disposições do decreto-lei men­
cionado foram substituídas pelo artigo 
281 do Código Penal rnecreto-Iei 
n. 0 2.848, de 7 de dez.embro de 1940), 
que pune o comércio clandestino ou 
fncilitaGâO de uso de entorpecentes. 

Recentemente observou-se a neces­
sidade de limitar e fiscalizar a pro­
dução e o consumo de substâncias de­
nominadas genericamente psicotrópí­
cas, pela dependência física ou psíqui­
ca que determinam. Em 1967. o Brasil 
foi o segundo país do mundo a regular 
a matéria, através do Decreto-lei 
n.O 159, ~cte -10 de fevereiro daquele 

1
ano. 

E!U 1968, co_nsiderand_o .a. .gnerali­
zaçao do comercio de tóxtctW'~m pe­
quenas quantidades, aob o prétexto de 
destinar-se·~AO próprio consumo, foi 
promulgado~·-·.' ·,ecreto-lei n.0 385, que 
deu nova re · a,o artigo 281 do Có-
digo Penal, int z:tndo, como figura 
penal típica, "tra consigo, para uso 
próprio, substância entorpecente ou 
que determine dependência física ou 
psíquica". 

Por fim, o Decreto-lei n.0 753, de 11 
de agôsto de 1969, veio complementar 
as disposições .sôbre o contrõle da pro­
dução, manipulação, distrfbuição e de~ 
pósito de substâncias tóalcas, 

No estudo a que procedemos dos 
múltiplos aspectos da disseminação da 
toxicomania, concluimos que a legis­
lação vigente estabelece normas efi­
cazes de fiscalização ao comércio e 
uso de entorpecentes e produtos equi­
parados, bem como de repressão ao 
.seu tráfigo. 

No entanto, estamos convencidos de 
que os malefícios da toxicomania só­
mente podem ser eficientemente com­
batidos através da execução de planos 
nacionais de caráter educativo e da 
aplicação de medidas de. recuperação 
dos viciados. 

ltsses planos devem ser coordenados 
pelo Govêrno F€deral, com a partici­
pação de tôda.s as autoridades públicas 
e a cooperação, de um modo geral, de 
todos os cidadãos. Fundamental pa­
receu·-nos, outrossim, a colaboração 
dos estabelecimentos de ensino no es­
clarecimento da juventude sôbre os 
males do consumo de tóxicos. 

Dentro dessa orientação, fizemos 
elaborar o anexo projeto de lei, que se 
divide em quatro capítulos: I - da 
Prevenção; II - da Recuperação dos 
Viciados Infratores; III - do Proce­
dimento Judiçial; e IV- das Disposi­
ções Gerais. 

No capítulo "Da Prevenção", enun­
ciamos o dever de tôda pessoa física 
ou jurídica de participar do combate 
ao tráfico e uso indevido de tóxicos. 
Estabelecemos a obrigatoriedade de 
organização, pelas autoridades locais, 
de cursos anuais de preparação de 
educadores para o combate ao tráfico 
e uso de tóxicos e enunciamos as me­
didas preventivas que deverão ser 
aplicadas. 

No âmbito escolar, além de medidas 
de caráter geral jartigos 7,0 e 8. 0 ), 

deverão realizar-se em todos os es­
tabelecimentos de ensino conferên­
cias sôbre os malefícios causados pelos 
entorpecentes. 

No capítulo "Da Recup>eração dos 
Viciados Infratores", foram conven­
cionadas as medidas de segurança a 
que estão sujeitos os viciados que pra­
ticarem quaisquer das modalidades de 
tráfico. posse ou facilitação de uso de 
entorpecentes .e produtos equiparados. 

Se o vicio determinar a completa 1n­
capacidade de entendim-ento ou de au­
todeterminação do· Rjente, o juiz ar~ 
denará sua internaçao "'rn estabeleci­
mento hospitalar pat'a tratamentu 
psiquiátrico \art. 10). 

Na hipótese de simples redução da 
capacidade de entendimento ou de au­
todeterminação em razão do vício, fi­
cará a critério do juiz aplicar pena ao 
agente, atenuando-a, se entender con­
veniente, ou interná-lo em estabeleci­
mento hospitalar, pelo tempo necessá­
rio à sua recuperação. Em caso de 
aplicação da pena, esta poderá ser 
julgada oextinta. a qualquer tempo, se 
o agente vier a recuperar-se do vício 
em virtude de tratamento médico <ar­
tigo 11). 

O projeto dã especial proteção aos 
menores viciados. Os maiores de de­
zoito e menores de vinte e um anos, 
inimputáveis ou semi-imputáveis, .:se­
rão obrigatOriamente internados em 
estabelecimento hospitalar, até sua 
cura. Os menores de dezoito anos, in­
fratores viciados, a critério dos juízes 
de menores, estarão também sujeitos 
à internação. 

Ainda para facilitar a recuperação 
do viciado, reduziu-se de cinco para 
dois anos o prazo para requerer rea­
bilitaçáo criminal. desde que compro­
ve sua cura tart. 13). 

No capítulo "Do Procedimento Ju­
dicial", estabelece o projeto rito es­
pecial para o processo dos crimes de 
comércio clande:Ytlno, posse e facili­
tação de uso de substância entorpe­
cente ou que determine dependência 
física ou psíquica, assegurando. brevi~ 
dade no julgamento e plenitude de de­
fesa. 

Nas "Disposições Gerais", julgamos 
necessário fixar uma causa de au­
mente de pena, em todos êsses crime3. 
quando forem pratieados nas imedia­
ções das escolas, casas de saúde, hos­
pitais, sedes de sociedades ou associa­
ções, ou de locais onde se realizem es­
petáculos ou diversões públicas, bem 
como em seu interior. Preconizamos, 
outrossim, a possibilidade de expulsão 
sumária do estrang·eiro que incidir na 
sua prática. 

São estas, Senhor Presidente, as 
considerações que, sucintamente, jul­
gamos oportuno apresentar ao seu ele­
vado exame, por ocasião do encami­
nhamento do projeto de lei que "di:s­
põe sôbre medidas preventivas e re­
pressivas ao tráfico e uso de substân­
cias entorpec~ntes ou que determinem 
dependência física ou psíquica". 

Se Vossa Excelência nos honrar com 
a aprovação do projeto, deverá o mes­
mo ser submetido, através de mensa­
gem, à deliberação dos ilustres mem­
bros do Congresso Nacional. 

Aproveitamos a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência protestos 
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de profundO respeito. - Alfredo 
Buzaid, Minlstro da Justiça - Jarbas 
Gonçalves Passarinho, Ministro da 
Educação e Cultura - Francisco de 
Paula Rocha Lagoa, Mlnistro da 
Saúde. 

LEGJSLAÇJW CITADA 

DECRETO-LEI N.0 941 
DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, e dá outras 
providências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 81 - Em se tra \ando de proce­

dimento contra a segurança nacional, 
a ordem política ou social e a eco­
nomia popular, assim como no caso 
de desrespeito à proibição especial­
mente prevista em 1ei para estran­
geiro, a expulsão poderá ser feita m~­
diante investigação sumária, que nao 
poderá exceder o prazo de 5 (cinco) 
dias, dentro do qual fica assegurado 
ao expulsando o direito de defesa. 

Parágrafo único - Nos casos dês_te 
artigo dispensar-se-á a investigaçao 
sumária quando o estrangeiro houver 
prestado depoimento em inquérito po~ 
licial ou inquérito pollclal-milltar ou 
administrativo, no qual se apure haJa 
êle se tornado passível de expulsão. 

DECRETO-LEI N .0 2. 848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

Art. 281 - Plantar, importar ou 
exportar, vender ou expor à venda, 
fornecer ainda que a título gratuito, 
transpor'tar, trazer consigo, ter em 
depósito, guardar, ministrar ou, de 
qualquer maneira entregar a consu­
mo substância entorpecente, sem au~ 
torização ou em desacôrdo com de­
terminação legal ou regulamento: 

Pena - reclusão de um a cinco 
anos, e multa, de Cr$ 2 .ooo,oo (dois 
mil cruzeiros) a CrS 10.000,00 (dez 
mil cruzeiros). 

§ t,o- Se o agente é farmacêutico, 
médico ou dentista: 

Pena - reclusão, de dois a oito 
anos, e multa, de Cr$ 3. 000,00 (três 
mil cruzeiros} a Cr$ 12.000,00 {doze 
mil cruzeiros) . 

§ 2.0 - Incorre em detenção, de 
seis meses a dois anos, e multa, de 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), o 
médico ou dentísta que prescreve 
substância entorpecente fora dos ca~ 
sos indicados pela terapêutica, ou em 
dose evidentemente maior do que a 
necessária, ou com infração de pre­
ceito legal ou regulamentar. 

~ 3.0 
- As penas do parágrafo an· 

terior são aplicadas àquele que: 
I - instiga ou induz alguém a usar 

entorpecente; 

II - utilizar local, de que tem a 
propliedade, posse, administração ou 
vigilância, ou consente que outrem 
déle se utilize, ainda que a título 
gratuito, para uso ou guarda ilegal 
de entorpecente; 

UI - contribui de qualquer forma 
para incentivar ou difundir o uso de 
substância entorpecente. 

~ 4.0 - As penas aumentam-se de 
um têrço, se a substância entorpe­
cente é vendida, aplicada, fornecida 
ou prescrita a menor de 18 anos. 

........................... 
......................•. 

DECRETO-LEI N.0 385 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dá nova redação ao art. 281 do 
Código Penal. 

o Presidente da República, no uso 
das atribuic;ões que lhe confere o § 1.0 

do art. 2.0 do Ato Institucional n.O 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.o - O art. 281 do Código Pe­
nal íDecreto-lei n.0 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), modificado pela 
Lei n.0 4.451, de 4 de novembro de 
1964, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
Comércio, posse ou uso de entorpe­

centes ou substância que determine 
dependência física ou psíquica. 

"Art. 281 - Importar ou exportar, 
preparar, produzir, vender, expor à 
venda, fornecer, ainda que gratuita­
mente, ter em depósito, transportar, 
trazer consigo, guardar, ministrar ou 
entregar, de qualquer forma, a con­
sumo substância entórpecent.e, ou 
que determine dependência física ou 
psíquica, sem autorização ou em de­
sacôrdo com determinação legal ou 
regulatnentar: 

Pena - Reclusão, de um a cinco 
anos, e multa de 10 a 50 vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no País. 
M"-térias-primas ou plantas destina~ 

das à preparação de entorpecentes 
ou de substâncias que determinem 
dependência física ou psíquica 

~ 1.0 
- Nas mesmas penas incorre 

quem, ilegalmente: 

I - importa ou exporta, vende ou 
expõe à venda, fornece, ainda que a 
título gratuito, transporta, traz con­
sigo ou tem em depósito, ou sob sua 
guarda, matérias-primas destinadas 
à preparação de entorpecentes ou de 

, substâncias que determinem depen­
dência física ou psíquica; 

II - faz ou mantém o cultivo de 
plantas destinadas à preparação de 
entorpecentes ou de substâncias que 

determinem dependência física ou 
psíquica. 

rn - tra.z consigo, para uso pró ... 
prlo, substância entorpecente ou ~ue 
determine dependência fisica ou psi .. 
quica. 

Forma Qualificada 

~ 2. 0
- Se o agente é farmacêutico, 

médico, dentista ou veterinârio: 
Pena - Reclusão, de 2 a 8 anos, e 

multa de 20 a 50 vêzes o maior sa­
lário-mínimo vigente no Pais. 

Receita Legal 

~ 3.0 -Prescrever o médico ou .jen­
tista substância entorpecente. ou que 
determine dependência física ou psí­
quica, fora dos casos indicados pela 
terapêutica, ou em dose evidenternen~ 
te maior que a necessária ou com· in­
fração do preceito legal ou regula­
mentar: 

Pena - Detenção, de seis me.5es a 
dois anos, e multa de 10 a 30 vêzes 
o maior salário-mínimo vigente no 
País. 
Induziment-o ao uso de entorpecente 

ou de substância que determine de­
pendência física ou psíquica 

~ 4.0 - As penas do parágrafo an­
terior são aplicadas àquele que: 

r - instiga ou induz alguém a usar 
entorpecente ou substância que de­
termine dependência física ot. psí­
quica; 

Local destinado ao uso de entorpe­
cente ou de substância que deter­
mine dependência fisica ou psíquica 

II - utiliza local, de que tem a 
propriedade, posse, administraeão ou 
vígíláncia, ou consente que outrem. 
dêle se utilize, ainda que a titu:o gra­
tuito, para uso ilegal de entoq::ecente 
ou de substância que determi:1e de­
pendência física ou psíquica; 

Incentivo ou difusão do uso de en-
torpecentes ou de substâncias que 
determinem dependência fí~.ica ou 
psíquica 

lU - contribui de qualquer forma 
para incentjvar ou difundir o uso de 
entorpecente ou de substância que 
determine dependência física ou psi­
quica. 

Aumento de Pena 

~ 5.0 
- As penas aumentam-se de 

um têrço, se a substância entorpe­
cente ou que determine dependênc.ia 
física ou psíquica é vendida, minis­
trada, fornecida ou prescrita a me­
nor de 16 anos." 

Art. 2.0 - No cãJculo da multa, le­
var-se-á em conta o salário .. mÍnimo 
vigente na data da infração penal. 

Art. 3.0 - ~ste Decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua -pu"olicação, 
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revogadas a.s disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 26 de dezembro de 1968; 
147.0 da lndependência e 80.0 da Re­
pública. - A. Costa e Silva - Luis 
Antônio da Gama e Silva. 

f As Comissões de Constituicão e 
Justiça, de SaUde e de EducaÇão e 
Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 13, DE 1971 

(N. 0 6-A/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova a Convenção para Re­
pressão ao Apoderamento Ilícito 
de Aeronaves, assinado em Haia, 
em 16 de dezembro de 1970, com 
reserva ao ;:i 1.0 do art. 12. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É aprovada a Convenção 
para Repressão ao Apoderamento Ilí­
cito de Aeronaves, assinado em Haia, 
em 16 de dezembro de 1970, com re­
serva ao § 1.0 do art. 12. 

Art. 2.0 - Êste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revog·adas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.o 32, DE 1971 

Submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o texto da Con­
venção para Repressão ao Apo­
deramente Ilícito de Aeronaves, 
assinado em Haia, em 16 de de­
zembro de 1970, com reserva ao 
parágrafo 1 do artigo 12. 

<Do Poder Executivo) 

Ex.mo.s Srs. Membros do Cong·resso 
Nacional: 

Tendo a honr'l de submeter à alta 
consideração de V. Ex.as, de confor­
midade com o disposto no artigo 44, 
inciso I, da Constituição Federal, o 
texto da Convenção em Haia, a 16 de 
dezembro de 1970, com a reserva cons­
tante da anexa exposição d~ motivos 
do Ministro das Relacões Exteriores, 
relativamente ao pará.grafo 1 do ar­
tigo 12, por adotar o Brasil a posiçáo 
de não sujeitar os litígios em que seja 
parte à jurisdição obrigatória da 
Córte de Justiça. 

Brasília, em 2 de abril de 1971. -
Emili11 G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DFC/ 
DAI/DNV /8/688 1041 do MINIS­
TÉRIO DAS RELAÇóES EXTERIO­
RES 

Em 29 de março de 1971 

A Sua Excelência o Senhor 
General de Exército Ernilio Gar­

rastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de submeter à alta 

apreciação de Vossa Excelência o tex-

to da Convenção para a Repr-ão ao 
Apoderamento Ilicito de Afli!t)naves, 
assinado pelo Brasil e outro"!' países, 
em Haia, em 16 de dezembro de 1970, 
por ocasi~ da Conferência sóbre Di­
reito AéreO-tonvoc:ada pela Organiza­
ção de A vfàcão Civil In~ernacional 
( OACI 1, agêàQ.la. especia.ltzada das 
Nacões Unidas: .. > 
2 .. O Brasil estfve representado pot 
Delegação composta de membros do 
Ministério das Relacóes Exteriores e 
da Aeronáutica, cujá chefia coube ao 
Embaixador Geraldo Eulália do Nas­
cimento e Silva. 
3. A referida Convenção, que foi 
aprovada por 74 votos a favor. ne­
nhum contra e duas abatenções, estas 
da Argélia e do Chile, itefine o crime 
de apoderamento ilícito de aeronaves 
e estabelece normaS para a punição 
dos seus autores. 
4. O artigo 7 determina a . o?riga­
torledade de punic;ão de cnmmoso, 
em todos os casos. Assim, o Estado 
em cujo território o delinqüente se 
encontre, se não concede a sua ex­
tradição, está obrigado a submetê-lo 
às suas autoridades a fim de que 
seja processado, sem qualquer exce­
ção e tenha 11u não o crime sido co­
metido no seu território. 

5. O artigo 8, ao tratar de extra­
dição, não criou para os Estados a 
obrigação de concedê-la em todos os 
casos. pois a sua concessão fica su­
jeita ao convencionado nos tratados 
d" extradição porventurB existentes, 
e, na sua ausência, às condições esta­
belecidas pela lei interna do Estado 
que recebe a solicitacão. Dêsse modo, 
ficou excluída a hipÓtese de extradi­
ção de nacionais, em harmonia com 
o disposto no parágrafo 19 do artigo 
153 da Constituição Federal, que ex­
pressamente proibe a concessão de 
extradiçáo de brasileiro. 

6. O artigo B prevê três hipóteses 
distintas. Pelo parágrafo 1, o crime 
deve ser incluído como extraditável 
em todos os tratados existentes entre 
os Estados Contratantes e nos tra­
tados que, no futuro, venham a ser 
concluídos. 

7. A seg·unda hipótese, prevista no 
parágrafo 2 do artigo, diz respeito ao 
Estado que condiciona a extradição 
à existência de tratado e não possui 
tratado com o Estado que a solicita. 
Neste caso, o Estado que recebe o 
pedido de extradição pode, a seu cri­
tério, considerar a Convenção como 
base legal para a concessão da extra­
dição do criminoso. A extradil:;ão es­
tará sujeita às outras condições pre­
vistas pela lei do Estado que recebe 
o pedido de extradição. 

8. Finalmente, os Estados Contra­
tantes que não condicionam a extra­
dição à existência de tratado deverão 
reconhecer o crime corno extraditá vel 
entre êles, sujeito, também, às con­
dições previstas na lei do Estado que 

recebe o pedido de extra.dl~õo (pa­
rágrafo 3), 

9. Dessa maneira, além da hlpó­
tese de extradição de nacionais, que 
em nenhum caso se concederá, pelos 
parágrafos 2 e 3 terá. o Estado a fa­
culdade de não conceder a extradi­
ção, embora subsista sempre a obri­
gação de punir o criminoso, se não 
fôr extraditado. 

lO. O artigo 9 cria para os Estados 
a obrigação de tomarerü tóda.s as me­
didas adequadas ao restabelecimento 
ou à preservação do contróle da ae­
ronave pelo seu legítimo comandante 
/parágrafo ll e determina que seja 
facilitada a continuação da viagem 
dos passageiros e da tripulação, com 
a possível urgência, e devolvidos a 
aeronave e a respectiva carga aos 
seus legítimos possuidores. 

11. Os artigos 12 e seguintes con­
têm as chamadas cláusulas finais. 
A sua principal característica consis­
te na adoção da fórmula da univer­
salidade, ou al States formula, se­
gundo a qual qualquer Estado pode 
vir a ser parte na Convenção, o que 
se deveu à razão evidente de que o 
grau de efetividade da Convenção 
está na dependência cl.ireta do número 
de Estados que a ratificaram ou à 
mesma venham a aderir. 

12. Tendo em vista. o grande inte­
rêsse do Brasil na repressão ao cri­
me de apoderament,o ilicito de ae­
ronaves, cujas co'rtseqüências têm 
afetado sêriamente s. aviação comer­
cial brasileira, permito-me encarecer 
a V. Ex.a a necessidade de o Govêr­
no brasileiro ratificar a referida Con­
venção, para o que é necessária a sua 
prévia aprovação pelo congresso Na­
cional, conforme o disposto no artigo 
44, Inciso I, da Constituição Federal. 
13. O artigo 12, no parágrafo 1, re­
conhece a competência da Côrte In­
ternacional de Justiça na hipótese de 
as partes num litígio não alcançarem 
uma solução pela arl:>itragem, haven­
do assegurado, contudo, o parágrafo 
2 o direito à formulacão de reserva 
no momento da assinatura ou da ra­
tificação da Convenção. 

14. Tendo em vista a posição do 
Brasil de não sujeição dos litígios em 
que se)a parte à jurisdição obrigató­
ria daquela Côrte. a presente Conven­
~ão deverá ser ratificada com reserva 
ao· parágrafo 1 do artigo 12. 

15. Nessas condições, submeto um 
projeto de Mensagem Presidencial a 
fim de que V. Ex.a. se assim houver 
por bem, encaminhe o. texto da Con­
ven<:-àD, traduzido para o português 
pelos órgãos competentes do Minis­
tério das Relações Exteriores, à apro­
vação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Ex.a Sr. Presidente, os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. Mário Gibson Barboaa. 
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CONVENQAO PARA A REPRESSAO 
AO APODERAMENTO ILíCITO DE 
AERONAVES 

·Preâmbulo 
Os Estados partes na presente 

Convenção 

considerando que os atos ilícitos 
de apoderamento ou exercício do con~ 
trõle de aeronaves em võo colocam em 
risco a segurança de pessoas e bens, 
afetam sêriamente a operação dos 
serviços aéreos e minam a confiança 
dos povos do mundo na segurança 
da aviação civil; 

considerando que a ocorrência de 
tais atos é assunto de sérias preocupa­
ções; 

considerando que, a fim de preve­
nir tais atos, existe uma necesidade 
urgente de medidas apropriadas para 
a punição dos crimínosos; 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

Qualquer pessoa que a bordo de 
uma aeronave em vôo: 

a) ilicitamente, pela fôrça ou amea­
ça de fôrça, ou por qualquer outra 
forma de intimidação, se apodera ou 
exerce contrôle da referida aerona­
ve, ou tenta praticar qualquer um 
dêsses atos, ou 

b) é cúmplice de uma pessoa que 
pratica ou tenta praticar qualquer um 
dêsses atos comete um crime (dora­
vante referido como "o crime"). 

Artigo !I 
Cada Estado Contratante obriga-se 

a tornar o crime punivel com severas 
penas. 

Artigo III 

1. Para os fins da presente Con­
venção, uma aeronave é considerada 
em vôo a qualquer tempo desde o 
momento em que tôdas as suas portas 
externas são fechadas, após o embar­
que, até o momento em que quaJquer 
das mencionadas portas é aberta, para 
o desembarque. No caso de uma ater­
rissagem forçada, o vôo deve ser con­
siderado como continuado até que as 
autoridades competentes assumam a 
responsabilidade pela aeronave e pe­
las pessoas e bens a bordo. 

2. A pre~ente Convenção não se 
aplicará a aeronaves utili2adas em 
serviços militares, de alfândega e de 
polícia. 

3. A presente Convenção aplicar­
se-á sOmente se o lugar da decola­
gem ou o lugar da aterrissagem real 
da aeronave a bordo da qual o cri­
me é cometido estiver situado fora 
do território do Estado de registro da 
referida aeronave, sendo irrelevante 
se a aeronave realiza um vôo inter­
nacional ou doméstico. 

4. Nas hipóteses mencionadas no 
arttgo 5, a presente Convenção não 

se apUcará se o lugar da decolagem 
e o lugar da aterrissagem real da ae­
ronave a bordo da qual o crjme é co­
metido estão situados no território de 
um só dos Estados referJdos naquele 
artigo. 

5. Sem prejuízo do disposto nos 
parágrafOs 3 e 4 do presente artigo, 
os artigos 6, 7, 8 e 10 aplicar-se-ào, 
-qualquer que seja o lugar de decola­
gem ou o lugar de atenissagem real 
da aeronave, se o criminoso ou o su­
posto . criminoso fôr encontrado no 
território de um Estado que não seja 
o de registro da aeronave. 

Artigo IV 

1. Cada Estado Contratante toma­
rá as medidas necessárias para esta­
belecer sua jurisdicão sôbre o crime 
e todo outro ato cte violência contra 
passageiros ou tripulação cometido 
pelo suposto criminoso em conexão 
com o crime, nos seguintes casos: 

a) quando o crime fôt' cometido a 
bordo de uma aeronave registrada no 
referido Estado; 

b) quando a aeronave a bordo da 
qual o crime fôr cometido aterriss1.r 
no seu território com o suposto cri­
minoso ainda a bordo; 

c) quando o crime fôr cometido a 
bordo de uma aeronave arrendada 
sem tripulação a um arrendatário que 
possua o centro principal de seus ne­
gócios ou, se não possui tal centro 
principal de negócios, residência per­
manente no referido Estado. 

2. Cada Estado Contratante toma­
rá igualmente as medidas necessárias 
para estabelecer sua jurisdição sôbre 
o crime no caso de o suposto crimi­
noso se encontrar presente n9 seu 
território e o referido Estado não o 
extraditar, se~undo o artigo 8. pnra 
qualquer dos Estados mencionados no 
parãgrafo 1 do presente artigo. 

3. A presente Convenção não ex­
clui qualquer jurisdição criminal exer­
cida nos têrmos da lei nacional. 

Artigo V 
Os Estados Contratantes que esta­

belecerem organizações conjuntas de 
transporte aéreo ou agências interna­
cionais, que operem aeronaves sujei­
tas a matrícula conjunta ou interna­
cional, designarão dentre êles, na for­
ma apropriada e para cada aeronave, 
o Estado que exercerá a jurisdição e 
possuirá as atribuições do Estado de 
registro para os fins da presente Con­
venção, o qual dará ciência dêste fato 
à Organização de Avíac;ão Civil In­
ternaciOnal, que o comunicará a to­
dos os Estados Partes na presente 
Convenção. 

Artigo VI 

1. Todo Estado Contratante em 
cujo território o criminoso ou o su­
posto criminoso se encontrar presente, 
se considerar que as circunsülncias 
o justificam, procederá à sua deten-

ção ou tomará outras medidas para 
garantir sua presença. A detenção e 
as outras medidas serão conforme à 
lei do referido Estado e sàmente te .. 
rão a duração necessária ao início de 
um processo penal ou de extradíçfi.o. 

2. O referido Estado fará imedi2.ta­
mente uma investigação preliminar 
dos fatos. 

3. Tôda pessoa detida consoante o 
parágrafo 1 do presente artigo terá 
facilidades para se comunicar ime­
diatamente com o representante com­
petente mais próximo do EstadD do 
qual é nacional. 

4. O Estado que, segundo o pre­
sente artigo, houver detido uma pes­
soa deverá notificar imediatamente o 
Estado de registro da aeronave, o 
Estado mencionado no artigo 4, pará­
grafo 1 <c), o Estado de nacionaUdade 
da pessoa detida e, se consit.erar 
aconselhável, todo outro Estado :nte­
ressado de que tal pessoa se enccntra 
detida e das circunstâncais que e.uto­
rizam sua detenção. O Estado que 
fizer a ínvestigação preliminar pre­
vista no parágrafo 2 do pre~;ente 
artigo comunicará imediatamente 
seus resultados ao referido Estado e 
declarará se pretende exerecer sua 
jurisdição. 

Artigo VII 
O Estado Contratante em cujo ter­

ritório o suposto criminoso fôr encon­
trado, se não o extraditar, obrigar­
se-á, sem qualquer exceção, tenha ou 
não o crime sido cometido no seu 
território, a submeter o caso às suas 
autoridades competentes para o firn 
de ser o mesmo processado. As re­
feridas autoridades decidirão do mes­
mo modo que no caso de qualquer 
crime comum, de natureza grave, su­
jeito. à lei do mencionado Estado. 

Artigo VIII 

1. O crime deverá ser considerado 
crime extraditável em todo tratado de 
extradição existente entre os Estados 
Contratantes. Os Estados Contratan­
tes obrigar-se-ão a incluir o crime 
como extraditável em todo tratado de 
extradição que vierem a concluir en­
tre si. 

2. Se um Estado Contratante que 
condiciona a extradição à existência 
de tratado receber um pedido de ex­
tradição por parte de outra Estado 
Contratante com o qual não mantém 
tratado de extradição, poderá, a seu 
critério, considerar a presente- Con­
venção como base legal para a extra­
dição com relação ao crime. A extra­
dição sujeitar-se-á às outras conrH­
ções estabelecidas pela lei do Estado 
que receber a solicitação. 

3. Os Estados Contratantes que 
não condicionani a extradição à exi:s­
tência de um tratado reconhecerão, 
entre si, o crime como extraditável, 
sujelto às condições estabelecidas pela 
lei do Estado que receber a solicita­
ção. 
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4. O crime será considerado, para 
o fim de extradição entre os Estados 
Contratantes, como se tivesse sido 
cometido não apenas no lugar em 
que ocorreu, mas também nos terri­
tórios dos Estados solicitados a es­
tabelecerem sua jurisdição, de acôr­
do com o artigo 4, parágrafo 1. 

Artigo IX 

1. Quando qualquer dos atos men­
cionados no artigo 1 (a) tiver ocorri­
do ou estiver para ocorrer, os Estados 
Contratantes tomarão tôda.s as me­
das adequadas para o restabelecimen­
to do contrôle da aeronave pelo seu 
comandante legal ou para preservar 
o seu contrôle sôbre a aeronave. -

2. Nos casos previstos no parágrafo 
anterior. todo Estado Contratante no 
qual a aeronave, os seus passageiros 
ou a sua tripulação estiverem presen~ 
tes facilitará a continuação da via~ 
gem dos passageiros e da tripulação 
com a possível urgência e devolverá, 
sem demora a aeronave e a sua car­
ga aos seus legítimos possuidores. 

Artigo X 

1. Os Estados Contratantes presta­
rão entre si a maior assistência pos­
sível em relação aos procedimentos 
criminais instaurados relativamente 
ao crime e aos demais atos mencio­
nados no artigo 4. A lei do Estado 
que recebe a solicitação aplicar~se~á 
em todos os casos. 

2. As disposições do parágrafo 1 
do presente artigo não afetarão as 
obrigações assumidas em qualquer 
outro tratado, bUateral ou multila­
teral, que discipline, ou venha a dis­
ciplinar, no todo ou em parte. a as­
sistência mútua em matéria criminal. 

Artigo XI 

Todo Estado Contratante relatará 
de conformidade com sua lei interna' 
ao Conselho da Qrganiza~ão de Avia~ 
ç~o Civil Internacional, com a pos­
sivel urgência, qualquer informação 
relevante que seja do seu conheci­
mento a respeito: 

a) das circunstâncias do crime; 
b) das medidas tomadas, conforme 

o disposto no artigo 9; 
e) das medidas tomadas em rela­

ção ao criminoso ou suposto crimino­
so e. especialmente. dos resultados de 
quaisquer processos de extradição ou 
outros procedimentos legais. 

Artigo XII 
1. Qualquer controvérsia entre dois 

ou mais Estados Contratantes. relati­
va à interpretação ou à aplicação da 
presente Convenção, que não puder 
ser solucionada por negociação será. 
mediante solicitação de um dêles, sub­
metida à arbitragem. Se. no prazo de 
seis meses, a conta r da da ta do pe­
dido de arbitragem, as Partes não ti­
verem chegado a um acôrcto sôbre a 
organização da mesma, qualquer uma 

delas poderã submeter a controvérsia 
à Côrte Internacional de Justiça, nos 
têrmos do Estatuto da Côrte. 

2. Cada Estado poderá, no momen­
to da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão à 
mesma, declarar que não se considera 
obrigado pelo parágrafo anterior. Os 
demais Estados Contratantes não es~ 
tarão obrigados pelo parágrafo ante~ 
rior com relação a qualquer Estado 
Contratante que haja feito tal re· 
serva. 

3. Qualquer Estado Contratante que 
tiver feíto reserva nos têrmos do pa~ 
rágrafo anterior poderã. a qualquer 
tempo retirá-la através de notifica· 
çào aos Governos Depositários. 

Artigo XIII 

1. A presente Convenção será aber~ 
ta a assinatura em Haia, em 16 de 
dezembro de 1970, pelos Estados que 
participaram da Conferência Inter­
nacional sôbre Direito Aéreo, realiza­
da em Haia de 1.0 a 16 de dezembro 
de 1970 ldoravante denominada a 
Conferência de HaiaJ. Depois de 31 
de dezembro de 1970, a Convenção 
estará aberta, a todos os Estados, 
para assinatura, em Moscou, Londres 
e Wasnmgton. Qualquer Estado que 
não assinar a presente Convenção an­
tes da sua entrada em vigor, de acór­
do com o parágrafo 3 do presente 
artigo, poderá aderir à mesma a qual­
quer tempo. 

2. A presente Convenção será su­
jeita à ratificação pelos Estados sig­
natários. Os instrumentos de ratifi­
cação ou adesão serão deposítados 
junto aos Governos da União das Re­
públicas Socialístas Soviéticas, do Rei­
no Unido da Grà~Bretanha e Irlanda 
do Norte e dos Estados Unidos da 
América, que são aqui designados 
Governos Depositários. 

3. A presente convenção entrará 
em vigor trinta dias após a data de 
depósitos dos instrumentos de ratifi­
cação de dez EstadGs signatários da 
presente Convenção que tenham par~ 
ticipado da Conferência de Haia. 

4. Para os demais Estados, a pre­
sente Convenção entrará em vigor na 
da ta de entrada em vigor da mesma 
nos têrmos do parágrafo 3 do pre­
sente artigo, ou trinta dias após a 
data de depósito dos seus instrumen­
tos de ratificação ou adesão, se esta 
data fõr posterior à primeira. 

5. Os Govern()s Depositã.rios infor­
marão imediatamente todos os Esta~ 
dos signatários e que hajam aderido 
à presente ConvenGão da data de ca­
da assinatura, da data de depósito de 
cada instrumento de ratificação ou 
adesão, da data da entrada em vígor 
da Convenção e de qualquer outra no­
tificação. 

6. Tão logo a presente Convenção 
entre em vigor, ela será. registrada 
pelos Governos Depositários, segundo 

o artigo 102 da Carta das Nações Uni­
das e segundo o artigo 83 da Conven­
ção sôbre Aviação Civil Internacio­
nal (Chicago, 1944). 

Artigo XIV 
1. Qualquer Estado Contratante 

poderà denunciar a preente Conven~ 
ção, mediante notificação escrita aos 
Governos Depositários, 

2. A denúncia produzira efeitos seis 
meses após a data em que a notifica­
ção fôr recebida pelos Governos De­
positários. 

Em testemunho do que os Plenipo~ 
tencíários abaix:o~assinados, devida­
mente autorizados pelos seus Gov~r­
nos, assinaram a presente Convençao. 

Feita em Haia, aos dezesseis dias 
de dezembro de mil novecentos e se· 
tenta em três originais, redigidos, ca~ 
da u!n em quatro textos autênticos, 
nos idiomas inglês, francês, russo e es~ 
panhol. 

(As Comissões de Constituiçdo e 
Justiça e de Relações Exteriores.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 14, DE 1971 

(N.o 25~B/71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o texto do Estatu~ da 
Conferência de Haia de Direito 
Internacional Privado, adotado 
naquela cidade no período de 9 a 
31 de outubro de 1951. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. t.o - Ê aprovado o texto do 

Estatuto da Conferência de Haia de 
Direito Internacional Privado, adota­
do naquela cidade no período de 9 a 
31 de outubro de 1951. 

Art. 2.o - 1!:ste decreto legisla ti v o 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
MENSAGEM N.0 235. DE 1911 

Submete à apreciação do Con· 
gresso Nacional o texto do Esta~ 
tuto da Conferéncia de Haia de 
Direito Internacional Privado, 
adotado naquela cidade no perio­
do de 9 a 31 de outubro de 1951. 

(Do Poder Executivo) 
(As Comissões de Relações Exterio~ 

res e de Constituição e Justiça). 
Excelentíssimos Senhores Membros 

do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no 

artigo 44 inciso I. da Constituição Fe­
deral. teÓ.ho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Ex~ 
celências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado das Relacões Exteriores, o texto 
do Estatuto dá Conferência de Haia 
de Direito Internacional Privado, ado­
tado naquela cidade no periodo de 9 
a 31 de outubro de 1951. 

BrasiUa. em 12 de julho de 1971. 
Emílio Médici. 
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~XPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTRO DAS RELAÇõES EXTE­
RIORES 

Em 1.0 de junho de 1971 

DOA/DAI/DJ/SRC/168-910 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de-Exército Emílio Garras-
tazu Médici, 

Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta 
apreciação de Vossa Excelência o tex­
to do Estatuto da Conferência de 
Haia de Direito Internacional Privado, 
a qual tem por finalidade a elabora­
ção de projetos de acôrdos sóbre a 
matéria, tendo em vista o aperfeiçoa­
meu to do Direi to Internacional Pri­
vado e a solução dos conflitos de leis 
nacionais. 

2. A Conferência de Haia de Direi­
to Internacional Privado é um orga­
nismo internacional criado por Con­
venção reunida em outubro de 1951, 
naquela capital, . do qual participam 
hoje a quase totalidade dos países eu­
ropeus, além de vários outros dos di­
versos continentes. 

3. Por solicitação do Senhor Mi­
nistro da Justiça, interessado na ade­
são do Brasil àquela Conferência, de­
terminei fôssem estudadas neste Mi­
nistério as implicações e vantagens da 
eventual participação do Brasil na-
quele organismo. · 

- 4. Dêsse estudo, resultou à conclu­
são de que é importante para os nos­
sos interêsses, no terreno jurídico. a 
adesão à Conferência de Haia de Di­
reito Internacional Privado, pois o 
Brasil poderá, como membro, partici­
par da elaboração de novas normas 
sõbre a matéria, ao invés de apenas 
delas tomar conhecimento após acer­
tadas por outros estados. Permito-me, 
portanto, encarecer a Vossa Excelên­
cia a conveniência de o Brasil aderir 
ao Estatuto da Conferência. 

5. Sendo necessária a prévia apro­
vação do Congresso Nacional, confor­
me os têrmos do artigo 44, inciso I, da 

-Constituição Federal, submeto um 
projeto de Mensagem Presidencial, 
para que Vossa Excelência, se assim 
houver por bem, encaminhe o texto do 
Estatuto em anexo à aprovação do 
Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Jorge de Carvalho 
e Silva. 

ESTATUTO DA CONFERÊNCIA DE 
HAIA DE DIREITO INTERNACIO­
NAL PRIVADO 

Haia, 9-31 de outubro, 195t 

Os Govêrnos dos Estados doravante 
enumerados, 

República Federal da Alemanha, 
Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, França, Itália, Japão, Lu­
xemburgo, Noruega, Países Baixos, 
Portugal, Reino Unido da Grã-Breta­
nha e Irlanda do Norte, Suécia e Suí­
ça; 

Considerando o caráter permanente 
da Conferência de Haia de Dlreito In­
ternacional Privado; 

Desejando acentuar êsse caráter; 
Tendo, para êsse fim, julgado dese­

jável dotar a Conferência de um Es­
tatuto, 

Convieram nas seguintes disposi-
ções: 

Artigo 1.0 

A Conferência de Haia tem como 
objetivo trabalhar para a unificação 
progressiva das regras de direito ín­
ternacional privado. 

Artfgo 2.0 

São Membros da Conferência de 
Haia de Direito Internacional Privado 
os estados que participaram de uma 
ou vãrias das sessões da Conferência 
e que aceitem o presente Estatuto. 

Poderão tornar-se Membros quais­
quer outros estados cuja participação 
tenha importância juridica para os 
trabalhos da Conferência. A admissão 
de novos Membros será decidida pelos 
governos dos estados participantes, 
por proposta de um ou vários dentre 
êles, por maioria dos votos expressos, 
num prazo de seis meses contados da 
data em que essa proposta fôr subme­
tida aos governos. 

A admissão tornar-se-á definitiva 
pela aceitação do presente Estatuto 
pelo estado interessado. 

Artigo 3.0 

A Comissão de Estado Neerlandesa. 
instituída pelo Decreto-Real de 20 de 
fevereiro de 1897 para promover a co­
dificação do direito internaciona1 pri­
vado. ficará encarregado do funciona­
mento da Conferência. 

A Comissão assegurará tal funcio­
namento por intermédio de uma Re­
partição Permanente, cujas atividades 
dirigirá. 

Ela examinará tôdas as propostas 
destinadas a serem incluídas na agen­
da da Conferência. Ela poderá deter­
minar livremente as medidas a serem 
tomadas em relação a essas propostas. 

A Comissão de Estado fixará, após 
consulta aos Membros da Conferência, 
a data e a agenda da Conferência. 

Ela se dirigirá ao Gooêrno dos Paí­
ses Baixos para a Convocação c.os 
Membros. 

As sessões ordinárias da Conferên­
cia serão realizadas, em princípio, ea­
da quatro anos. 

Em caso de necessidade, a Comis~;ão 
de Estado poderá, após aprovação dos 
Membros, solicitar ao Govêrno dos 
Países Baixos a convocação da Confe­
rência em sessão extraordinária. 

Artigo 4.0 
A Repartição Permanente terá sua 

sede em Haia. Será composta de um 
Secretário-Gera} e de dois Secretá:ios 
de nacionalidades diversas. que serão 
nomeados pelo Govêrno dos Pa ises 
Baixos mediante proposta da Comis­
são de Estado. 

o Secretário-Geral e os Secretários 
deverão possuir conhecimentos juridi­
cos e experiêncja prática apropriados. 

O número de Secretários poderá ser 
aumentado após consulta aos Mem­
bros da Conferência. 

Artigo 5. 0 

Sob a direcão da Comissão de Es­
tado. a RepaTtição Permanente neará 
encarregada: 

a) da preparat;ão e organizaGão das 
sessões da Conferência de Haia e das 
reuniões das comissões especiais: 

b) dos trabalhos do Secretanado 
das sessões e reuniões acima previs­
tas; 

c) de todos os trabalhos incluídos 
nas ativídades de um secretariado. 

Artigo 6.0 

O Govêrno de cada um dos Mem­
bros deverá designar um órgão nscio­
nal com o objetivo de facilitar a~ co­
municações entre os Membros da Con­
ferência e a Repartição Perman,tmte. 

A Repartição Permanente poderá 
corresponder-se com todos os órgãos 
nacionais assim designados, e com as 
organizações internacionais compe­
tentes. 

Artigo 7.0 

A Conferência e, no intervalo das 
sessões. a Comissão de Estado poC.erão 
criar comissões especiais a fim de ela­
borar projetos de convenções ou estu­
dar quaisquer questões de direito in­
ternacional privado incluídas nos ob­
jetivos da Conferência. 

Artigo 8.0 

As despesas de funcionamento e ma­
nutenção da Repartição Permanente 
e das comissões especiais serão ratea­
das entre os Membros da Conferlncia, 
com exceção das despesas de viag·em e 
de permanência dos Delegados nas co­
missões especiais, despesas essa~; que 
ficarão a cargo dos Governos repre­
sentados. 
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Artigo 9 

O orçamento da Repartição Perma­
nente e das comissões especiais será 
submetido, cada ano, à aprovação dos 
representantes diplomãticos dos Mem­
bros em Haia. 

Êsses representantes deverão igual­
mente ratear entre os Membros as 
despesas a êstes atribuídas pelo orça­
mento. 

Os representantes diplomáticos reu­
nir-se-ão, para tal finalidade, sob a 
presidência do Ministro dos Assuntos 
Estrangeiros dos Países Baixos. 

Artigo lO 

As despesas que resultarem das ses­
sões ordinârias da Conferência serão 
custeadas pelo Govêrno dos Países 
Baixos. 

No caso de sessão extraordinária, as 
despesas serão rateadas entre os Mem­
bros da Conferência representados na 
sessão. 

Em todos os casos as despesas de 
viagem e de permanência dos Delega~ 
dos deverão ser custeadas por seus 
respectivos Governos. 

Artigo 11 

As práticas adotadas pela Conferên~ 
cia continuarão a ser mantidas em re~ 
lação a tudo que não fôr contrário ao 
presente Estatuto ou ao Regu1amento. 

Artigo 12 

Poderão ser introduzidas modifica~ 
ções ao presente Estatuto se forem 
aprovadas por dois terços dos Mem~ 
bros. 

Artigo 13 

As disposições do presente Estatuto 
serão completadas por um Regula­
mento, o qual deverá assegurar sua 
execução. O Regulamento será adota~ 
do pela Repartição Permanente e sub~ 
metido à aprovação dos Governos dos 
Membros. 

Artigo 14 

O presente Estatuto deverá ser sub~ 
metido, para aceitação, aos Governos 
dos Estados que participaram de uma 
ou várias das sessões da Conferência. 
Entrará em vigor a partir da data de 
sua aceitação pela maioria dos Esta~ 
dos representados na Sétima Sessão 
(ll. 

A declaração de aceitação será de­
positada junto ao Govêrno Neerlan­
dês, que informará aos Governos men­
cionados no primeiro parágrafo dêste 
Artigo. O mesmo se aplica, no c~ de 
admissão de um nôvo Estado, à de­
claração de aceitação dêsse Estado. 

Artigo 15 

Cada Membro poderá denunciar o 
presente Estatuto após um período de 
cinco anos contados da data de sua 
entrada em vigor, nos têrmos do Ar­
tigo 14, parágrafo 1. 

A notificação da denúncia . devera 
ser apresentada ao Ministério das Re­
lações Exteriores dos Paísel Baixos 
pelo menos seis meses ant;eat'do térmi­
no do ano orçamentário dg' Cunferên­
cia, e passará a vigorar no término do 
referido ano orçamentário, mas sàmen­
te em relação ao Membro que houver 
apresentado a mencionada notificação 

r As Comis~es de Constituição e 
Justiça e de Relações Exteriores.) 

PARECERES 

PARECER 
N.0 317, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício número 
5170-P/:\IC, do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, re~ 
metendo cópias das notas taqui­
gráficas e dos acórdãos proferidos 
por aquéle Trjbunal nos autos da 
Representação n.0 748, e Embar­
gos, do Estado da Guanabara, os 
quais declararam a inconstitucio­
nalidade do § 4.0 do art. 80 e do 

. vocábulo "parlamentar", do art. 92 
da Constituição daquele "Estado. 

Relator: Sr. José Sarney 
Para os fins previstos no art. 42, 

VII, da Constituição, o Senhor Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, 
com o Ofício n.0 5170-P/MC, remete 
ao Senado cópias das notas taquigrá­
ficas e dos acórdãos proferidos por 
aquêle Tribunal, nos autos da Repre­
sentação n.0 748, e Embargos, do Es­
tado da Guanabara. os quais declara­
ram a inconstituci-onalidade do § 4.0 

do art. 80 e do vocãbulo "parlamen­
tar". constante do art. 92 da Consti­
tuição daquele Estado. 

Esclarece o Ofício que os acórdãos 
foram publicados no Diário da Jus­
tiça, res-pectivamente, de 4 de outubro 
de 1968 e 13 de março de 1970, tendo 
transitado em julgado. 
2. Quant-o ao § 4.0 do artigo 80 da 
Constituição da Guanabara, entendeu 
a Côrte Suprema que a disposição, ao 
determinar que o Orçamento estadual 
consigne. ao Fundo Estadual de Edu­
cação e Cultura, nunca menos de 
vinte e dois por cento da despesa 
total aprovada no exercício anterior, 
encerra uma vinculação da arrecada­
ção tributária a determinado fundo, 
vedada não apenas no artigo 65, ~ 3.0 , 

da Constitulcão do Brasil (atual arti­
go 62, ~ 2.0 ) ,· como, também, no esta­
beleciment-o das normas disciplina­
doras dos orçament-os plurianuais -
artigos 63, parágrafo único (atual ar­
tigo 60, parágrafo único) e 65, § 4.0 

(atual art. 62, § a.o). 
Com referência ao vocábulo "parla­

mentar", constante do art. 92 da mes­
ma Constituição estadual, o Supremo 
Tribunal Federal julgou que ao asse­
gurar o preceito "a participação de 

um representante dos empregados e 
da oposição parlamentar na gestão 
das sociedades de economia mista", 
está em conflito com o disposto no 
art. 36, I, b, e I!, b, da Constituição 
do Brasil (atual art. 34, I, b, e I!, b), 
pelo que declarou inconstitucional o 
vocábulo "parlamentar". 

3. Ante o exposto, nos têrmos dos 
arts. 100 I!, e 413 do Regimento In­
terno e de acôrdo com o estatuído no 
art. 42, VII, da Constituição, apresen­
tamos à consideração do Senado Fe­
deral o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 40, de 1971 

Suspende a execução de dispo­
sições da Constituição do Estado 
da Guanabara, declaradas incons­
titucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É suspensa a execução 

do § 4.o do art. 80 e do vocábulo "par­
lamentar" do art. 92 da Constltulção 
do Estado da Guanabara, declarados 
inconstitucionais por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 11 de agôs­
to de 1971. - Milton Campos, Presi­
dente eventual - José Sarney, Rela­
tor - Wilson Gonçalves - Heitor 
Dias - João Calmon - Helvidio Nu­
nes - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.• 318, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício n.0 5/70 
(33/69-P/MC na origem), do Se­
nhor Presidente do Supremo Tri~ 
bunal Federal, remetendo cópias 
das notas taquigráficas e do acór~ 
dão daquele Tribunal, no qual de· 
clarou a inconstitucionalidade dos 
seguintes artigos da Constituição 
do Estado da Guanabara: art. 73, 
letra "L"; art. 75, ~ 2.0

; art. 76, 
~ 2.0 ; da parte final e parágrafo 
único do art. 78; art. 110; art. 112 
e da inclusão da palavra "direi­
tos" no art. 66, ~ 6.o 

Relator: Sr. José Sarney 
O Senhor Presidente do Supremo 

Tribunal Federal, com o Ofício núme­
ro 33/69-P/MC. remete ao Senado Fe­
deral, para os· fins previstos no art. 
42, VII, da Constituição, cópías das 
notas taquigráficas e do acórdão pro­
ferido por aquela Côrte Suprema na 
Representação n.0 754, do Estado da 
Guanabara, no qual foi declarada a 
inconstitucionalidade das seguintes 
disposições da Constituição daquele 
Estado: 

1.0 ) artigo 73, letra "L": por con­
!litar com os artlgos 96 e 106 da Cons-

• 

I 
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tituição do Brasil, que proíbem 
"vinculação ou equiparação de qual­
quer natureza para o efeito de remu­
neração do pessoal do serviço públi­
co'', além de contrariar o art. 60, II, 
da Lei Maior, constituindo fonte de 
aumento de vencimentos e de despe­
sa pública, independente de iniciativa 
do Executivo; 

2.0 ) artigo 75, § 2. 0 : a disposição 
enseja que. por lei local, ,sejam ado­
tadas medidas reservadas, pela Lei 
Básica (art. 100, § 2.0 ), ao Legislativo 
Federal; 

. 3.0 ) artigo 76, § 2.0 : por ampliar o 
disposto no art. 101, § 2. 0 , da Lei 
~aior, que deve ser adotado ipsis lite­
rts pelos Estados; 

4.0
) artigo 78, "in fine" as expressões 

- "ficando ressalvadas, entretanto, 
as equiparações previstas em leis an­
t~riores publicadas depois da institui­
çao do Estado da Guanabara" e o seu 
parágrafo único: -ambos po~ infrin­
gência dos artigos 96 e 106 da Cons­
t~tuiçãb Federal, que veda, peremptà­
namente, vinculações ou eauiparacóes 
de tôda sorte, não podendo a cárta 
estadual reduzir o alcance da norma; 

5. 0
) artigo 110: por contrariar, 

igualmente, os artigos 96 e 106 da Lei 
Maior; 

6.0
) artigo 112: por tentar iludir 

os efeitos_ de Ato Complen1entar, ex­
pressamente ratificados pelo art. 173, 
I, da Constituição; por dispensar con­
curso público, exigido pelo art. 95, ~ 
1.~. ~a mesma Carta, e por prever 
cnaçao de cargo, mediante transfor­
mação por decreto, violando os arti­
gos 13, II1 e 60, IL da Constituição; 

7.0
) a palavra "direitos", constante 

do § 6.0 do artigo 66: por conferir 
garantias insuscetíveis de serem ou­
torgadas por outro texto que não o 
da Constituição Federal. 

2. Diante do exposto, face ao esta­
belecido no artigo 42, VII. da Cons­
tituição Federal, submetemos à Casa, 
rtos têrmos do disposto nos artigos 
100, II, e 413, do Regimento In­
terno do Senado Federal, o seguinte 

PROJETO DE RESOI,UÇAO 
N.0 41, DE 1971 

Suspende a execução de dispo­
sições do Estado da Guanabara, 
declaradas inconstitucionais por 
decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 

- É suspensa a execução 
das seguintes disposições da Consti­
tuição do Estado da Guanabara de­
c!aradas inconstitucionais por deci­
-sao definitiva do Supremo Tribunal 
Federal: 

a) no artigo 73: a letra L; 
b) no artigo 75: o § 2.o; 

c) no artigo 76: o § 2.0 ; 

d) no artigo 78, in fine, as expres­
sões: "ficando ressalvadas, entretan­
to. as equiparações previstas em leis 
anteriores publicadas depois da ins­
tituição do Estado da Guanabara", 
bem como o seu parágrafo único; 

e) o artigo 110; 

f) o artigo 112; 

g) no § 6.0 do artigo 66: a palavra 
"direitos". 

Art. 2. 0 - Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação . 

Sala das Comissões, em 11 de agôs­
to de 1971. - Milton .Campos, Pre­
sidente eventual - José Sarney, Re­
lator - Heitor Dias - Wilson Gon­
çalves - João Calmon - Helvídio 
Nunes - Antônio Carlos. 

PARECER 
N.o 319, de 1971 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Ofício s .. zs, de 
1971 (n.0 25171-P/MC), do Supre­
mo Tribunal Federal, encami­
nhando cópias das notas taqui. 
gráficas e do acórdão proferido 
por aquCle Tribunal nos autos da 
Representação n.0 855, do Estado 
de 1\lato Grosso, que declarou a 
inconstitucionalidade da cláusu­
la alternadamente do parágrafo 
único do art. 61, e da alinea XII 
do art. 121 da Constituição da­
quele Estado. 

Relator: Sr. IHilton Campos 

Com o Ofício n.0 25171-P/MC, o Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal remete ao Senado Federal, 
para os fins previstos no artigo 42, 
VII, da Constituição, cópias das no­
tas taquigráficas e do acórdão profe­
rido, por aquela colenda Côrte, nos 
autos da Representação n.0 855, do 
Estado de Mato Grosso, declarando a 
inconstitucionalidade da palavra "al­
ternadamente", constante do pará­
g··afo único do artigo 61, e a da alí­
nea XII, do artigo 121, da constitui­
ção daquele Estado. 
2. Na primeira hipótese, o egreg1o 
Supremo Tribunal Federal ~ntende 
que a Constituição estadual não pode 
utilizar a palavra "alternadamente", 
em lugar de "respectivamente", uti­
lizada no artigo 144, IV, da Constitui­
ção Federal, porquanto essa substitui­
ção importa no aparecimento de si­
tuações estranhas ao provimento do 
quinto na composição do Tribunal, 
contrariando, assim, a norma da Lei 
Maior. 

No segundo caso, o Tribunal decla­
rou a inconstitucionalidade da alinea 
Xll do artigo 121 da Carta estadual, 
por julgar que a disposição, man­
dando incorporar aos vencimentos, 
para todos os efeitos, o adicional por 
tempo de serviço e outras vantagens, 
aumentou a desp-esa pública sem 

~ 

proposta do executivo e, dessa forma, 
atentou contra o estabelecimento nos 
artigos 57, II e 65 da Carta Federal. 

3. No mesmo processado, encontra. 
se, ainda, o Ofício n.0 26/71-P/MC, do 
Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, enviando a esta C::.sa, 
-para os mesmos fins, cópias das ~:\o­
tas taquigráficas e do acórdão prefe­
rido por aquela Côrte Suprema nos 
autos da Representação n.0 842, do 
Estado do Rio de Janeiro, o qual de­
clarou à inconstitucionalidade do =>e­
ereto-lei n.0 229/70 daquele Estado. 

O citado decreto-lei estadual ins­
tituiu a "taxa de engenharia e arc_ui­
tetura", com vigência pelo praw de 
seis anos, sôbre o valor efetivo de 
"todos os contratos, têrmos de ajus­
te, de adjudicação de serviços e c•Jn­
vênios. celebrados pelos órgãos que 
integram as Secretarias de Transpor­
te e Comtmicações, Minas e Energia 
e Obras, inclusive os de administra­
ção descentralizada, bem como pE~las 
sociedades de economia mista de cujo 
capital o Estado detenha mais de 50% 
(cinqüenta por cento) das ~ções e que 
executem ou explorem serviços de E•le­
tricidade ou de saneamento, relativa­
mente à execução de obras, serviços, 
estudos e projetos, pareceres, for!le­
cimento de materiais e equipam·=n­
tos". 

Entre outros aspectos, o Supremo 
Tribunal Federal julga que êsse cam­
po de incidência de impostos com­
preende, de um lado, competência 
constitucional da União e, de mr:.ro, 
competência dos Municípios. 

4. Ante o exposto e tendo em vista 
o disposto no artigo 42, VII, da Cons­
tituicão Federal e nos têrmos das ar­
tigos 100, II, e 413 do Regimento rn­
terno, apresentamos à considera4;ão 
desta Casa os seguintes projetos de 
resolução: 

!) PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 42, de 1971 

Suspende a execução de dispo­
sições da Constituição do Estado 
de Mato Grosso, declaradas in­
constitucionais por decisão dt~fi­
nitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execut;ão 
das seguintes disposições' da Consti­
tuicão do Estado de Mato Grosso, de­
claÍ'adas inconstitucionai.s por deci­
são definitiva do Supremo Tribu:1al 
Federal: 

a) no parágrafo único do artigo 51: 
a palavra "alternadamente"; 

b) no artigo 121: a alínea XII. 

Art. 2.0 - Esta resolução- entra em 
vigor na data de sua publicação. 

{ 
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li) PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 43, de 1971 

Suspende a execução do Decre­
to·lei n.0 229, de 1970, do Estado 
do Rio de Janeiro, deelarado in­
constitucional por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

O Senado Fedéral resolve: 

Art. 1.0 - 1t suspensa a execução 
do Decreto-lei n.0 229, de 1970, do 
Estado do Rio de Janeiro, declarado 
inconstitucional por decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 11 de agôs­
to de 1971. - Milton Campos, Pre­
sidente eventual e Relator - Heitor 
Dias - Wilson Gonçalves - João 
Calmon - Helvidio Nunes - José 
Sarney - Antônio Carlos. 

PARECERES 
N .os 320 e 321, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 7, de 1971 (número 
7-8171- na Câmara), que "apro­
va o Convênio de Intercâmbio 
Cultural entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República 
da Guatemala, firmado na cidade 
de Guatemala, em 26 de março 
de 1969". 

PARECER N.0 320 

Da Comissão de Relações 
Exteriores 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

O Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem n. 0 314, de 18 de se­
tembro de 1970, e de acôrdo com o dis­
posto no artigo 44, inciso I. da Cons­
tituição, submete à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Relações Exterio­
res, o texto do "Convênio de Inter­
câmbio Cultural entre a República 
Federativa do Brasil e a República da 
Guatemala, firmado na cidade de 
Guatemala. em 26 de março de 1969''. 
2. Esclarece a referida Exposição de 
Motivos que o Convênio em questão 
visa, entre outros aspectos, a estabe­
lecer o intercâmbio de professôres e 
estudantes, incentivando o movimen­
to artístico e cultural entre os dois 
países, e a propiciar a divulgação de 
obras literãrias e a proteção aos di­
reitos autorais de nacionais do Brasil 
e da Guatemala. 
3. Estabelece o artigo III do Con­
vênio que cada Parte Contratante es­
tudará a possibilidade de conceder, 
anualmente, bólsas de estudo a estu­
dantes pós-graduados, profissionai.s li­
berais. técnicos, cientistas ou artistas, 
enviados por um pais ao outro, a fim 
de aprefeiçoarem seus conhecimentos. 
Aos beneficiários des.sa.s bôlsas, será 

concedida dispensa de quaisquer ta­
xas escolares. 

4. Trata-se, conf~~. entua o ae­
nhor Ministro das s Exteriores, 

. de um mecanismo 'J)ara "esclarecer 
entre os dois países o sistema de es­
tudantes-convênio, que tem contri­
buído para proJetar a correta imagem 
do Brasil na Aihérica Latina". 
5. O Convênio, nos seus 16 artigos, 
estabelece uma série de compromissos 
por parte dos países signatários. En­
tre êles, podemos destacar: 

a) reconhecimento de diplomas ou 
titulas <escolares devidamente legaü­
zados e reconhecidos of~lmente pe­
las autoridades compe'térites consig­
natárias, para efeito de ingress:J em 
estabelecimento de ensino superior, 
sem necessidade de apresentação de 
teses ou prestações de exames {artigo 
IV); 

b) promoção de acôrdos entre emis­
soras oficiais, com o fim de organizar 
a transmissão periódica de progranlas 
radiofônicos de caráter cultural-infor­
mativo, preparado pela outra parte 
(artigo XJ; 

c) livre circulação de jornais, revis­
tas e publicações informativas, asstm 
como a recepção de noticiários radio­
fônicos e de programas de televisao, 
originários da outra parte, desde que 
não contenham propaganda contraria 
às instituições do país (artigo XIIJ. 

6. Pelo artigo XIII do Convênio "ca­
da Parte Contratante protegerá em 
seu territôrio os direitos da proprieda­
de artística, intelectual e científica 
originária da outra Parte, de acôrdo 
com as convenções internacionais a 
que tenha aderido ou venha a aderir 
no futuro". 
7. É de se ressaltar que o ConvCnio 
ora sob nossa apreciação, não obstan­
te propiciar tôdas as facilidades de 
intercâmbio de professôres. alunos, 
profissionais liberais, cientistas ou ar­
tistas, não concede f artigo VII!), aos 
portadores de diplomas ou títulos o 
direito de exercer a profissão no pais 
em que tais diplomas ou titulas forem 
expedidos. 

8. De acôrdo com o art. 44, item I, 
da Constituição, é da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 

"I - Resolver defintivamente sô­
bre os trabalhos, convenções e 
atos internaclonals celebrados pe­
lo Presidente da República." 

9. As.sim, cabe ao Congresso Nacio­
nal aprovar ou rejeitar o presente 
Convênio. 

lO. Examinando devidamente o tex­
to do Convênio, verifica-se terem sido 
atendidas tôda.s as formalidades ne­
cessãrias, nada havendo, no â.mbi\..o G..a 
competência regimental de~ ta Comis­
são, que lhe possa ser opootú. 

11. Pelo contrário, é de se re.ssaltar 
que o presente Convênio irá fortale­
cer, áinda mais, o intercâmbio cultu­
ral, artístico e cientifico entre ambos 
os paises, tornando cada vez mais fir­
me a tradicional amizade que une :> 
Brasil e a Guatemala, contribuindo, 
del)9a forma, para o desenvolvimento 
da cultura e da unidade la tino-ameri­
canas. 
12. Diante do exposto, somos favorá­
veis à aprovação da matéria, nos têr­
mos do presente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

Sala das Comissões, em 4 de agósto 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
- Lourival Baptista, Relator - Dan .. 
ton Jobim- Antônio Carlos- Filinto 
Müller - Nelson Carneiro - Jcssé 
Freire - João Calmon - Saldanha 
Derzi - José Sarney - Fausto Cas .. 
tello-Branco - Wilson Gonçalves. 

PARECER 
N.0 321, de 1971 

Da Comissão de Educação 
e Cultura 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Pela Mensagem n.0 314, de 18 de 

setembro de 1970, o Senhor Presiden­
te da República submeteu à aprecia­
ção do Congresso Nacional o Convê­
nio de Intercâmbio Cultural entre a 
Repúblíca Federativa do Brasil e a 
República da Guatemala, firmado na 
cidade de Guatemala, em 26 de mar­
ço de 1969, e que lhe foi encaminha­
do por exposição de motivos do Mi­
nistro das Relações Exteriores, de 10 
de setembro do mesmo ano. 
2. O projeto de decreto legislativo, 
que apmva o texto do convênio, me­
receu o acolhimento da Câmara dos 
De-putados, tendo sido enviado ao Se­
nado em 30 de junho último, onde já 
se manifestou favoràvelmente a dou­
ta Comissão de Relações Exteriores, 
na forma do parecer do eminente Se­
nador Lourival Baptista. 
3. Como esclarece o titular da Pas­
ta das Relações Exteriores, "o convê­
nio em questão é im}J{)rtante para aa 
relac.;ões entre o Brasil e a Guatema­
la, estabelecendo o intercâmbio de 
professôres e estudantes, incentivan­
do o movimento artístico e cultural 
entre os dois paises e propiciando a 
divulgacão de obras literárias e a pro­
tecão dÚs direitos autorais de nacio­
na'is do BrMil e da Guatemala". 
4. As relações do Bra.sil com os paí­
ses da América Central passam ago­
ra por um período de evidente ativa­
ção, notadamente no campo do in­
tercâmbio político e comercial, em 
decorrência da visita do Chanceler 
brasileiro àquela região, o que de­
monstra a preocupação de nosso Go­
vêrno em estreitar efetivamente os 
laços de amizade e relacionamento 
com as nações centro-americana.s. 
Dai por que é oportuna a apreciação 
pelo Congresso do presente Convênio,. 
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cuja aplicação pode ser um estímulo 
complementar às medidas práticas 
postas em vigor pelo Govêrno brasi­
leiro. 
5. Lamentàvelmente, não há nos do­
cumentos que acompanham a men­
sagem do Chefe do Govêrno nenhuma 
referência ao funcionamento da Co­
missão Mista Brasil-Guatemala a 
que se refere o artigo XV do Convê­
nio. lt de se notar, por outro lado, 
que embora firmado em 26 de março 
de 1969, só em lO de setembro de 1970 
- mais de um ano depois, portanto 
- tenha sido o texto do Convênio 
submetido ao Presidente da Repúbli­
ca. Como conseqüêncJa, já se passa­
ram mais de dois anos entre a for­
malização df' instrumento e a sua 
apreciação pelo COngresso. 

6. Isto, no entanto, não invalida o 
sentido e o alcance do Convênio que 
é um instrumento a mais para a pro­
moção d,e nossas relações exteriores, 
mormente quando o Brasil volta suas 
atenções para os vizinhos do Conti­
nente. É de se esperar que o estabe­
lecimento do sistema de estudantes­
convênio que, nas palavras do Minis­
tro Mário Gibson Barboza, "tem con­
tribuído para projetar a correta ima­
gem do Brasil ·na América Latina" 
sirva para estimular a compreensão 
mútua entre os dois países. 
'1. No âmbito de atribuicões desta 
Comissão, a iniciativa só nlerece lou­
vores, tanto mais que, no campo da 
divulgação de obras literárias e da 
difusão cultural do notável acervo 
latino-americano, muito pouco tem 
sido .feito. Da reciproddade que o 
convênio estabelece podem resultar 
importantes medidas para a aproxi­
mação entre os dois povos, de tanto 
in terêsse para ambos. 

Estas as razões que nos levam a 
concluir pela aprovação do projeto, 
a respeito do qual concluímos favo­
ràvelmente. 

Sala das Comissões, em 11 de agôsto 
de 1971. ~ João Calmon, Presidente 
em exercício - Geraldo Mesquita, 
Relator - Benjamin Farah - Milton 
Trindade - Belvídio Nunes- Cattete 
Pinheiro - Tarso Dutra. 

PAitECEitES 
N.•• 322 e 323, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 ro, de 1971 (número 
21·BI71, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova a Convenção 
para evitar a dupla tributacão 
em matéria de impostos sôbré o 
rendimento, firmada entre o Bra­
sil e Portugal em 22 de abril de 
1971". 

PARECER N.0 322 
da Comissão de Relações 

Exteriores 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
O presente projeto de decreto legis­

lativo vem ao exame d-esta Comissão, 

depois de ter sido aprovado na Câma­
ra dos Deputados, onde obteve pare­
cer favoravel tanto na Comissão de 
Constituição e Justiça como na de Re­
lações Exteriores .. 

A proposição "aprova a Conv·enção 
para evitar a dupla tributação em ma­
têria de impostos sôbre o rendimento, 
firmada entre o Brasil e Portugal em 
22 de abril de 1971". 

Da justificativa que acompanha a 
mensagem, transcrevemos o seguinte: 

''Ao negociar a Convenção, a De­
legação brasileira procurou levar 
em conta os laços especiais exis­
tentes entre os dois países, assim 
como as característícas singulares 
das relações econômicas e finan­
ceiras entre o Brasil e Portugal. 
Com efeito, se, por um lado, a.s 
relacões financeiras do Brasil com 
os Países mais desenvolvidos se 
caracterizam pela nossa po&ição 
de importador líquido de capitais, 
por outra lado, as relações com 
Portugal poderão encaminhar-se 
em futuro próximo para um equi­
líbrio dinâmico ou mesmo um sal­
do no movimento financeiro. 

Nessas condições, foram estabek­
cidas cláusulas, ao longo da Con­
venção, que, através de um alívio 
fiscal, estimulam as transferên­
cias recíprocas de dividendos, ju­
ros e royalties, criando um clima 
mais favorável aos investimentos 
nos territórios de ambos os países. 
A Convenção virã proporcionar, 
igualmente. condições mais favo­
ráveis ao desenvolvimento da na­
vegação marítima e aérea; ao in­
tercâmbio de serviços de profissio­
nais liberais e de atividades de ar­
tistas e desportistas: à expansão 
das atividades culturais através 
do intercâmbio de professôres e 
estudantes." 

Dessa forma, depreende-se que a 
Convenção tem o intuito de oferecer 
condições mais favoráveis aos inves­
timentos nos territórios de ambos os 
países, seja se utilizando de instru­
mentos que propiciam urn alívio fis­
cal, seja através da criação de meca­
nismo de estímulo às transferências 
recíprocas de dividendos, juros e 
royalties. 

A Convenção deverá facultar ainda 
maiores perspectivas para o desenvol­
vimento da navegação marítima e 
aérea; ao intercâmbio de serviços de 
profissionais liberais, de artistas e 
desportistas; à expansão das ativida~ 
des culturais por intermédio do inter­
câmbio de professôres e estudantes. 

Em face do exposto e no que tange 
ao aspecto das relações internacionais, 
somos pela aprovação do Projeto de 

'"' 
Decreto Legislativo n.0 21, de E 71, 
como se encontra redigido. 

Sala das comissões, em 4 de agõ:;to 
de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
- Wilson Gonçalves, Relator - Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista -
José Sarney- Filinto Müller- Antô­
nio Carlos - João Calmon - Neh;on 
Carneiro. 

PARECER 
N.0 323, de 1971 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carvalho Pínto 

1. Nos têrmos do artigo 44, inciso I, 
da Constituicão Federal, o Senhor 
Presidente dã República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto da Convenção para evitar a du­
pla tributação em matéria de impos­
tos sôbre o rendimento, firmado entre 
o Brasil e Portugal, em 22 de a.bril 
de 1971. 

2. A Exposição de Motivos do Mi­
nistro das Relações Exteriores diz: 

"Ao negociar a Convenção, a De­
legação brasileira procurou levar 
em conta os laços especiais {:xis­
tentes entre os dois países, a~sim 
como as características singulares 
das relações econômicas e fínan­
celras entre o Brasil e Portugal. 
Com efeito, se. por um lado, as 
relacôes financeiras do Brasil 
com· os países mais desenvolvidos 
se caracterízam pela nossa :Josi­
ção de importador líquido de ca­

. pitais, por outro lado, as. relações 
com Portugal poderão encami­
nhar-se em futuro próximo para 
um equilíbrio dinâmico ou mesmo 
um saldo no movimento financei­
ro. 

Nessas condições, foram estabele­
cidas clãusulas, ao longo da Con­
venção. que, através de um alí­
vio fiscal, estimulam as transfe­
rências recíprocas de dividendos, 
juros e royalties, criando um cli­
ma mais favorável aos imresti­
mentos nos territórios de ambos 
os países. 

A Convenção virá proporc:onar, 
igualmente, condições mais favo­
ráveis ao desenvolvimento da na­
vegação marítima e aérea; ao in­
tercâmbio de serviços de profis­
sionais liberais e de"atividades de 
artistas e desportistas; à expan­
são das atividades culturais atra­
vés do intercâmbio de professô­
res e estudantes." 

3. Submetido o texto da Convenção 
à apreciação da Câmara dos Depu· 
tados, foi o mesmo aprovado nos têr­
mos do presente projeto de decreto 
legislativo, após ser examinado pelas 
Comissões de Relações Exteriores e 
de Constituição e Justiça. 

f 
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4. O Capítulo prhileiro trata do âm­
bito da aplicação da Óonvenção, isto 
é, as pessoas residentes de um ou de 
ambos os Estados Contratantes e os 
impostos visados, que são: 

"b) relativamente â. República 
Federativa do Brasil: 

O impôsto federal sôbre a renda 
e proventos de qualquer nature­
za, com exclusão das incidências 
sôbre remessas excedentes e sô­
bre atividades de menor impor­
tância." 

A seguir, são definidos o domicílio 
fiscal, os estabelecimentos, as emprê­
sas, a tributação de rendimentos. isto 
é. lucros, juros, royalties, mais valias 
etc., e outros não expressamente 
mencionados. 

5. Quanto ao método para eliminar 
a dupla tributação, o texto do artigo 
22 é o seguinte: 

"Quando um residente de um Es­
tado Contratante obtiver rendi­
mentos que, de acõrdo com o 
disposto na presente Convenção. 
possam ser tributados no outro 
Estado Contratante, o primeiro 
Estado deduzirá do impôsto sô­
bre os rendimentos dêsse resi­
dente, uma importância igual ao 
impôsto pago no outro Estado 
Contratante. A importância de­
duzida não poderá, contudo, exce­
der a fração do impôsto do pri­
meiro Estado, calculado antes da 
dedução. correspondente aos ren­
dimentos tributados no outro 
Estado.'' 

Seguem-se as disposições usuais 
nesse tipo de Convenção. 

5. Entendemos que essa convenção 
internacional irá propiciar maiores 
facilidades nas aludidas transferên­
cias de rendimentos, o que privilegia­
rá os dois países em relação aos de­
mais. 

Interessa-nos, sobremaneira, man­
ter e incrementar as relacões econô­
micas com Portugal. ContÍtdo, a pro­
posição tem outras implicações que 
não apenas o interêsse comercial. Se­
ria, entretanto, ocioso aqui discorrer 
sôbre as vantagens da manutenção 
das relações que temos com Portugal, 
sobretudo o intercâmbio cultural. 

A matéria é, pois, de interêsse pú­
b1ico relevante. motivo pelo qual opi­
namos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Comissões. em 11 de agôs­
to de 1971. - João Cleofas, Presiden­
te - Carvalho Pinto, Relator - Ruy 
Santos - Lourival Baptista - 1\fat­
tos Leão - Virgílio Távora - Salda­
nha Derzi - Fausto Castello-Branv 
co - Dinarte Mariz - Franco Mon­
toro - Flávio Brito - Danton Jobim. 

, 

PARECERES 

N.0
' 324, 325 e 326, de 1971 

Sôbre o Projeto de Let~a Câ­
mara n.0 7, de 1971 (n.o·-W$-B/63, 
na origem), que autoriza o Poder 
Executivo a renunciar direitos 
creditórios em favor do Estado da 
Paraíba. 

PARECER N.• 324 

da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. Oriundo de Mensagem do Poder 
EX€CUtivo, datada de 1963, o Projeto 
de Lei aprovado na Câmara dos Depu­
tados sob n.0 105/63, e que tomou o 
n. 0 7/71, no Senado, dispõe sôbre au­
torização, ao Poder Executivo, para 
renunciar. em favor do Estado da Pa­
raíba, de quaisquer direitos creditó­
rios concernentes à indenização das 
benfeitorias construídas, pelo Minis­
tério da Aeronã.utica. no antigo Aero­
porto de Imbiribeira. em João Pessoa, 
no valor de Crs 669,30. 

2. A Mensagem teve iniciativa em 
exposição de motivos do Ministério da 
Fazenda, que, por sua vez, atendia a 
solicitação do Ministério da Aeronáu­
tica. 

3. O projeto veio a esta Comissão, a 
pedido da douta Comissão de Segu­
rança Nacional, para opinar sôbre a 
matéria à face da nova Constituição. 

4. Ainda que do caráter de matéria 
financ·eira se possa colorir o projeto, 
pois importa reduzir a receita da 
União pela renúncia de direitos cre­
ditórios, a sua iniciativa foi legítima 
tendo-se originado de Mensagem do 
Presidente da República. 

5. Nada há. assim. que se possa in­
crepar quanto à Constitucionalidade 
do projeOO. 

sou, por isso, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões. 23 de junho de 
1971. - Daniel Krieger, Presidente -
Aceioly Filho, Relator - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - José 
Lindoso - Wilson Gonçalves - Mil­
ton Campos - Helvídio Nunes. 

PARECER N.• 325 
da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. Luiz Cavalcanti 

Volta a esta Comissão o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 7, de 1971, que "au­
toriza o Poder Executivo a renunciar 
direitos creditórios em favor do Es­
tado da Paraíba". 
2. Ao apreciarmos preliminarmente 
a matéria, o nosso parecer foi no sen­
tido de que, face às alterações consti­
tucionais, fôsse ouvida a douta Comis­
são de Constituição e Justiça do Se­
nado, e, posteriormente, caso aquêle 
órgão nada tivesse a opor à proposi­
ção, fôsse solicitada nova audiência 

t 

aos Ministérios da Fazenda, através 
do Serviço de Patrim9nio da União, 
e da Aeronáutica, para que se mani­
festassem sõbre a conveniência e a 
oportunidade do projeto face à sua 
data de apresentação ser de 1963. 
3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, ao examinar o projeto, nada teve 
a opor ao mesmo, vez que o conside­
rou constitucional. 
4. Em complemento à nossa solicita­
ção, o Senhor Ministro da Aeronáu .. 
tica, através o Aviso n.0 10/GEM4/123, 
de 8 de julho do corrente ano, "escla­
rece que as referidas benfeitorias" 
construídas pelo Ministério da Aero­
náutica, no antigo Aeroporto de Imbi­
ribeira, em João Pessoa, "já foram en­
tregues ao Govêrno daquele Estado, 
conforme Têrmo de Entrega e Rece­
bimento lavrado em 2 de agôsto de 
1960" (cópia anexa ao processado). 

5. Diante do exposto e por enten­
dermos que as informações recebidas 
esclarecem perfeitamente o assunto, o 
nosso parecer é no sentido da apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, 3 de agõsto de 
1971. - Paulo Tôrres, Presidente -
Luiz Cavalcanti, Relator - Benjamin 
Farah - Vasconcelos Torres - Ale­
xandre Costa. 

PARECER N.0 326 

da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

1. Na forma do artigo 67 da Consti­
tuicão de 1946 o Sr. Presidente da Re­
pública submeteu, em 1963. à delibe­
ração do Congresso Nacional o pre­
sente projeto. que autoriza o Poder 
Executivo a renunciar direitos credi­
tórios em favor do Estado da Paraíba. 

2. Êsses direitos referem-se à "in­
denizacão das benfeitorias construi­
das pe'1o Ministêrio da Aeronáutica, 
no antigo Aeroporto de Imbiribeira, 
em João Pessoa, em terreno de pro­
priedade do Estado," então avaliadas 
em pouco menos de NCr$ 670.00 (seis­
centos e setenta cruzeiros novos) (art. 
1,0). 

3. A exposição de motivos do Minis­
tro da Fazenda diz: 

"O Ministério da Aeronáutica, 
através do expediente constante 
de fls. 24/25 do processo anexo, 
esclarece: 
a) que o campo de aviação de 
João Pessoa, denominado "Imbi­
riiJeira", à margem da estrada de 
rodagem "T a m b a r i", no qual 
construíra benfeitorias no valor 
de Cr$ 100.000,00, serviu a seus 
aviões até fins de 1944, passando, 
ulteriormente e após a constru­
ção do nôvo Aeroporto, a ser uti­
·lizado pelo Aeroclube da Parai­
ba; e 
b) que no terreno adjacente, de 
propriedade de Marcilia Rosa 

f 
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"' 
Monteiro, construiu também um 
tanque para água e três prédios 
destinados a depósito, a um gru­
po elétrico e a estação de passa­
geiros. 
Dita Secretaria de Estado, com o 
objetivo de propiciar instalação 
definitiva ao referido Aeroclube, 
solicitou, por fim que se provi­
denciasse a cessão gratuita das 
benfeitorias indicadas ao Govêrno 
daquele Estado. 

Da instrução dos autos verifica-se 
que as benfeitorias mencionadas 
foram estimadas em Cr$ . . . .... 
669.315,00, em 1951 (f!. 31 v.J; e 
que os dois terrenos são de pro­
priedade do Estado, o qual secun­
dou o pedido do Ministério da 
Aeronáutica (fls. 60 e 1291. 

Apreciando o assunto, manifesta­
ram-se favoràvelmente ao deferi­
mento dos pedidos o Serviço do 
Patrimônio da União (142), a Di­
reção-Geral da Fazenda Nacional 
(fl. 144) e a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, que assim 
opinou, afinal (fls. 146/1471: 

"Em se tratando de bens inte­
grantes de Aeroporto não mais 
necessário às Fôrças Aéreas e ora 
mantido pelo Govérno do Estado 
da Paraíba, conclui-se pelo enca­
minhamento de mensagem ao 
Congresso Nacional com o obje­
tivo da necessária outorga legaL" 

4. A proposiçao, no Senado Federal, 
foi distribuída à Comissão de Segu­
rança Nacional, que se manifestou 
pela sua aprovação, após ouvir a Co­
missão de Constituição e Justiça r fi. 
22) e o Ministério da Aeronáutica 
(fls. 17, 18 ·e 19). 

A ·comissão de Segurança Nacional 
assim concluiu seu parecer: 

"Em complemento à nossa solici­
tação, o Senhor Ministro da Ae­
ronáutica, através o Aviso n.0 

10/GM-4/123, de 8 de julho do 
corrente ano, "eSclarece que as 
referidas benfeitorias" construí­
das pelo Ministério da Aeronáuti­
ca, no antigo Aeroporto de Imbi­
ribeira, em João Pessoa "já fo­
ram entregues ao Govêrno daque­
le Estado, conforme Têrmo de En­
trega e Recebimento lavrado em 
2 de agôsto de 1960." 

5. Como se sabe, a extinção de di­
reitos creditórios, concernentes à in­
denização de benfeitorias realizadas 
pela União, depende de autorização 
legal, a fim de que o ato seja enten­
dido como juridicamente perfeito. 

Uma das modalidades de extinção 
é, sem dúvida, a decisão administra­
tiva irreformável, assim entendida a 
definitiva na órbita administrativa, 
decisão que foi tomada há mais de 
20 anos. 

Contudo, outras modalidades apli­
cam-se ao caso em estudo, tais como 

a compensação pela utilização dos 
terrenos pela Fôrça Aérea Brasileira. 

A remissão pode ser, ainda, atendi­
da por ser diminuta a importância do 
crédito, ou mesmo porquanto se tra­
ta de condições peculíares, na medi­
da em que o beneficiado é um Estado. 

O presente projeto atende ao que 
estabelece a legislação financeira, mo­
tivo pelo qual opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 11 de agôsto 
de 1971. - João Cleofas, Presidente -
Lourival Baptista, Relator - Ruy 
Santos - Virgílio Távora - Flávio 
Brito - Franco Montoro - Danton 
Jobim - Dinarte Mariz - Fausto 
Castello-Branco .- Saldanha Derzi -
Mattos Leão. 

PARECERES 
N.•• 327 e 328, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 11, de 1971 (número 
22-B/71, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o Protocolo 
Adicional ao Acôrdo Cultural en­
tre o Brasil e Portugal, assinado 
em Lisboa a 22 de abril de 1971. 

PARECER N.0 327 

da Comissã9 de Relações 
Exteriores 

Relator: Sr. Fmnto Müller 

O Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica. cumprindo o disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição, submete 
à consideração do Congresso o texto 
do Protocolo Adicional ao Acôrdo 
Cultural entre o Br·asil e Portugal 
assinado em Lisboa a 22 de abril do 
ano em curso. 

À. Mensagem Presidencial n.0 219, 
de 1971, é datada de 2 de julho ulti­
mo e se faz acompanhar de exposi­
cão de motivos do Sr. Ministro de 
Éstado das Relações Exteriores, na 
qual S. Ex.a. dá conta dos trabalhos 
realizados durante a reunião da Co­
missão Mista, criada pelo Acôrdo 
Cultural entre as duas nações irmãs, 
ocorrida no período de 3 a 7 de mar­
ço último. 

Nessa reunião foram examinados 
os problemas que têm afetado o in­
tercâmbio estudantil entre os dois 
países e que se resumem no seguinte: 

a) em 7 de setembro de 1966, foi 
celebrado o Acôrdo Cultural a 
que se refere o presente Protocolo 
Adicional, que tinha, entre ou­
tras finalidades, o objetivo de es­
tabelecer o intercâmbio de estu­
dantes brasileiros e portuguêses 
interessados nas universidades 
portuguêsas e brasileiras, respec­
tivamente; 
b) ocorre, porém, que o Artigo 
XIII do citado Acôrdo não previu 
a exigência da prestação prévia 
do exame vestibular para ingt:es-

so nas faculdades brasileiras e 
portuguêsas e nem estabeleceu o 
mecanismo de contrôle para en­
trada de estudantes nas respec­
tivas universidades; 
c) esta omissão ensejava a pos­
sibilidade de que os estudantes 
de um país ingressassem nas uni­
versidades do outro e, posterk r­
mente, solicitassem transferêneía 
para o pais de origem, fato que 
consistia numa burla aos requisi­
tos normais de admissão e cria v a 
sérios embaraços para as autori­
dades educacionais de ambos os 
paises. 

Para sanar essas dificuldades e cc·n­
siderando o interésse bilateral em se 
manter e reforçar os altos objetivos 
do citado Acôrdo, recomendou aquela 
Comissão Mista fôsse firmado pelos 
dois Governos o mencionado Protocolo 
AdicionaL 

Nestas condições. sugere o Chan:!e­
ler Mãrio Gibson Barboza a sua rz.ti­
ftcação, pelo Govêrno brasileiro, me­
diante aprovação prévia do Congresso 
Nacional, nos têrmos do art. 44, in­
ciso I, da Constituição Federal acima 
citado. 

Aceita a sugestão, o eminente Chefe 
do Poder Executivo encaminhou o as­
sunto à apreciação das duas Casas do 
Congresso. Na Câmara, foi examinado 
pela douta Comissão de Relações Ex­
teriores, que, além de o homologar, 
ofereceu o presente projeto de decre­
to legislativo que tem por finalidade 
aprovar o aludido Protocolo Adieio­
nal assinado em Lisboa a 22 de abril 
de 1971, cujo texto integral incorporo 
ao presente parecer e que se acha 
autuado às fls. 7 a 11 déste processo. 

Para concluir. devo me reportar às 
repercussões do citado Acôrdo, no 
campo de nossas relações interna~io~ 
nais e nos têrmos da alínea a do in­
ciso I do art. 111 do Regimento In­
temo, para recomendar a sua apro­
vação por êste órgão técnico do 
Senado da República, baseado nos 
seguintes argumentos: 

1. convém ao nosso País manter 
acôrdos dessa natureza, face a sua 
tradicional política externa; 

2. porque vem reforçar a execução 
do Acôrdo inicial celebrado em 1966; 

3. pelos efeitos benéficos que serão 
obtidos, quando superadas as irr·~gu­
laridades apontadas; 

4. por ser necessária a implanta­
ção do mecanismo de contrôle :Jara 
o ingresso de estudantes nacionais 
nas universidades do outro país. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 4 de agôsto 

de 1971. - Carvalho Pinto, Presidente 
- Filinto Müller, Relator - Ruy 
Santos - Lourival Baptista - An­
tônio Carlos - Nelson Carneiro -
Jessé Freire- Fausto CasteJJo-Branco 
- José Sarney - Danton Jobim -
Wilson Gonçalves - Saldanha [lerzi. 
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PARECER N.0 328 

Da Comissão de Educação e 
Cultura 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

O Excelentíssimo Senhor Presiden~ 
te da República, nos têrmos do art. 44, 
inciso I, da Constituição submeteu à 
consideração do Congresso, o texto do 
Protocolo Adicional ao Acórdo Cultu­
ral entre o Brasil e Portugal, assina­
do em Lisboa, a 22 de abril do corren­
te ano. 
2. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relacões Ex­
teriores. que acompanha a Ménsagem 
Presidencial. salienta que o Protocolo 
Adicional, ora sob nossa apreciação, 
tem por objetivo corrigir falhas do 
art. XIII do Acôrdo Cultural, assina­
do entre Brasil e Portugal, em 7 de 
setembro de 1966. falhas essas que vi­
nham afetando o intercâmbio estu~ 
dantil entre os dois países. 
3. O mesmo do.~umento, esclarece o 
art. XIII do referido Acôrdo Cultural, 
"não previu a exig€>ncia de exame 
vestibular para ingresso nas universi~ 
dades brasileiras e portuguêsas, nem 
estabeleceu mecanismos de contrôle 
para a entrada de estudantes naque· 
las universidades". 

Essa falha permitia que "os estu· 
dantes de um país ingressassem nas 
universidades do outro e, posterior· 
mente. solicitassem transferência 
para o país de origem. procurando 
assim apenas burlar as exigências 
normais de admissão e criando sérios 
embaraços para as autoridades edu­
cacionais de ambos os países". 
4. Assim, a Comissão Mista criada 
pelo Acôrdo Cultural entre os dois 
Govêrnos, reunida em Lisboa, de 3 a 
7 de março último, recomendou fôsse 
firmado entre os doís países um 
Protocolo Adicional ao Acôrdo Cultu­
ral que modificasse o aludido Art. 
XIII 

5. O projeto, portanto, além de cor­
rigir falhas e sanar omissões que se 
tornaram evidentes, após alguns anos 
de vigência do ''A.côtdo" possibilitará 
o desenvolvimento do intercâmbio 
estudantil, concorrendo também pa­
ra reforçar a execução do Acôrdo ce­
lebrado em 1966. 
6. Face às razões expostas e consi­
derando que o !"€ferido documento a 
ser ratificado pelo Govêrno brasilei­
ro concorrerá para a concretização 
da Comunidade Luso-Brasileira, so­
mos de opinião que o Projeto de De­
creto Legislativo n.0 11. de 1971, de­
ve merecer a nossa aprovação, 

E o parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de agós­
to de 1971. - João Calmon, Presi­
dente em exercício - Cattete Pinheiw 
ro, Relator - l\lilton Trindade -
Benjamin Farah - Tarso Dutra -
Helvidio Nunes - Geraldo Mesquita. 

PARECF.RES 
N.0 • 329 e 330, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
m~ra _,,o 43, de 1971 (n.0 195-B/71 
na eâmara), que modifica o art. 
1.0 do Decreto-lei n,0 150, de 9 de 
fevereiro 4t 1967, que dispensa de 
registro, no Serviço Nacional de 
Fiscaliza(,(ão da Medicina, e Far­
mácia, os diplomas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medici­
na e de Farmácia. 

PARECER N.0 329 

da Comissão de Saúde 

Relator: Sr. Lourival Baptista 
O Senhor Presidente áa República, 

nos têrmos do art. 51 da Constituição, 
submete ao Congresso Nacional pro­
.íeto de lei que visa a modificar o art. 
1.0 do Decreto-lei n.0 150, de 9 de fe­
vereiro de 1967. 

2. O dispositivo a ser modificado, 
tem a seguinte redação: 

''Art. 1.0 - Os diplomas expedidos 
por Escolas ou Faculdades de Me­
dicina e de Farmácia, oficiais ou 
reconhecidas. ficam. para qual­
quer efeito. dispensados de regis­
tro, no Servico Nacional de Fisca­
lização da Medicina e Farmácia 
do Departamento Nacional de 
Saúde do Ministério da Saúde." 

3. A exposição de motivos do Senhor 
Ministro da Saúde. que acompanha a 
Mensagem Presidencia~. esclarece que 
o art. 1.0 do Decreto-lei n.0 150, de 
1967. dispensou de registro naquele 
Servico fSNFMFl. apenas os diplomas 
expedidos por Escolas ou Faculdades 
de Medicina e de Farmãcia. não fa­
zendo "qualquer referência aos diplo­
mas concedidos pelas Faculdades de 
Odontologia, que. por fôrça dessa 
omissão. ainda continuam sendo ob­
jeto de registro na Divisão Nacional 
de Fiscalização dêste Ministério". 

4. ASsim, o art 2.0 do Decreto-lei 
n. 0 150, de 1967. com a alteração pro­
posta pelo projeto em pauta. passará 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.0 -Os diplomas expedidos 
por Escolas ou Faculdades de Me­
dicina, Farmácia. e Odontologia, 
oficiais ou reconhecidas, ficam, 
para qualquer efeito. dispensados 
de registro no Serviço Nacional de 
Fi~calização da Medicina e Far­
mácia do Ministério da Saúde." 

5. Ante o exposto e considerando ser 
justa a medida solicitada. pois que o 
projeto objetiva corrigir omissão ocor­
rida naquele diploma legal (Decreto­
lei n,0 150, de 1967) de qualquer refe­
rência aos diplomas expedidos pelas 
Escolas ou Faculdades de Odontologia, 
como já o são os oriundos das áreas 

f 

de Medicina e Farmáe\a, oD\namo5 no 
sentido de sua aprovação. 

É o parecer. 

Sala da.s Comissões. 10 de agàsto de 
1971. - Fernando Corrêa, Presidente 
-Lourival Baptista, Relator - Adal~ 
berto Sena - Cattete Pinheiro -
Fausto CasteJJo-Branco. 

PARECER N.0 330 

da Comissão de Educação e Cultura 
Relator: Sr. João Calmon 
Modificar o art. 1.0 , do Decreto-lei 

n.o 150, de 9 de fevereiro de 1967, que 
dispensa de registro, no Serviço Na­
cional de Fiscalizacão da Medicina e 
Farmácia, os diploÍnas expedidos por 
Escolas ou Faculdades de Medicina e 
de Farmãcia, é objetivo do projeto de 
lei, que vem ao exame dêste órgão 
técnico. 

A Proposição é oriUnda ~o PC?der 
Executivo, foi encaminhada a delibe­
ração do Congresso Nacional, pelo 
Presidente da República, e esta acom­
panhada de exposição de mo~ivos do 
Ministro da Saúde, onde se le: 

"Trata-se de providência necessâ­
ria para corrigir, naquele disposi­
tivo (art. 1.o. do Decreto-lei núme­
ro 150/67), a ausência de qualquer 
referência aos diplomas concedi­
dos pelas Faculdades de Odonto­
logia, que, por fôrça dessa om~s­
são. ainda continuam sendo obJe­
to de registro da Divisão Nacional 
de Fiscalização dêste Ministério." 

Efetivamente, o art. 1.0 do Decreto­
lei n.o 150, de 1967, omite os diplomas 
expedidos pelas Escolas ou Faculdarles 
de Odontologia, o que deve ter sido 
lapso, porquanto o art. 2.0 , do mesmo 
ato le!!islativo. diz: 

"Art. 2. 0 - Aplicar-se-á o disposto 
no artigo anterior aos diplnmas e 
certificados das demais profissões, 
relacionadas com a medicina, far­
mácia. odcntolo~ia e veterinãria, 
de nivel universitBrio ou não, des­
de que os respectivos Cons·elhns 
Profissionais venham a ser legal­

''mente criados. regularmente ins­
talados e venham a funcionar 
normalmente. as~im reconher.idas 
por ato do Ministro da Saúde." 

Dessa forma. a retificação do di.c:po­
sitivo legal é necessãria. porquanto os 
assuntos relativos à forma(ião profis­
sional e à expedicão de diplomas estão 
afetos ao Ministério da Educação. A 
Odontologia tem currículo mínimo 
con-stante de dois ciclos. compreen­
dendo as seguintes matérias: Curso 
Básico - Anatomia, Histologia, Em­
briologia, Fisiologia, Microbiologia, 
Patologia Geral e Buco~den tal. Far­
macologia e Terapêutica, Materiais 
dentários. Dentística Operatória. Ciclo 
Profissional - Clínica Ortontoló~ita, 
Cirurgia Odontológir.n. Próte:;e dentá­
ria, Prótese Buco-Mnxiln-Facial. Or­
todentia, Higiene, Odontologia Pre-
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ventiva, Odontologia Legal e Deonto­
logia, Odontopediatria. A duração do 
curso é de quatro anos letivos. 

O Projeto de lei em estudo tem a 
finalidade de corrigir omissão. Somos, 
portanto, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 11 de agôsto de 
1971. - Helvídio Nunes, Presidente em 
exercício - João Calmon, Relato r -
Geraldo 1\Iesquita - .Milton Trindade 
-Benjamin Farah - Cattete Pinhei­
ro - Tarso Dutra. 

PARECER N.0 331 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

44, de 1971 (N.0 125-B/71, na Câ­
mara dos Deputados), que dá 
nova redacão à alínea "b" do art. 
6.0 e revog·a o art. 25 do Decreto­
lei n.0 161, de 13 de fevereiro de 
1967, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundacão Ins­
tituto Brasileiro de Geoirafia e 
Estatistica, e dá outras providên­
cias. 

Relator: Sr. Mattos Leão 

1. O pesente projeto, de autoria do 
Deputado Humberto Lucena. dá nova 
redacão à alínea b do art. 6.0 e revoga 
o ari. 25 do Decreto-lei n.0 161, de 13 
de fevereiro de 1967, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a funda­
ção Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica, e dá outras providências. 

2. A justificação diz: 
"O Decreto tem o seu aspecto po­
sitivo, pois, na verdade o IBGE, 
sobretudo como órgão oficial de 
coleta de dados estatísticos. ficará 
com muito maior desenvoltura 
administrativa sendo uma Fun­
dação. 

Entretanto, há dispositivos que se 
nos afiguram inconstitucionais. 
Entre êstes está a alínea b, do 
art. 6.0 

Dotacão orcamentária da União 
previSta, allualmente, em um 
montante não inferior a estima­
tiva da arrecadação do hnpôsto 
sôbre transporte rodoviário de 
passageiros.'' 

E, bem assim, também o § 2.0 , do 
artigo 6.o: 

"A dotação orçamentária a que 
se refere a alínea b dêste artigo 
considerar-se-á, automàticamen­
te, reajustada em função dos re­
sultados efetivos da arrecadação 
do impôsto mencionado na mesma 
alínea. 

Ora, segundo reza a Carta Magna 
o orçamento é uno e indivisível. 
Por sua vez, o parágrafo único do 
artigo 17, o artigo 19 e seus pará­
grafos, o artigo- 20, o artigo 21, o 
artigo 22, o artigo 25 são injurí­
dlco~, pois subvertem inteiramen-

te o regime jurídico dos servido­
res públicos." 

3. Na Câmara dos Deputados, a ma­
téria foi aprovada, após ser exami­
nada pela Comissão de Constituição e 
Justiça, que apresentou um substitu­
tivo, o qual mereceu pareceres_ fav~­
ráveis das Comissões de Legislaçao 
Social e de Finanças (fl. 6) . 

4. Em resumo, a propos1çao visa a 
remover a inconstitucionalidade da 
alínea citada que vincula o montante 
da dotacão orcamentária destinada ao 
patrimôiüo dÔ IBGE à estimativa da 
arrecadação do impôsto sôbre trans­
porte rodoviário de passageiros, qu_an­
do o artigo 62, da Emenda Constitu­
cional n.o 1, de 1969, veda que se 
estabeleça semelhante correla<;ão. 

Ante o exposto, e nada havendo a 
opor à proposição, opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 11 de agôsto de 
1971. - João Clcofas, Presidente -
.:\lattos Leão, Relator- Lourival Bap­
tista - Ruy Santos - Virgílio Távora 
Flávio Brito - Franco I\fontoro -
Danton Jobim - Dinarte I\fariz -
Fausto Castello-Branco - Saldanha 
Derzi. 

PARECER 
N.0 332, de 1971 

da Comissão de Finanças, sóbre 
o Pro,jeto de Lei da Câmara n.0 46, 
de 1971 (n.0 209-B/71, na C.D.), 
que autoriza o Poder Executivo a 
desapropriar, em favor da ~mp~ê­
sa Brasileira de Telecomumcaçoes 
- ElHBRATEL -, o domínio di­
reto de terrenos do Estado da 
Guanabara. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do con-' 
gresso Nacional o presente projeto, 
que autoriza o Poder Executivo a de­
sapropriar, em favor da EMBRATEL 
- Emprêsa Brasileira de Telecomu­
nicações, o domínio direto de terrenos 
no Estado da Guanabara. 
2. A Exposiqão de Motivos do Minis­
tro das Comunicações diz: 

1 

"Dentre os programas de trabalho 
a cargo da Emprêsa Brasileira de 
Telecomunicações - EMBRATEL, 
destaca-se a ampliação da Esta­
ção Terminal de Multiplex e cen­
tro de Comutação Nacional e In­
ternacional da cidade do Rio de 
Janeiro, Estado da Guanabara. 

A fim de que seja possível a con­
cretização da referida ampliação, 
sem maiores atrasos, a EMBRA­
TEL necessita dos imóveis situa­
dos na Rua Senador Pompeu n.08 

111, 113, 123" e 125. naquela cidade. 
Ditos imóveis foram avaliados, 
respectivamente, em Crs 140.000,00 
Cr$ 360.000,00, Cr$ 100.000,00 e 

CrS 150.000,00. Todavia, seus_pro· 
prietários pleiteiam importanc1a 
muito além da avaliaçáo, fato que 
tornou inviável a aquisição dos 
mesmos por via amigável, apes<:-r 
dos reiterados esforços despendi­
dos pela EMBRATEL. !'-SSill}. o ca­
minho mais aconselhavel e a de ... 
sapropriação. 
Os prédios n.os 123 e 125 estão 
construídos em terrenos de pro­
priedade do Estado da Guanabara 
e, portanto, de acôrdo com o art. 
2.o do Decreto-lei n.0 3 .365, de 21 
de junho de 1941, à ctesapr?pri~­
ção deverá preceder autor1zaçao 
legislativa." 

3 Sabe-se que um dos casos de 
desapropriação por utilidade pública é 
a necessidade de exploração ou a con­
servação dos serviços públicos. desa­
propriação essa que deverá ser pre­
cedida de autorização legislativa. con­
forme dispõe o Decreto-lei n.0 3.365, 
de 1941. 

4 A medida ora proposta é, portan­
to. de interêsse público relevante e 
está de acôrdo com o que estabelece a 
legislação. 

Ante o exposto, nada havendo a 
o-:1or ao presente projeto, opinamos 
pjela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 11 de agôsto 
de 1971. - João Cleofas, Presidente -
Saldanha Derzi, Relator - Virgílio 
Távora- Mattos Leão -Flávio Brito 
-Franco Montoro - Fausto Castello­
Branco - Dinarte Mariz - Danton 
Jobim - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por· 
tella> - Está finda a leitura do ex­
pediente. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montara, que falará pela 
Lideranca do Movimento Democrátic.o 
Brasileiio. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, os 571 mu­
nicípios paulistas, representados pela 
Associação Paulista de Municípios, no 
15.° Congresso Estadual, realizado em 
Guarujá, denunciaram a dramática 
situação financeira de nossas comu­
nidades de base. 

A partir de 1967, com a nova Polí­
tica Tributária Nacional os municípios 
estão tendo uma queda real na sua 
receita que atinge, em alguns casos, 
o impressionante índice de 70% de 
reduGão. 

Cálculos oficiais. revelados pelo Pre~ 
sidente da Comissão de Obras da Câ­
mara Municipal de São Paulo, Verea­
dor Horácio Ortiz, mostram que da 
3_rrecadação global do muniCiJ?io paU'*' 
listano 55% vão para o Governo fe­
deral, 3oc-~t para o Govêrno_e~t~dual e 
apenas 15% ficam no mumclpio. 

No interior do Estado e em outras 
regiões do País, a situação é ainda 
pior. 

f 
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Ora, o município é a base econômi­
ca. social e política da Nação. Não 
teremos um país verdadeiramente de­
senvolvido se nossos municípios fórem 
fracos. 

A euforia de um crescimento visível, 
no plano federal, será falsa se as co­
munidades municipais de base não ti­
verem recursos suficientes para asse­
gurar o próprio desenvolvimento e o 
bem comum de sua população. 

País rico com municípios pobres é 
"gigante com pés de barro". 

O Govêrno mostrou-se sensível ao 
problema e o Estado de São Paulo 
acaba de decretar nôvo critério de re­
distribuição do ICM, procurando corri­
gir as distorções mais graves na es­
fera estadual. 

Mas a solução é apenas parcial e 
criará, como já se anuncia, novos pro­
blemas, inclusive os decorrentes de se 
alterar a arrecadação no meio do 
exercício financeiro. 

Muitos municípios terão. agora, que 
alterar. com uma reducão substancial, 
seus planos de admini.stração. traça­
dos com base na receita prevista, que 
é alterada no meio do período. 

Por isso, fazemos nosso o apêlo do 
Congresso Municipalista do Guarujá. 
E solicitamos ao Govêrno federal -­
já que o assunto é de sua competên­
cia privativa, ou pelo menos, a inicia­
tiva - medidas urgentes e eficazes 
que devolvam aos municípios brasi­
leiros sua indispensável capacidade 
financeira. 

Com êsse objetivo a Carta de Gua­
rujá, propõe. entre outras. as seguin­
tes sugestões dos prefeitos e vereado­
res paulistas: 

1. Revisão da política tributária 
para elevar a participação dos mu­
nicípios na arrecadação; 

2. Proibicão da taxa de 3 r;;. retida 
pela Admirlistraçáo Estadual em al­
gumas regiões a título de comissão 
pela cobrança do ICM; quantia reti­
rada do município além daquilo que 
é previsto na Constituição; 

3. Retôrno para o município, em 
caráter transitório, do impôsto terri­
torial rural, vinculado à compra de 
maquinas, e conservação de estradas 
e pontes. até que o INCRA esteja em 
condições efetivas de aplicá-lo orde­
nadamente; 

4. Revisão dos atuais critérios de 
incentivos fiscais e de exportação, de 
modo a não sacrificar a receita mu­
nicipal, ou compensá-la de qualquer 
maneira. 

5. Reexame das Resoluções n.05 

58/68, 79170 e 92/70 do Senado Fe­
deral - iniciativa de competéncia 
exclusiva do Govérno - para permitir 
aos municípios operações de crédito 
de acôrdo com sua capacidade finan· 
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ceira, sempre que destinadas a planos 
de obras de interésse fundamental. 

Estamos certos de que o Govêrno 
procurará-· investigar as causas pro· 
fundas ~ problema e tomará as 
medidas exfgtdas pelo desenvolvimen­
to econômico e social das bases da 
nossa vida pública. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, indicações das 
Lideranças que vão ser lidas pelo Sr. 
1. 0 -Secretâ.rio. 

São lidas as seguintes: 

Senado Federal, 12 de agôsto de 1971 
Senhor Presidente: 

Para os fins do disposto no item 18 
do art. 52 do Regimento Interno, te­
nho a honra de indicar a Vossa· Exce­
lência os nomes dos Senhores Sena­
dores Fernando Corrêa e Heitor Dias 
para. como representantes da Aliança 
Renovadora Nacional no Senado, inte­
grarem a Delegação Brasileira à V 
Assembléia Ordinária do Parlamento 
Latino-Americano, a realizar-se na 
cidade de Caracas, Venezuela. no pe­
ríodo de 23 a 27 do corrente mês. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelêncid os protestos 
de minha mais alta estima e distinta 
consideração. - Filinto Müller, Líder 
da ARENA no Senado. 

Em 11 de Agósto de 1971. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar, confor­
me dispositivo regimental, os nomes 
dos Senhores Senadores: 

Ruy Carneiro 

Franco Montoro 

Adalberto Serra 

para que Vossa Excelência designe um 
dentre êles para integrar a Delegação 
que representará o Grupo Brasileiro 
na V Assembléia Ordinária do Par­
lamento Latino-Americano, a realizar­
se na cidade de Caracas, Venezuela, 
no periodo de 23 a 27 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a Vossa Excelência meus pro­
testos de alta estima e consideração. 
- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - De acôrdo com as indica­
ções dos Lideres Filinto Müller e Nel­
son Carneiro, designo os Srs. Senado­
res Fernando Corrêa, Heitor Dias e 
Ruy Carneiro para representarem o 
Senado, junto à Delegação Brasileira 
à V Assembléia Ordinária do Parla­
mento Latino-Americano, a se reali­
zar na cidade de Caracas. Venezuela, 
no periodo de 23 a 27 do Corrente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, onde estiver um interésse de Ser­
gipe, aí estarei, para reivindicá-lo ou 
para defendê-lo. Não se trata de um 
simples dever de cidadão mas, tam­
bém, de uma manifestação consciente 
de gratidão para com uma terra a 
que tenho dedicado tõda a minha 
vida, e que me tem cumulado, grac;as 
à generosidade de seu povo - teste­
munha sem dúvida de meu trabalho 
e dos meus propósitos - com um 
apoio a que só posso retribuir servin­
do-a cada vez mais. 

li; dentro dêsse espírito que venho 
congratular-me novamente com o 
Govêrno federal pelo aceleramento 
das medidas através das quais se ob­
jetivarâ. a explorac:;ão e industriali­
zação das jazidas de potássio, mag­
nésio e sal-gema, existentes em Ser­
gipe. 

A Comissão julgadora das propostas, 
constituída de homens do melhor 
conceito e de técnicos de real valor, 
presidida pelo honrado Comandante 
João Batista Torrentes Gomes Fer­
reira já iniciou os seus trabalhos de 
julgamento das propostas de licita­
ção pública internacional daquelas 
jazidas. As reservas do solo sergipano 
são tão promissoras que. segundo­
noticia a imprensa. três grandes 
grupos financeiros já se apresenta­
ram interessados no importante em­
preendimento: o primeiro liderado 
pela firma Novas Indústrias Olinda 
S/A - Novalinda do Nordeste; o 
segundo pela Mineração Mont€'iro 
Aranha e o terceiro pela Companhia 
Cimento Portland Itaú do Grupo Itaú 
América. 

Em 14 de abril dêste ano, em pleno 
comêqo da legislatura. da tribuna 
desta Casa. a mais alta do cenário 
político nacional, dava conhecimento 
das perspectivas que iriam abrir-se 
para o Estado de Sergipe, com a ex­
ploração das jazidas de potássio em 
que é também fértil o solo sergipano. 

Pronunciei. naquela oportunidade, 
exatamente as seguintes palavras: 

"Para contentamento de quantos 
têm trabalhado pelo soerguimento 
do Nordeste. o ilustre Ministro 
das Minas e Energia, Antônio 
Dias Leite, em recente pronuncia­
mento, declarou ao País a sábia 
decisão do Govêrno federal de 
abrir. no País e no exterior, con­
corrência para exploração d~s 
valiosas jazidas de sais de potâs­
sio existentes no subsolo sergi­
pano." 

Ainda no mesmo discurso, dei cil'm­
cia da comunicação, feita, em Ara­
caju, ao digno Governador Paulo 
Barreto de Menezes, pelo ilustre Pre­
sidente da Petrobrás Genrral Ernesto 
Geisel, de que "o expediente para 
abertura de concorrência internacio­
nal para exploração do potássio em 
Sergipe já havia sido enviado ao Ex-
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celentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

E já a 25 de maio dêste ano, isto é, 
pràticamente um mês após o meu 
primeiro pronunciamento, já sentia­
mos todos a firme decisão do Govêrno 
de transformar em realidade os pla­
nos para exploração daquelas subs­
tanciais riquezas. E foi assim que me 
expressei, então, ao tomar conheci­
mento da.s primeiras medidas oficiais 
com vistas à exploração do potássio 
em Sergipe: 

"Eis que, com emoção profunda 
e contentamento sincero, lemos, 
no Diário Oficial da União, do 
dia 17 do corrente. minucioso edi­
tal de licitação pública da Com­
panhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais, assinado pelo operoso 
Presidente Ronaldo Moreira da 
Rocha, para, após o julgamento 
das propostas, a exploração do 
potássio em Sergipe, à base do 
relatório-projeto onde se encon­
tram os principais dados refe­
rentes aos trabalhos de pesquisas 
realizados na área apontada. 
Pelas minúcias do documento 
bem se pode avaliar a um só 
tempo o valor da iniciativa e as 
cautelas de tôda ordem que ali 
se consubstanciam na louvável 
preocupação d~ se garantir o bom 
êxito do empreendimento e a sal.: 
vaguarda de uma riqueza que in­
teressa à própria economia nacio­
nal." 

Evidencia-se pois, mais uma vez, 
que a Revolução de março de 1964 
inaugurou um nôvo estilo de govêrno, 
baseado no propósito de construir 
verdadeiramente o progresso nacional, 
e .não acenar com promessas para 
servir a demagogia que tanto mal 
trouxe ao País. Não havia dúvida de 
que se faziam tais afirmativas; era 
porque o assunto já havia sido antes 
examinado sob todos os âng.,.los com 
os resultados dos estudos favoráveis 
à objetivação das metas anunciadas. 
Que tudo se processou dentro dessa 
linha de conduta provam as medídas 
a que acabo de fazer referência. 

Para que se meça bem o empreen­
dimento, basta que se assinale que os 
investimentos mínimos necessários à 
execu~.io. do projeto são da ordem de 
100 milhões de dólares, isto é, 
Cr$ 530 milhões de cruzeiros. 

Os falsos patriotas; isto é, os que 
põem o seu nacionalismo a serviço de 
ideolo~ias espúrias, ainda uma vez 
não encontrarão pasto para a sua de­
magogia desenvolta. 

É que dentro da orientação do Go­
vêrno, atento sempre aos interêsses 
nacionais e à soberania do País, a 
sociedade que irá explorar as ja7idas 
contará com a participacão brasileira 
não inferior a 51% do ~apitai social 
com direito a voto, incluída a parti­
eipação da Petrobrás Química S/ A -

Petroquisa que subscreverá 26% do 
capital Social com direito a voto. 

Louvores, pois. ao Govêrno da Re­
pública a cuja frente se encontra a 
figura de verdadejro estadista do 
Presidente Emilio Garrastazu Médici, 
e parabéns a Sergipe pelas perspecti­
vas novas que se abrem à construção 
do seu progresso maior e do seu de­
senvolvimento acelerado e a que tem 
direito pelo que vale como centro de 
trabalho, e como foco irradiador de 
virtudes, inteligência e civismo. 
(Muito bem! l\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. President€, Se­
nhores Senadores, ao ingressar no Se­
nado, encontrei aqui um hábito sim­
pático: o de se registrar, através de 
breves comunicações da tribuna, os 
acontecimentos marcantes no mundo 
das letras e do jornalismo. As efemé­
ridcs culturais não são esquecidas ~ 
sempre tem havido tempo, em meio 
ao labor parlamentar, para que as 
comemoremos. 

:tste é um costume simpático, já dis­
&emos, mas também salutar, numa 
êpoca em que tôdas as atenções dos 
que assumem responsabilidade de go­
vêrno se dirigem para os problemas 
técnicos e para a formação do espe­
cialista. As reformas educacionais, em 
nosso tempo, visam a criar, compreen­
sivelmente, uma mentalidade que, 
sendo benéfica para o desenvolvimen­
to nacional, tende a colocar em ::.e­
gundo plano o humanismo. 

Um filósofo moderno, o mexicano 
Samuel Ramos, em seu livro Hacia un 
Nuevo Humanismo, lembra, entretan­
to, que- o fim real da educação não 
deve ser o de ajudar apenas o homem 
a viver e agir, mas, a pensar e conhe­
cer. "A inteligência posta a serviço 
do valor , "poder", diz êle, inventOu 
uma admirável técnica científica sem 
precedentes na hiJtória. Ante seus 
maravilhosos resultados o homem aca­
ba por superestimar a importãncia doa 
problemas técnicos, esquecendo logo o 
verdadeiro fim a que êles sem duvida 
se subordinam". 

Os objetivos humanos não se re<:t­
tringem ao plano material e físic.J, 
como parecem querer os fetichistas da 
educação meramente tecnocrática, que 
despresam os valôres culturais e so­
nham apressar o desenvolvimento su­
perestimando a máquina e desumani­
zando o homem, para convertê-lo em 
servo, não em senhor dos instru­
mentos. 

Por tudo isso devemos aplaudir ir.â­
ciativas raras como essa.s da Editôra 
Globo, de Pôrto Alegre, que se atreve 
agora a uma façanha realmente no­
tável no mundo literário, com a reedl-

t 

ção dos sete volumes de Em Busca do 
Tempo Perdido, de Mareei Proust. 

tste ano está transcorrendo o cente­
nário de nascimento daquele que mui­
tos consideram o maior escritor fran­
cês dês te século. 

Num desafio aos que menospreJ.:am 
as atividades puramente culLurais, 
nestes tempos de predomínio tecno· 
crático, o acontecimento vem sendo 
condignamente celebrado em no:sso 
País, onde não morreram, e tão cedo 
não morrerão, por certo, as fecunUas 
influências do humanismo francês. 

Nenhum escritor apresenta uma bio­
grafia mais polarizada entre a C0m­
pulsão da literatura e os interêsses ex­
traliterários, quanto Proust. f:.sse li­
terato "até a raiz dos cabelos" inte­
ressa-se vivamente peJas cotaço~s da 
Bôlsa, trocando idéias, por carta, com 
amigos dispostos a arriscar, como êl"', 
no mercado do dia. O romancisLa que 
estrearia na idade madura apenas ma­
nifesta seu gôsto pela.s belas-letras 
numa idade nada extraordmária -
vinte e um anos -, com a publiv.tçij_0, 
pelos jornais, de crônimas mundanss, 
contos e novelas, recensões de livros. 
É ainda o Proust dispersivo que não 
encontra o ··seu" gênero literario e 
traduz, nas horas vagas, o esteta John 
Ruskin. preferindo a conversa varia­
da entre amigos de espírito. Nada. 
com efeito, naquele dândi anuncia as 
vésperas de uma obra monumental E~ 
singularíssima no campo da psicolo­
gia aplicada à arte. 

Um dia, recolhe-se ao seu quarto, 
e não sai de lá. Vai enchendo as ho·· 
ras com a execução de um projeto 
incrivelmente ambicioso, que se for .. 
mara lentamente em seu espírito: re .. 
cuperar, pela apreensão do tempo psi .. 
cológico. a durée - que é mais do que 
a memória cronológica - o seu pas.sa·­
do, o mundo das amizades, dos ,obje-­
tos, dos estados d'almà, das impres-­
sões mais fortes, que povoarar .. t P. de·· 
ram sentido àquele passado. É "a bus-­
ca do tempo perdido" que se estende-­
rá por milhares de páginas manuscri·· 
tas, num período de dez anos, como a. 
compensar os "anos loucos" - "le::. 
années folles" - de diletantismo 13 
prazeres. Busca metódica, tenaz, im­
placável, que, à fôrça de paciência ~ 
de gênio, desenterra no homem Prom:.t 
suas r a í z e s mais profundamente 
ocultas e, como êle próprio definiu, 
"a vida enfim descoberta e esclareci­
da, a única vida realmente vivida". 
"La vie enfin decouverte et éclairéc, 
la seule vie réelement vécue." 

Por não encontrar editor, financia a 
publicação do primeiro volume de seu 
romance, mas a repercussão é mini­
ma, a reputação do cronista mundano 
impedindo que se crie, seriamente, a 
imagem do romancista. Êle não esmo­
rece, porém, e quatro anos adiante en­
contra quem edite o segundo volume. 
Mas ainda não é a fama literária. E~-

! 
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ta só chegará em ·1919, com a obtent;,ào 
do Prêmio Ooncourt para o tercdru 
volume. Proust tem quarenta e oito 
anos a essa época. Não viverá mmto 
mais; os trés tomos finais viráo à 
luz pOstumamente, completando, ao 
longo de extensas frases sinuosas, a 
descrição de um temperamento c. 
através dêle, da sociedade de antes 
da Guerra de 14. 

Agora no ano do centenário do e:5-
critor a Globo reedita a sua obra má­
xima. o "romance-rio" que imortali­
zou seu nome. Isto, vinte e três anos 
após tê-la lançado no BrasH, uum 
dos mais ousados e importantô:i em­
preendimentos editoriais de que há 
notícia no País. Aquela época o moer­
cacto editorial brasileiro era muito me­
nor que o atual e a indústria do livro 
longe estava de atingir o nível etn 
que hoje se encontra. 

Ao pioneirismo do empreendimento 
acrescentava à Globo outro mérito: o 
de ter encomendado as traduções a 
rf'nomados escritores. uma Lúcia Mi­
guel Pereira, um Carlos Drummond de 
Andrade. um Manoel Bandeira, um 
Mário Quintana. Visava preservar, 
tanto quanto possível, a fidelidade e 
a seduçãn do estilo original, sem o 
que a criação proustiana se frustraria 
no que tem de mais precioso. 

Não era a primeira vez, aliás, que a 
Globo tomava a si tamanha responsa­
bilidade: fizera o mesmo com a gran­
de obra romane$Ca da geração an1 • .:!­
rior à de Proust, encarregando u~ta 
das maiores autoridades em Balzac, o 
Professor Paulo Rónai, de organizar a 
edição completa de A Comédia Huma­
na, em dezessete volumes. Obra in­
cluída, como a de Proust, numa co­
leção que apresenta nomes do porte 
de Platão. Montaigne. Choderlos de 
Laclos, Amiel. Stendhal, Charles Mor­
gan, Thomas Mann. 

Não é sem e-moção que saudamos a 
bela iniciativa. sem dUvida a maneua 
mais significa ti v a de comemorar~6e o 
centenário de uma das mais altas per­
sonalidades das letras francesas nos 
últimos séculos. 

Que desta alta tribuna do Parla­
mento brasileiro. alguém se congraw­
le, nesta hora, com êsses bravos edl­
tôres do Extremo Sul do País - dessa 
tão cara Provincia de São Pedro drJ 
Rio Grande, à qual me ligam tar>UJS 
laços afetivos - por mai.s ê.-:te gran­
de serviço que acabam de prestar às 
letras nacionais. Por ês:ae rr.c•do rea­
vivà-se e enobrece-se entre néo; a tra­
dição humanística, que ve no hcmem 
em si mesmo o princípio, o fim e a 
medida de tódas coisas. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE rRuy Carnei­
r-o) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Benedita Ferreira, representante de 
Goiás. 

O SR. JIENEDITO FER8EIRA -
Senhor Presidente, Senhores. Senado­
res, ~tou, nesta tarde, ao, usar esta 
Tribu~,çomo que "ent11J· a cruz e a 
caldeirhftj8." ou como o médico-círur­
gião indecisa entre assumir o risco de 
uma cirurgia perigosa, para salvar o 
paciente, ou deixá-lo fenecer corroído 
pela enfermidade. 

Seria eu o maior dos hipõciitas se, 
como homem público, afirmasse não 
preocupar-me com o desfrute pessoal 
de uma boa imagem junto aos meus 
representados. 

Contudo, üel aos prtticípios que tem 
norteado a minha eiSitência, o com­
promisso com meus-· filhos e com a 
Pã tria, e a pretensão que possuo de 
agir como autêntico líder e, por esta 
razão, forçado estou de assumir os 
riscos da incompreensão e até mesmo 
da momentânea impopularidade. Aqui 
estou para, com Vossas Excelências, 
examinar e debater um assunto bas­
tante melindroso e que me exporã, 
por certo, a uma situação delicada 
ante os preconceitos religiosos de nos­
sa gente. 

Trata-se. Senhor Presidente, da 
insidiosa infiltração comunista nas 
"fortalezas" morais da civilização cris­
tã no mundo todo e, em particular, 
no Brasil. A Igreja, a familia, as es­
colas, para chegar aos arroubos da 
juventude e assim por diante. 

O espanto, o aturdimento e o ceti­
cismo dos democratas têm sido um 
grande) aliado dos comunistas. 

Contando com o maior dos hand­
caps, representado pelos preconceitos 
que formam a personalidade dos cris­
tãos, os nossos adversários, sabedores 
da nossa repulsa aos métodos da 
Guerra Revolucionária, e que jamais 
nos permitiremos o revide nos mes­
mos moldes por éles usados contra 
nós, a cada momento e cada derrota 
inventam ou redescobrem um meio de 
demolirem e destruirem a nossa ci­
vilização. 

Para tanto, hábil e diabOlicamente, 
exploram as nossas contradições, a 
doença moral que disseminam entre 
nós. para abalarem as nossas tradi­
ções democrãticas e cristã. é, sem dú­
vida, a grande, senão, a maior arma 
que poderiam lançar mão, vez que a 
amoralidade histOricamente destruiu 
tôdas as grandes civilizações do pas­
sado e abalam os alicerces das atuais, 
a exemplo do que foi há poucos dias 
denunciado em relação aos Estadas 
Unidos pelo próprio Presidente Nixon. 

Em verdade, Senhor Presidente, te­
mas as nossas culpas, os nossos peca­
dos, que não .são poucos e, dentre ês­
tes, destaca-se, quero crer, o maíor de 
todos - a omissão, o comodismo e, em 
muitos casos, desgraçadamente, a co­
vardia escudada no egoísmo. Porém, 
temos os meios. e êles estão aqui mes­
mo, ao nosso alcance, segundo o in te-
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ligente pensador Alexis Carrel:. "êste 
mundo será o que nós dêle fizermos. 
Temos de escolher: ou o caos, a ruína, 
a escravidão, ou o durO trabalho de 
reconstrução de nós próprios; ou a 
satisfação dos nossos apetites e dos 
nossos caprichos, ou a obediência es­
trita às regras da conduta racional da 
vida; ou o bem, ou o mal". 

Para atingirem o nefasto objetivo, 
alcançam primeiro a mente dos indi­
víduos, para. levá-los à ma.ssificação, 
para tanto aplicam a lavagem cere· 
bral ou o assassínio psicológico, que é 
examinada com muita erudição e ex­
periência própria pelo Padre Dufay, 
no seu livro A Estrêla Contra a Cruz, 
onde relata êste tipo de tratamento a 
que fóra submetido na China. junta­
mente com outros sacerdotes. diz êle: 
"Vimos, graças a êste método, padres 
e bons padres - entrarem no cisma 
sem saberem em que momento o fa­
ziam, em que rhomento êles, padres 
católicos, formados nas duras discipli­
nas do catolicismo, haviam transposto 
o limite que se não deve ultrapassar", 
e diz mais: "A única maneira que co­
'nheço para resistir é recusar a dis­
cussão, parque. quando nos encon­
tramos nestas condições prévias, acei­
tá-la já é estar batido". 

O ROTEIRO DA MASSIFICAÇAO 
Sr. Presidente, nós tentamos, aqui, 

traçá-lo, em algumas palavras. Antes 
de mais nada, para obter~se o homem 
sem vontade própria, sem condições 
de pensar por si mesmo, cria-se nêle 
uma angústia permanente, um anseio 
arrebatado de libertar-se dos precon­
ceitos e das limitações da moral, como 
uma espécie de auto~afirmação ante 
as dificuldades dos dias que atraves­
samos. o homem desorienta-se por 
completo, aí surgem os tóxicos, o seXo 
livre, etc., etc. 

O rompimento das suas ligações 
com os objetivos nacionais, com a 
Pátria e com a família leva-o à con­
dição de indivíduo fora do meio. 

Romper com o passado, permite-lhe 
o raciocínio: o que importa é viver o 
presente, agora, já - passou assim 
êste indivíduo ao estágio em que lhe 
falta o alento de perspectivas quanto 
ao futuro. Segundo os estudiosos, o 
rompimento com as nossas tradições, 
as quais são as criadoras das imagens 
que formam o nosso comportamento, 
faz com que entremos na faixa do de­
sequilíbrio psíquico. Ji:ste desequilíbrio 
no psiquismo nos leva fàcilmente à 
condição de homem~massa. Daí os 
chamados choques de gerações, e os 
mais velhos passaram a serem vistos 
como quadrados, e outras formas de­
preciativas tão em uso nos dias atuais. 

O rompimento com a cultura, com o 
tradicional, criaram a necessidade da 
destruição dos velhos ídolos e tabus, 
nada de velharia, a harmonia, a sin­
fonia e a poesia, a arte em geral, tudo 
tem que ser modificado e, segundo a 
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turma do quanto pior melhor, só os 
quadrados, os cafonas, não entram na 
onda, são a turna do já era, etc., etc. 

Para completar. a satânica obra, 
para concluir o robot ou homem-mas­
sa, falta tão-sOmente extirpar-lhe o 
restinho de apêgo ao meio e alguns 
vestigios de consciência, ou seme­
lhança com Deus que ainda lhe reste. 

Rompido com a Pátria, com a fa­
mília, com as tradições e com o pas­
sado, está a vítima totalmente isola­
da, desligada dos preconceitos pueris 
da burguesia, arrastada física e psi­
colOgicamente para o ambiente da 
massa, para as grandes cidades, para 
onde ninguém conhece ninguém, está 
liberto, livre de dar satisfações de sua 
vida a quem quer que seja. As últimas 
cinzeladas, isto é, a terapêutica final 
para obter~se o zumbi, o morto-vivo 
ou homem-massificado, para tirar-llie 
quaisquer resíduos da sua já então 
antiga consciência ou personalidade, 
aí estão os novos pensad.ores com as 
suas demolidoras obras publicadas e 
patrocinadas pelos estúpidus burgue­
ses. 

Animalizado e, por conseqüência, 
sexualizado e materialista, o homem­
massa passa a reagir em função dos 
instintos, com o que, com a maior na­
turalidade, pratica tudo aquilo que 
antes repudiava. Torna-se imediatis­
ta e sumamente egoísta, e aí estão os 
exemplos, muitos já são os pais que 
na "ânsia de viverem intensamente" 
a vida, vão relegando os filhos a um 
plano secundário. 

Poucos são aquêles que se preo­
cupam efetivamente em gastar mode­
radamente, resguardando um pouco 
para o futuro dos dependentes, quem, 
muitas vêzes, não pode comprar uma 
bicicleta compra um automóvel, ver­
dadeiros saques descobertos contra o 
futuro da família. 

Exemplo bastante eloqüente para 
ilustrar, do quanta torna-se capaz o 
homem movido pelos instintos, vale 
lembrar que Maomé, ao proclamar a 
guerra santa, o fazia louvando-se UQS 
instintos sexuais dos seus seguidores, 
prometendo àqueles que viessem a 
perecer nos combates, o desfrute de 
um paraíso sexual no além-túmulo. 

A estupidez do avestruz - que es­
conde a cabeça no primeiro buraco 
que encontra, enquanto passa o pe­
rigo, somada à preocupação de não 
ser "pixado" como retrógrado, tem­
nos levado à tentação de ignorarmos 
os "avisos" e as advertências dos co­
munistas, que, num cinismo degra­
dante para nós, em tempo algum pro­
curam negar ou esconder o que nos 
preparam. 

Lenin e dizia, em 1922: 

j'O caminho de Paris e de Lon­
dres passa por Pequim e pela 
áfrica". 

"Contornar, isolar e arruinar a 
Europa pela perda da África." 
"t: preciso retardar o momento 
em que os países capitalistas de~ 
verão compreender o que real­
mente se passa." 

E ainda diz êle mals: 
"Os países europeus serão venci­
dos porque têm escrúpulos", 

Como somatório das muitas adver­
tências de Lenine, aos cegos e surdos 
que não querem enxergar ou escutar, 
vejamos a doutrina da Escola "Le­
nine" de Gu-erra Política de Mascavo. 

Diz êle textualmente: 
"A guerra, até ao último alento. 
entre o comunismo e o capitalis­
mo é inevitável. Hoje, evidente­
mente,·não somos suficientemente 
fortes para atacar. O nosso mo­
mento virá dentro de 20 ou 30 
anos. Para vencer, ser~nos-á pre­
ciso um elemento de surprêsa. A 
burguesia deverá estar adormeci­
da. Começaremos, pois, por lançar 
o mais espetacular dos movimen­
tos de paz que jamais tenha exis­
tido. Haverá propostas eletrizan~ 
tes e concessões extraordinárias. 
Os países capitalistas, estúpidos e 
d~cadentes, cooperarão com ale~ 
gria na sua própria destruição. 
Rej ubilarão com a nova era de 
amizade que se apresenta. Logo 
que a sua segurança afrouxe, es­
magá-los-emas com o punho fe~ 
chado." 

Como se vê, apesar da não concreti­
zação total da previsão feita em 1931, 
por Mamitri Manouilski, muitos já 
tombaram e outros estão a caminho, 
graças à "cooperação dos estúpidos 
capitalistas". 

Senhor Presidente, Nobres Senado­
res, sabemos todos que no Brasil, nun­
ca, em tempo algum, a civilização 
cristã estêve tão ameaçada quanto 
nos dias de hoje. 

Em tôdas as fases da história da 
humanidade, arrostando sofrimentos e 
martírios, em época alguma os povos­
cristãos enfrentaram desafetos tão 
audaciosos - os comunistas ateus. 

O Comunismo, ao procurar destruir 
aquilo que é sagrado para os demo­
cratas, o faz no propósito exclusivo de 
massificar. Não visa, não traz na sua 
guerra terrorista e destrutiva objeti~ 
vos geográficos, busca o indivíduo, a 
população para, uma vez massificada 
ser conduzida e comandada pelo Par­
tido. E, para a C{llimação dêsse objeti~ 
vo, urge infiltrar e desmoralizar as 
instituições que lhes são antagônicas. 

DiabOlicamente inspirados, os sec­
tários do "paraiso" do proletariado, 
temerosos das sucessivas derrotas de 
frente-a-frente, fizeram recrudescer 
agora, a tática do "Cavalo de Tróia''. 

Eis que, sem escrüpulos, preconcei­
~s ou limitações algumas, gradativa-

mente se infiltram em tôdas as "ci­
dadelas", em tôdas as instituições que 
~e lhes ofereçam obstáculos, para, lô~ 
bos vestidos de ovelhas, irem desmo­
ralizando-as através de sua colocação 
a causa comunista e conseqüente ctes­
Cruição pela imprestabilidade das 
mesmas. 

Exaustivo seria enumerar todos os 
exemplos, contudo, enfocaremos al~ 
guns que, pelo significado e importân­
cia. merecem citação. 

A maçonaria como entidade mais 
restrita e que se norteia por rigorosc 
critério de admissão de novos mem-. 
bros em seus quadros, vem-se man-· 
tendo refratária à contaminação mar·· 
xista, inobstante as intrigas e solér·­
cias que tentam increpar à Ordem dt~ 
Hiran. Nos países que sucumbiram ~ 
foram atrelados ao imperialismo Si~ 
no-Soviético, agiganta-se a "Sublima 
Ordem" pelo permanente e multisse~ 
cular combate que move contra a pre~ 
potência e tirania, sem embargo das 
perseguições e atrocidades que a vi~ 
timam. 

A Igreja Católica, o Cristianismo de 
um modo geral, pelas suas caracterü;~ 
ticas estribadas e fortalecidas na fé, 
tem-se constituído em vigoroso óbiee 
à propagação vermelha. Daí a estm­
tégia de poluição moral e doutrinár .a 
da família, onde os teóricos da massi­
ficação estão a mistificar a persona­
lidade do indivíduo. No lar, no seio da 
família, laboratório-oficina onde se 
plasmam as consciências sob a égide 
cristã, sub-repticiamente, seus cor..l­
ponentes são submetidos a autênü:!a 
"lavagem cerebral". 1\. sanha avassa­
ladora dos chamados "hippies", cem 
seus trajes desarranjados, cabelos 
compridos e desalinhados, com raras 
exce(}ões, não refletem um comporta­
mento senão oriundo de personalida­
des solapadas pelo veneno esquerdis­
ta. Adeptos de ritmos aloucados para 
substituir a música harmoniosa que 
eleva o sentimento humano; da por­
nografia e da gíria em vez do uso vo­
cabular tão pródigo na língua de Ca­
mões, de roletas-russas e o'Utros peri­
gos excitarttes substituindo o esporte 
salutar. 

Senhor Presidente, quando na Câ­
mara dos Deputados, fui severamente 
repreendido por colegas e amigos por 
denunciar os primeiros sintomas da 
infiltração esquerdista na Igreja. es­
pecialmente quanto aos casos de Reci­
fe, Volta Redonda e São Paulo. 

Muitos se escandalizaram com as 
minhas denúncias sôbre a técnica 
dos ''namorados arranjados'', como 
forma de destruírem as resistências 
das famílias impermeáveis à subver­
são. 

E hoje, lamentàvelmente, tal o vo­
lume de fatos noticiados pela im­
prensa diária quanto a subversão na 
Igreja, que pouquíssimo.s os que ain­
da se escandalizam, e, a continuar 
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como vai indo, brevemente êstes tris­
tes fatos não mais serão notáveis e 
muíto menos lamentados. 

E por que, Senhor Presidente? Será 
que de repente perdemos a fé? Sabe­
mos que não! Mas, se não reagirmos 
se não nos tornarmos consciente: 
mente reacionários, com tôdas as le­
tras, sem os "pueris preconceitos 
burgueses" f usando a linguagem dos 
nossos adversários), dificilmente es­
caparemos ao pior: o derramamento 
de sangue entre irmãos, a exemplo 
do que tem ocorrido em muitos paí­
ses. Para os Incautos, para os ino­
centes-úteis e mesmo para os mais 
úteis que inocentes, posso parecer 
exagerado, linha-dura, radical da di­
reita etc., mesmo porque no Brasil, 
como já aludi. é "chie" ser de van­
guarda, ou melhor, ser "liberal", ser 
"prafrente", o que equivale a ser, na 
linguagem de Lenine, "estúpidos e 
decadentes que cooperam com alegria 
na sua própria destruição", querer­
se preservar princípios morais e rea­
gir contra a conspurcaçáo dà nossa 
vocação cristã e democrática, ê ser 
reacionário, extremista da direita. 

Os festivos da esquerda. os pregoei­
ros das mais que redundantes "Re­
públicas Democrâ ticas Populares", se 
insurgem contra as limitacões não da 
liberdade. mas da libertinágem, e ne­
gam-nos o simples e elementar direi­
to da legitima defesa que nos é asse­
gurado pelas nossas leis. 

Na área do Direito Canônico, a de­
fesa de outrem deixa de ser um di­
reito, para ser muito mais: é uni de­
ver. No entanto, o esquerdismo infil­
trado na área da Igreja tem impedi­
do os dignitários da mesma que cum­
pram fielmente ó dever de mantê-la 
pura e fiel até o retôrno do Seareiro­
Divino. quando do Juízo Final. 

Sabemos todos que a quebra da 
hierarquia, do principio da autorida­
de, nas áreas visadas e infiltradas, 
funciona como uma gigantesca ala­
vanca para fazer ruir tôda a estru­
tura, e ai e.stão o.s atos de rebeldia 
praticados cotidianamente por "sa­
cerdotes"; in!\a ontem os jornais no­
ticiavam que três padres se rebelaram 
e impediram a posse de um Bispo no 
Rio Grande do Sul, levando-o à re­
núncia e à total desmoralizacão o ato 
do Papa Paulo VI. · 

Senhor Presidente, trago aqui um 
artigo dêste monumento da Fé, que 
é Gustavo Corção, que sob o titulo 
"Desagravo", na edição de 5 de agõs­
to de 1971, de O Globo, o ilustrado ar­
ticulista dá-nos uma idéia de quanto 
andamos na área da Igreja em certas 
unidades da Federacão. 

Sr. Presidente, pára não tornar­
me exaustivamente longo, encaminho 
à Taquigrafia êste extraordinário ar­
tigo désse excepcional leigo, mas que 
tem sido, sem dúvida, um verdadeiro 
sacerdote do Evangelho em nossa Pá-

tria, onde êle repele, por absurdas e 
iniquas, por verdadeiras heresias e 
blasfêmias, aquilo que lamentàvel­
mente periódicos eM.-lflO.SSO País vêm 
publicando para confbnrcar a nossa 
fé, para atentar contra a nossa vo­
cação cristã e. porque não dizer, para 
destruir nosso sentimento de família. 

(Lê:) 

"DE SA GRAVO" 

"Na semana atrasada o hebdo­
madár\o O Pasquim apareceu nas 
bancas ostentando na capa uma 
figura convencional de Jesus 
Cristo, e em letras garrafais, o 
anúncio: Jesus é

1
a Salvação. Mas 

logo na pligina 2 descobre-se a 
chave da pilhéria. Ao lado de 
outra figura convencional anun­
cia~se que o humor deve ter nas­
cido da graça divina. E à esquer­
da, abaixo, lê-se uma entrevista 
com o Padre ítalo Coelho sôbre 
o movimento "turn on to Jesus", 
surgido nos Estados Unidos entre 
"hippies". O Pasquim pergunta: 

"A revolução com Jesus pode ser 
levada a sério?" E o Padre ítalo, 
agachado, responde com todo 
respeito 1pelo O Pasquim!: "Acho 
que ela encerra algo de existen­
cial muito profundo 1 . . 1 . Acho 
que êsse nôvo encontro com Jesus 
é a única busca válida." 

Estamos no nível da sarjeta. Na 
página 3 temos um convencional 
e fingido respeito para desnor­
tear os padres e bispos da an­
tiigreja. Nas páginas 6 e 7 te­
mos uma entrevista de Rogéria 
anunciando que suas fdela? dê­
le? 1 memórias de alcova abala­
riam o Brasil. Êste "Rogérta" é 
um travesti destinado a inculcar 
na mente dos moços brasileiros a 
idéia de que a pederastia é uma 
atitude "válida" como dirla o Pa­
dre ítalo. O redator de O Pas­
quim, de passagem, explica que 
Rogéria 1 o 1 é apenas "um garôto 
que trabalha para ajudar a fa­
mília". 

Na pâgina 10 novamente encon­
tramos o mesmo truque: ao lado 
de uma figura convencional outra 
de escárnio sôbre Jesus e seus 
discípulos. Na pá.gina 15 prepa­
ra-se a blasfêmia contra a Ceia 
do Senhor. 

Nas páginas 18 e 19 temos final­
mente o "Pif -Paf" de Millor Fer­
nandes sôbre a Ceia do Senhor. E. 
a explicação da graça divina: 
"Cristo, no meio da refeição, diz 
alguma coisa irresistível e todos 
os apóstolos caem na mais des­
bragada gargalhada." Quero ain­
da crer que Millor Fernandes não 
sabe que na Santa Ceia Jesus 
anunciou a sua Paixão e Celebrou 
antecipadamente o sacrifício de 

seu corpo e seu sangue, derrama­
do para nossa redenção. 

Neste ponto, recusando-me a 
acompanhar as intenções dos hu~ 
maristas de O PASQUIM, que ja 
resvalavam para os esgotos, per­
di-me em perplexidades. Ora pa­
recia-me que não devia tomar co­
nhecimento do fenômeno: ora pa­
recia-me inadmissivel deixar ta­
manho agravo sem nenhum pro­
testo. No comêço do século um 
personagem de Chesterton em A 
Esfera e a Cruz, quebra a benga­
ladas as vidraças do jornal que 
ofendia Nossa Senhora. Na Action 
Francaise. como "camelot du 
Roi''.· antes de espancar meio 
mundo com a pena, Bernanos 
usou generosamente a bengala. 
Mas os tempos passaram, a ben­
gala saiu de moda, como estão 
saindo o pudor. o caráter e o res­
peito. E eu mesmo, que há 50 anos 
fui esgrimista. só posso hoje ge­
mer com o alexandrino de Cor­
neille: "ó rage, ó desespoir, ó 
vieillesse ennemie." 

Estava nesse estado de espírito, 
imaginando um apêlo patético aos 
autores da torpeza, no qual lhes 
pediria que evocassem um ser 
amado e venerado vivo ou morto, 
sombra de mãe a desvanecer-8€ 
na memória. ou figura em flor 
de criança inocente a nos pedir 
a forma mais profunda de res­
peito; estava eu quase a pedir­
lhes. a rogar-lhes, a suplicar-lhes 
que se detivessem numa linha di­
visória. que tirassem as sandá­
lias antes de pisar um chão sa­
grado, quando me ocorreu um 
versículo do Nôvo Testamento re­
lativo a pérolas e a porcos. Ima­
ginei então dirigir um apêlo às 
autoridades eclesiásticas. e esta­
va a imag·inar os tênftos quando 
vi na última pâgina esta !NA­
CREDITA VEL declaração: 

Todo o material publi.cado neste 
número de O PASQUIM sôbre te­
descoberta de Jesus Cristo pela 
Juventude de nosso tempo - fe­
nômeno que a Igreja Católica está 
estudando com o maior cuidHdo 
- foi lido pelas Autoridades Ecle­
siásticas da Guanabara e consi­
d-erado matéria jornalística que 
não atenta contra os princípios 
cristãos de nosso povo. J. A. de 
Castro Pinto. Rio. 19-7-71. Bispo 
Auxiliar do Rio de 'Janeiro. 

Vejo então que O PASQUIM tem 
assistente eclesíástico, e nihil 
obstat, para fazer chalacas com 
a Ceia do Senhor. e portallto com 
o Sangue de Nosso Senhor. 

Dom Castro Pinto fala ostensi­
vamente em nome das AUTORI­
DADES ECLESJASTICAS para 
aprovar a blasfêmia. e para in­
juriar a juventude brasileira, 
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cuja sensibilidade julga e mede 
pela sua própria. Não tendo êle 
sentido nenhuma repulsa, ne­
nhuma cólera diante do escárnio 
feito a Nosso Senhor Jesus Cris­
to, imagjna que ninguém o sen­
tiu. E julga falar em nome da 
Autoridade para cobrir de vergo­
nha e tristeza os católicos do Bra­
sil, e especialmente os da Guana­
bara. Valho-me eu de autorida­
de maior para dizer a Dom Castro 
Pinto que repilo sua declaração 
e QUe me subtraio do domínio em 
que julga ter jurisdição para afir­
mar tranqüilamente que estão 
erradas as Sagradas Escrituras 
onde dizem: Deus non irridetur. 
Não fiz nenhum voto de estupi­
dez e de hipocrisia, e não posso 
aceitar de nenhum degrau da 
hierarquia quem me venha dizer 
que Hé válido" blasfemar, que 
não há nenhum mal em zombar 
das coisas santas, já que tudo, 
uma· vez impresso, Vira ''material 
jornalistico". E lembro a episto­
la de São Paulo aos Gaiatas: 
"Ainda que eu mesmo, ou um 
anjo descido dos céus, vos anun­
ciasse outro Evangelho, e não êste 
que vos anunciei, seja anátema." 
Numa de suas alocuções no pro­
grama A VOZ DO PASTOR, o 
Cardeal Eugênio Salles, em tom 
de advertência, lembra que deve­
mos todo o respeito e acatamento 
à CNBB. Eu perguntaria respeito­
samente a Sua Eminência se êste 
tópico se refere a mim ou aos 
membros da CNBB que a desmo­
ralizaram. Conheço um que em 
sensacional entrevista, nunca 
desmentida, declarou admirar e 
amar com carinhoso fervor os 
rapazes que assassinam e roubam 
sob o pretexto de uma revolução 
que hoje só engana os imbecis. 
Conheço outro que celebrou o 
450.0 aniversário da apostasia de 
Lutero, comparando-a "à Inde­
pendência do Brasil!!!", e que 
agora diz que as Autoridades 
Eclesiásticas da Guanabara apro­
vam o material j ornalistico de O 
PASQUIM, 

A conclusão que tiro de tudo isto 
é que sàmente A Cruz e o autor 
destas linhas escrevem coisas re­
provãveis contra a Fé e os cos­
tumes Esmague-se A Cruz, si­
lencie-se o escritor Gustavo cor­
ção e reinará na Guanabara a de­
sejada paz dos pântanos, onde, a 
perder de vista, se espraiará uma 
multidão de respeitosos e respei­
tosas, entremeados de muitos 
travestis "que trabalham para 
ajudar a família". 

Sr. Presidente, êsse artigo nos 
permitirá ver que, com a autori­
dade de uma coerência que nin­
guém ousa negar-lhe o grande 
católico Gustavo Corção mais 

uma vez adverte os "cegos que 
não querem enxergar" quanto a 
processo em marcha e que evolui 
inexoràvelr)lente, ante o aturdi­
mento e a apatia coletiva que me 
parecem estar a possuir a nossa 
gente. 
A gíria e a pornografia, hoje, 
desgraçadamente, infestam as 
reuniões de "religiosos". A revis­
ta REALIDADE de junho próxi­
mo passado, numa reportagem a 
respeito do assunto, transcreve 
uma série infindável de blasfê­
mias e piadas pornográficas con­
tadas por um "padre" norte-ame­
ricano, em uma reunião que se 
pretendia de evagelização, que 
deixo de transcrever para não 
ofender o decôro parlamentar e, 
mesmo, pelo respeito particular 
que devo aos meus pares e ao po­
vo brasileiro em geral. 

A tônica dessas ''operações", sabe­
mos todos e sabe V. Ex.e., Senhor Pre­
sidente, tem sido, permanentemente, 
dar uma dimensão popularesca do 
Cristo, despindo~o de S.ua divina res­
peitabilidade. Através dessa corrosão, 
a imagem redentora do Filho de Deus 
é grotescamente colocada nas cama­
das populares. Colocam-no, pasmem 
Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores, como o "boa praça" e até o 
chamam de "o primeiro hippie". 

Da Itália nos chegam noticias es­
cabrosas, envolvendo fatos de imensa 
gravidade. Na terra do Vaticano tam­
bém a figura do Cristo vem sendo es­
trategicamente explorada, desde que, 
para o Partido Comunista Italiano 
"todos os argumentos são válidos". 

Ainda recentemente, na Conferên­
cia Latino-Americana de Religiosos, 
assim se pronunciou o Padre Luiz Pa­
tiiio, um padre, por certo, entre as­
pas: 

"os movimentos das juventudes 
"hippies" em tôrno da figura de 
Cristo são de "infinita importân­
cia para o Cristianismo", pois 
constitui uma das formas mais 
sinceras de conversão". 
"Esta j u v e n t u d e - prossegue 
êle- que já experimentou as dro­
gas, o sexo, tôdas as fugas possí­
veis de um mundo que não podia 
suportar, descobre agora, em Cris­
to, que o mundo é belo, alegre, 
jovem como ela e que a esperança 
não desapareceu da face da ter­
ra." 

Segundo êsse m e s m o padre, os 
Franciscanos foram autênticos ''hip­
píes": essa Ordem religiosa, por exem­
plo, foi fundada por São Francisco, 
que poderíamos chamar de um "hip­
pie" da Antigüidade, considerando-se 
que êle era muito rico, deixou tudo o 
que tinha e foi viver entre os pobres, 
em comunidades muito semelhantes 
às colônias "hippies" da atualidade. 

1!: o caso, Sr. Presidente, de se per­
guntar: 

Como silenciar ante êsse pronuncia­
mento, feito herêticamente por um 
membro do próprio clero? 

Note-se que a auroolada figura dE1 
São Francisco de Assís, Patrono de. 
Ordem Franciscana, é motivo de com-· 
parações discrepantes, incondizentes 
com o autor da Oração; oração, Sr. 
Presidente, que julguei oportuno 
transcrever no meu discurso. Com ::~. 
permissão de V. Ex. a, vou lê-la neste 
Plenário, porque a entendo como uma 
das maiores mensagens de paz, vez 
Que São Francisco de Assis, ao profe­
rir essa prece, estava, sem dúvida., 
possuído pelo Alto, para, em tão pou­
cas palavras, dizer tanto e tão pro­
fundamente daquilo que devemos per­
seguir para atingir o estágio de cri:s­
tãos. 

Diz São Francisco de Assis: 
PRECE DE SAO FRANCISO 

6 Senhor! .. 
Faze de mim um instrumento da. 
Tua Paz: 
Onde há ódio, faze que eu leve 
o Amor; 
Onde há ofensa, que eu leve o 
Perdão; 
Onde há discórdia, que eu levE~ a­
União; 
Onde há dúvidas, que eu leve 
a Fé; 

Onde há erros, que eu leve a Ver­
dade; 
Onde há desespêro, que eu leve a 
Esperança; 
Onde há tristeza, que eu levt~ a 
Alegria; 
Onde há trevas, que eu leve a 
Luz! 
ó Mestre! Faze que eu procure 
menos 
Ser Consolado, do que Consolar; 
Ser compreendido, do que cJm­
preender; 

' Ser amado, do que amar ... 
Porquanto: 
E dando, que se recebe; 
É perdoando, que se é perdoado; 
E morrendo, que se vive para a 
vida eterna. 

Esta prece, Senhor Presidente, va­
zada concisamente em inexcedível lin­
guagem, é, talvez, a maior mensagem 
de paz e concórdia espirituais da hu­
manidade. 

Confio a Vossa Excelência e ao Ple­
nárfo a ilação estarrecida que, inevi­
tàvelmente, saberão tirar das pahvras 
dêsse lamentável Padre Patiíi.o. 

Na Polônia, Sr. Presidente, vemos o 
Clero solicitar dos fiéis a partilha do 
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"pão da compreensão", a pretexto de 
colaborarem com o Govêrno comunis­

. ta, enquanto o Govêrno polonês, co~ 
mo que a responder à Igreja, espe­
cialmente essa Igreja "avançadinha", 
elabora leis tirânicas, com as quais 
um médico-oflcial poderá internar, 
sem quaisquer delongas, como louco, 
qualquer cidadão que se torne incon­
veniente ao "Partido". 

O processo de entorpecimento con­
tJnua com a exaltação, na Rússia, do 
menino que foi erigido em estátua, 
pelo seus "méritos" de denunciar seus 
próprios pais aos dirigentes do Parti­
do, para que êles fôssem fuzilados. 

Senhor Presidente, estas minhas 
considerações tem um objetivo: pro­
por ao Senado, propor à Nação brasi­
leira uma mobilização de Salvação 
Nacional, concitando as diversas clas­
ses sociais, desde o homem de mãos 
calosas. os operários, as elites políti­
cas e intelectuais, a se unirem numa 
só voz de repúdio à situação reinante. 
Essa unicidade, estou certo, redunda­
rá em benéffcos resultados, conjugan­
do-se aos. esforços do eminente Presi­
dente Médici. 

Senhor Presldente, nobres Senado­
res, confrangido, ante as múltiplas e 
insidiosas técnicas de infHtração es­
querdista, vimo-nos compelidos a aler­
tar a Nação, sob o dJtame de que a 
segurança, a ordem e paz social só­
mente serão atingidas, em sua Intei­
reza, se nos mantivermos coesos e per­
manent-emente vigilantes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (l\luito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Lin­
doso - José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Clodomir Millet -
José Sarney - Fausto Castello­
Branco -Virgílio Távora- Wal­
demar Alcântara- Dínarte Mariz 
- Duarte Filho - Jessé Freire 
- Milton Cabral - Wilson Cam-
pos - Teotônio Vilela - Eurico 
Rezende - João Calmon -
Vasconcelos Torres Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto -
Milton Campos - Orlando Zan­
caner - Emival Caiado- Accioly 
Filho - Antônio Carlos - Celso­
Ramos - Lenoir Vargas- Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadore,, tomará posse, hoje à 
noite, na Academia Brasileira de Arte, 
o nosso querido colega e amigo, Se­
nador Guido Mondtn, 3.0 -Secretário 
do Senado. Indiscutivelmente, Guido 
Mondin é figura estimada e distin-

guida por todos os seus colegas e por 
todos que o conhecem pelo brilho de 
sua inteligência, pela· sua bondade, 
pela maneira humaria,: de se comuni­
car com os seus semelhantes. 

Guido Mondin !oi eleito por una­
nimidade para ocupar a Cadeira n.0 4 
da Academia Brasileira de Arte. Essa 
cadeira tem como patrono o Conde 
da Barca, homem dedicado às Ciên­
cias e às Artes, e que acompanhou 
D. João VI em sua vinda para o Bra­
sil. Graças ao seus esforços, foi cria­
da pelo Decreto de 12 de agôsto de 
1816 a primeira Escola de Arte em 
nossa terra. Nessa época, chegava 
também a Missão Francesa, chefiada 
por Lebreton. 

Sr. Presidente, o ocupante anterior 
da Cadeira n.0 4 foi o saudoso e bri­
lhante jornalista, Deputado Federal 
pelo Estado da Bahia e Dlretor do 
Correio da Manhã, M. Paulo Filho, 
tão conhecido e distinguido pelo seu 
talento e pela posição que ocupou, 
por longo tempo, de Diretor daquele 
conceituado matutino carioca. 

Substituiu M. Paulo Filho, na Ca­
deira n.0 4, o escritor e brilhante 
poeta Manuel Bandeira, de saudosa 
memória, que, em face de seu faleci­
mento, não pôde ter oportunidade de 
ocupar aquela cadeira. Agora, vai o 
nosso querido amigo e brilhante co­
lega, o pintor e poeta Guido Mondin, 
ocupar a n.0 - 4. 

A Academia Brasileira de Arte pos­
sui um quadro de 40 membros, sendo 
as cadeiras assim distribuídas: Letras, 
Teatro, Pintura, Escultura, Arquite­
tura e Música. 

Lembramos, entre seus fundadores, 
Ataulfo de Paiva, Francisco Braga, 
Nestor Figueiredo. Gustavo Capane­
ma, Alceu de Amoroso Lima, Elizeu 
Visconti, Roquette Pinto, Leopoldo 
Cotuzzo. Leopoldo Bittencourt, Cláu­
dio de Souza e outros nomes de alta 
projeção e tradição daquela atividade 
cultural. É seu Presidente o atual ar­
quiteto Nestor Egidio de Figueiredo. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer. Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a expres­
sa, neste instante, o pensamento de 
todo o Senado pela posse de Guido 
Mondin na Academia Brasileira de 
Artes. Guido Mondin é uma dessas 
criaturas privilegiadas no mundo, e 
eu digo privilegiada porque é preciso 
ser privilegiado para dispor do poder 
criador que os verdadeiros e grandes 
artistas têm. Guido Mondin, como 
pintor, como poeta, como escritor do 
que tem dado prova em seus discur~ 
sos aqui no Senado, é uma dessas 
criaturas privilegiadas, com um dom 
admirável de criar. E criando_. passa 
um pouco da sua criação à nossa sen­
sibilidade e ao nosso prazer. V. Ex.a 

externa, neste instante, a alegria de 
t.Qd~ o Senado, de todos os compa­
nhelros de Guido Mondin, pela jus­
tiça que lhe foi feita, levando-o a 
ocupar uma cadeira na Academia 
Brasileira de Arte. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente representante 
da Bahia e Vice·Líder da Maioria no 
Senado, Senador Ruy Santos, que, 
dando sua solidariedade a esta ho­
menagem, faz com que ela deixe de 
ser do companheiro de Mesa do Se­
nador Guido Mondin, do humilde re­
presentante do Estado da Paraíba, 
para ser uma homenagem do Senado. 

Estou certo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de que, se esta Casa ti­
vesse tido a sorte de estar, como es­
têve ontem, regorgitante de Senado­
res, todos estariam aqui para aplau­
dir esta homenagem que se antecipa 
à que a Academia Brasileira de Artes 
prestará. neste 12 de agôsto de 1971, 
logo mais às 21 horas, ao eminente 
representante do Rio Grande do Sul, 
o poeta, o pintor, o escritor, e sobre­
tudo aquela alma encantadora que 
tem, em tôda parte por onde passa, 
com aquêle poder infinito de comu­
nicac;ão, um círculo de amizades pela 
bondade e simpatia que marca a sua 
personalidade humana. 

Agradeço o aparte que V. Ex. a aca~ 
ba de dar-me, homenageando aquêle 
nosso colega, seu amigo e liderado, fo­
calizando o aprêço e a distinção a que 
faz jus nesta casa o ilustre represen­
tante rio-grandense do sul, Senador 
Guido Mondin, que está recebendo 
neste instante os aplausos do Senado 
da República. 

O nôvo Acadêmico, é natural de 
Pôrto Alegre. tendo sido eleito em 1969 
para integrar a Academia Brasileira 
de Artes. 

Já aos seis anos de idade nêle se 
expr-essava a vocação, ao compor uma 
alegoria alusiva ao primeiro aeroplano 
que descia em Pôrto Alegre, pilotado 

~ por Edu Chaves. Nela o menino con­
figurava uma águia· transportando a 
bandeira do Brasil. 

O Sr. Antônio Fernandes -V. Ex.• 
me. concede um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer, Senador Antônio Fer­
nandes. 

O Sr. Antônio Fernandes - ]j; com 
imenso prazer que me solidarizo com 
as congratulações do ilustre colega 
pela posse do nobre Senador Guido 
Mondin na Cadeira n. 0 4. da Acade­
mia Brasileira de Artes, a se realizar, 
hoje, na Guanabara. Já consagrado 
pelas suas valiosas obras de arte como 
um dos mais altos valôres contempo­
râneos, dedicado também às Letras e 
à Política, o nosso colega e nôvo aca­
dêmico eleito por unanimidade, com­
pleta hoje o quadro dos imortais da 
famosa Academia, enriquecendo-a 
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com sua presença alegre, com a sua 
vasta experiência, com a grandeza da 
sua inteligência e o valor de sua cul~ 
tura. A Casa está em festas pela dis· 
tinção com que vai ser alvo, hoje, um 
dos seus ilustres membros. o coroa· 
mente da carreira artística do nobre 
Senador Guido Mondin, conferido pelo 
diploma da imortalidade da Academia 
Brasileira de Artes, é para nós motivo 
de satisfação. Na ·impossibilidade da 
minha presença à posse do nosso ilus­
tre colega, hoje, na Guanabara, apro­
veito o ensejo para manifestar since­
ras congratulações que junto ao opor­
tuno pronunciamento de V. Ex. a 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
a intervenção do ilustre representante 
da Bahia, Senador Antônio Fernan· 
des, na homenagem que estamos pres­
tando a Guido Mondin que, hoje. vai 
ocupar a Cadeira n.0 4 da Academia 
Brasileira de Artes, no Rio de Janeiro. 

Parece até que o espírito de Paulo 
Filho, baiano eminente, adeja sôbre o 
espírito dos seus colegas representan­
tes da Bahia, nesta Casa, porque foi 
o fundador daquela cadeira e uma das 
figuras de maior expressão na vida 
jornalística, no Rio de Janeiro, no seu 
tempo. para que os nobres filhos da 
terra de Rui Barbosa no Senado, fa­
çam agora em côro justa exaltação 
ao nome do nôvo ocupante da Cadeira 
n.o 4 da Academia Brasileira de Arte. 

O Sr. Tarso Dutra - V. Ex.a dá li­
cença para uma intervenção? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com sa­
tisfação. Senador Tarso Dutra. 

O Sr. Tarso Dutra - Eu queria as· 
saciar-me às expressões que V. Ex.a 
traz aos Anais desta Casa. de uma 
justa homenagem ao nosso ilustre 
companheiro de trabalho, Sen~dor 
Guido Mondin. Quero mesmo cons1de· 
rar que esta homenagem é prestada 
especialmente ao meu Estado natal, 
que tem na pessoa do ilustre S~nad~r 
Guido Mondin um ctos seus mais emi­
nentes filhos e com uma afirmada de· 
dicacáo não só à vida pública mas por . 
iguai às atividades artísticas, em nos­
so País. Agradeço, também. a V. Ex.a 
como rio~grandense, esta homenagem 
que presta ao nosso grande colega 
nesta Casa, e que o faz com o maior 
espírito de justiça. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agora, é 
voz dos Pampas, é a voz do Rio Gran­
de do SuL através da palavra brilhan­
te do nosso grande colega Tarso Du­
tra, que até há pouco tempo exerceu 
a Pasta da Educação e Cultura com 
tanto brilho e eficiência, que vem ma­
nifestar o seu apoio à nossa homena­
gem, à homenagem do Senado, ao 
Senador Guido Mondin. Estou certo, 
Sr. Presidente e Senhores Senadores, 
de que o seu magnífico aparte, que 
incorporo à minha oração com o 
maior desvanecimento, representa os 
aplausos do bravo povo gaúcho ao 
nobre representante nesta Casa que1 

hoje, está sendo distinguido pela Aca­
demia Brasileira de Artes no Rio de 
Janeiro. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Fernando Corrêa - Nobre Se­
nador Ruy Carneiro, permita que ago­
ra, depois da voz do parripa, se ouça 
a voz do longínquo Mato Grosso. Não 
sabemos o que mais admirar no Se­
nador Guido Mondin: se o poeta. se o 
literato, se o pintor ou se o politico. 
Para mim a face mais interessante da 
sua pessoa é a sua humanidade, pois 
o Senador Guido Mondin é visceral­
mente um homem bom, um homem 
muito humano e tôdas as suas quali­
dades intelectuais se resumem nessa 
sua qualidade excepcional: Guido 
Mondin é um grande homem e tem 
um grande coração. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do nobre representante de 
Mato Grosso nesta Casa, o eminente 
Senador Fernando Corrêa, que com a 
sua autoridade de médico inteligente 
que sabe perscrutar não sómente o es­
tado físico dos seus semelhantes mas, 
também, e com profundidade, os no­
bres sentimentos dos seus colegas, faz 
nesse j.\parte com que se solidariza ás 
homenagens que prestamos ao nosso 
colega, descrev·endo com absoluta jus­
tiça a admirável personalidade de 
Guido Mondin. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
me concede um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
muito prazer, Senador Benedito Fer­
reira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Ruy Carneiro, V. Ex.t~. fala da alma, 
falando de Guido Mondin. Esta Casa, 
o Congresso Nacional, muito deve a 
essa instituição que é Guido Mondin, 
que n·ão pertence sOmente ao Rio 
Grande do Sul, pois, para o artista, 
muitas vêzes. não há fronteiras. S. 
Ex.a pode pertencer ao Rio Grande do 
Sul, como político e representante -
e bom representante - que o é da­
quele Estado. Mas, sendo uma figura 
já não pertencente a um Estado, sendo 
um homem que trata dos sentimentos 
e das coisas da alma, como se falou 
aqui - e configurando o t;;orpo nacio­
nal em que tôdas as artérias, e co­
remirias convergem ao coração, por­
tant{), aqui, estamos, também, para 
pPdir a V. Ex.a que faça consignar. no 
seu discurso. esta nossa intervenção, 
como demonstração de aprêço e de 
homenagem ao querido amigo e cole­
ga Guido Mondin. Goiás também ti­
nha que se associar a essa homena­
quem ~ que é de todo o Senado Fe­
deral. como bem definiu o Senador 
Ruy Santos -, através do seu humil­
de representante. quero crer que até 
por acréscimo, talvez movido pela 
vontade de comparecer pessoalmente, 

já que anteriormente o fizéramos, via 
a palavra do nosso Líder que apoiou 
o discurso de V, Ex.a autêntico Lider 
da Oposição. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
ao meu eminente colega e amigo Se­
nador Benedito Ferreira, represen­
tante do Estado de Goiás nesta Casa, 
as palavras que acaba de proferir, na 
exaltação que estamos fazendo, nes­
ta tarde, ao nosso brilhante colega, o 
pintor e poeta, Guido Mondin. v. 
Ex.a faz muito bem em dizer que o 
Senador Guido Mondin não pertence 
mais ao Rio Grande do Sul, mas sim, 
como grande artista que o é, perten­
ce ao Brasil. 

É admirável o conceito contido no 
seu aparte ao homenageado. Brasí­
lia, que fica encravada no coração do 
Estado de V. Ex. a, vem merecendo 
do pintor Gui'do Mondin o carinho e 
a distinção do seu grande talento nas 
maravilhosas tela.s que já pintou, des­
tacando e exaltando esta formosa ci­
dade, hoje sua enamorada. Distin­
guir Brasília, no meu entender, é fo­
calizar Goiás, na grandeza do seu 
destino. Agradeço a g·entileza do seu 
aparte. 

Continuando meus informes sôbre 
a infância do artista, quero destacar 
que êle pintou uma alegoria em Pôr­
t? _Alegre e depois, aos sete anos, par­
ticipa v~ de uma exposição coletiva. 
tendo sido premiado com medalha de 
bronze. Embora sempre desviado por 
uma vida dinâmica dirigida nos mais 
variados sentidos. o ideal artístico 
tem sido a tônica de suas atividades. 

ln.icio~ seus estudos com o pintOr 
BenJamim Pes_set, freqüentando. mais 
tarde, os atellers de Vicente Cerva­
sio e Judith Fortes. Foi aluno livre 
da E.scola de Belas-Artes do Rio 
Grand~ do Sul, tendo recebido lições 
de Dano Mecatti e, finalmente, estu­
dado paisagem e nu artístico com 
Oswaldo Teixeira. Guido Mondin tem 
realizado várias mostras individuais 
e participado constantemente de sa­
lões nacionais. Em sua terra natal 
muito~ foram os prêmios-aquisição 
conqmstados e, em salões nacionais 
recebeu, sucessivamente, as medalha~ 
de bronze, Prata e ouro. Autor de 
mais de duas mil obras espalhadas 
em todo o País, tem telas suas figu­
rando em museus estrangeiros in­
clusive na Casa Branca em Wash­
ington. A posse do nôv~ acadêmico 
tera lugar na noite de hoje no Salão 
Nobre da Escola Nacional de Belas­
Artes, na Guanabara, em solenidade 
de e-stilo. O discurso de recepção será 
pronunciado peJo ilustre acadêmico 
Antônio Garcia de Miranda Netto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com a maior ale'gria e com grande 
pra?.er, nesta tarde, em nome do Se­
nado, em nome da Mesa de que o Se­
nador Guido Mondin faz parte com 
dedicação, competência1 amor e hu-
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mildade, rendo-lhe esta homenagem 
sincera e aG mesmJ tempo agradeço 
aos colegas que me deram o seu 
ap-oio. (!\tuito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin. 
denberg) - Esta Presidência e a Mesa 
nos solidarizamos com o pronuncia­
mento do eminente Senador Ruy Car­
neiro. bem assim com tôdas as pala­
vras ditas. aqui, hoje_, por S. Ex.a e 
pelos demais Srs. Senadores que o 
apartearam. prestando homenagem 
ao eminente Senador Guido Mondin, 
3.0 -Secretário desta Casa, à qual tem 
prestado as mais relevantes serviços. 

Depois das palavras do nobre Se­
nador Ruy Carneiro e de seus apar­
teantes, nada mais seria necessãrio 
dizer a respeito do nobre Senador 
Guido Mondin. Apenas. não sei o que 
mais admirar na sua pessoa, se a in­
teligência, a cultura como pintor, co­
mo poeta, como literato, se o homem 
de sentimentos - como assinalaram 
os Srs. aparteantes - o homem bom, 
sempre atento a todos os seus com­
panheiros e a todos seus amigos e co­
nhecidos, que são inúmeros, partiCi­
pando com êles de suas alegrias, ou 
com êles sofrendo as suas tristezas. 

A homenagem hoje prestada a 
Guido Mondin, quando as.sume sua 
cadeira na Academia BrasUeira de 
Artes, no Rio de Janeiro, é das mais 
merecidas. E ainda porque êle vai 
ocupar ?. mf'sma cadeira em que tf'ria 
assento Manuel Bandeira, um dos 
maiores poetas brasileiros. como seu 
digno substituto, não sõ pelas suas 
qualidades intelectuais como pela.s 
suas qualidades morais. Estamos 
certos de que Gujdo Mondin brilha­
rá na Academia Brasileira de Artes, 
cDmo tem sldo brilhante sua atua­
ção no Senado Fe-deral e na Vida 
pt.blica do Pais, dando ao Brasil 
quanto pode dar do seu e.'ipírito públi­
co, do seu trabalho e da sua inteli­
géncia, o nue torna mererida esta ho­
menagem do Senado, na data de 
hoje. 

O SR. PRRS!DENTE (Carlos Lin­
denherg) - Está terminado o pet'Ío­
do de~tinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

lt•m 1 
"Diseussão. em turno único. da 

redação final (Oferecida peia Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.0 305, de 1971), do Projeto 
de Resolução n.0 33, d~ 1971, que 
"suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução da Lei n.0 4/67, 
de 28 de fevereiro de 1967, do Es­
tado do Paraná." 

Em discussão a r~dação finaL 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque~ 

rimentos, para que a redação final se~ 
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, in­
dependentemente de votação, nos têr­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à nromulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 
Redação final do Projeto de Re~ 

solução n.0 33, de 1971. 
Faço saber que c Senado Fedéral 

aprovou, nos tPrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e ~u. 

Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇAO 
N.o , DE 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execuçãv da Lei no 4/67, 
de 28 de fevereiro de 1967, do Es­
tado do Paraná. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - ~ suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos 1a decisão 
definitiva, do Supremo TrJbunal Fe­
deral, proferida em 26 de novembro 
de l970, nos autos d..t RPr.resentação 
n.0 740, do Estado do Paraná, a exe­
cução da Lei n.0 4/67, de 28 de feve­
reiro de !967, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 2, 
·de 1971 <n.0 2.348-B/70. na casa 
de origem l, de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que ''al­
tera o item XXIX, do art. 89, da 
Lei n.0 5.108. de 21 de setembro 
de- 1966, que instituiu o Código 
Nacional de Trânsito", tendo 
Pareceres favoráveis. sob n.0 s 308 
e 309, de 1971, das Comissões 
de Constituição e Justh;a; e 
de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso. da palavra, encer­
rarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em vota~ão o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro~ 

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

~stá aprovado. 

O projeto irá à sanção. 

J!i o seguinte o proJeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 2, de 1971 

(N.o 2.348-B/70, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Altera o item XXIX do art. 89 
da Lei n.0 5.108, de 21 de sett"m­
bro de 1966, que instituiu o Có­
digo Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O item XXIX do art. 89 

da Lei n. 0 5.108, de 21 de setemhro 
de U'l66. oR.c:-sa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 89 - ... , ........ . 
XXIX - Efetuar o transporte re­
munerado, quando o veículo não 
fôr devidamente licenciado para 
êsse fim, salvo em cnst de fôr(':a 
maior e com permissão da auto­
ridade competante. 
Penalidade: Grupo I, apreensão 
(In ~·F>ír11ln e da Carteira Nacional 
de Habilitação." 

Art. 2.0 - Esta. Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicacão, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 3 
"Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 32, 
de 1971 (n.0 L 190-B/68, na casa 
de origem), que "acrescenta 1)a~ 
rágrafo ao art. 60 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960 (Lei Or· 
gânica da Previdência Social), al­
terado pelo Decreto~lei n. 0 66, de 
21 de novembro de 19fl6,'' tendo 
Parecer sob n.0 313/71. da Comis· 
são de Legislação Social, favorá~ 
vel,, com emenda que oferece de 
n.0 1-CLS." 

Em discussão ("l pr(1jeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra. vou en­
cerrar a discussão. {Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto, sem pre­
juizo da emenda. 

Os Srs. que aprovam o pro­
jeto, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

Em votação a emenda. 

Os Srs. que aprovam a emen­
da, queiram conservar-se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. 
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É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 32, de 1971 

(N.0 1.190-B/68, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 60 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social), . alterado pelo De­
creto-lei n.0 66, de 21 de novem­
bro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." - Ao art. 60 da Lei n.0 3.807, 

de 26 de agôsto de 1960, acrescenta-se 
um parágrafo, mantido como § 1.0 o 
que foi acrescentado pelo art. 15 do 
Decreto-lei n.0 66, de 21 de novembro 
de 1966, com a seguinte redação: 

··~ 2.0 
- Além das hipóteses pre­

vistas neste artigo, poderá o se­
gurado ou dependente outorgar 
mandato a seu sindicato de classe 
ou associação de inativos para 
movimentação de papéis e rece­
bimento -de ·Prestações, bem como 
autorizar uma reserva deduzida 
de seus proventos, até 30% <trin­
ta por cento) de seu valor, para 
despesas previstas em Cooperati­
vas de Consumo, com direito ao 
reembôlso do saldo inaplicado 
após levantamento anual, a que 
o Instituto procederá no mês de 
janeiro." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

É a seguinte a emenda aprova­
da: 

EMENDA N.o 1-CLS 

·~~ 2.0 - Além das hipôteses pre­
vistas neste artigo, poderá o se­
gurado, ou seu dependente, outor­
gar mandato a seu Sindicato ou 
Associação de Inativos, para mo­
vimentação de papéis e recebi­
mento de prestações, bem como 
autorizar as Cooperativas de Con­
sumo, legalmente constituídas. a 
iornecer~lhes gêneros de subsis­
tência até o valor de 30% de seus 
proventos. ou pensão, devendo as 
respectivas despesas serem ressar­
cidas pelo Instituto à base dos do­
cumentos comprobatórios do for­
necimento realmente feito." 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg} - Não há mais oradores 
inscritos. 

Lembro aos Senhores Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão Conjunta a- realizar­
se hoje, às 21 horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados e destinada à 
apreciação de Projetos de Decretos 
Legislativos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando antes 

para a Sessão Ordinária de amanhã 
a seguint(! 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 139, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, so­
licitando a transcrição, nas Anais do 
Senado, do "Relatório do Sr. Onaldo 
Xavier de Oliveira, representante dos 
Produtores de Cacau do Brasil na XVI 
Assembléia da Aliança dos Países 
Produtores de Cacau, realízada no 
período de 17 de maio a 1.o de junho 
de 1971, em Abidjan, Costa do Mar­
fim. na Africa, e em Genebra, Suiça, 
na Europa", tendo Parecer favorável, 
sob n.0 315, de 1971, da Comissáo Di­
retora. 

2 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 310/71) 
do Projeta de Resolução n.o 35, de 
1971, que suspende,- po-r-:ineonstitucio­
nalidade, a execução de disposições da 
Constituição de 1967, do Estado da 
Guanabara. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está ence~rada a Sessão. 

( Levanta~se a Sessão às 16 horas e 
10 miutos.} 

ATA DAS COMISSÕES 
COM:ISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 9.• REUNIAO tEXTRAORDINARIAl 
REALIZADA EM 11 DE AGÕSTQ DE 1971 

As dezesseis horas e cinqüenta minutos do dia onze 
de agôsto de mil novecentos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões das Comissões do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Sr. Senador Paulo Tôrres e presentes os Srs. Se­
nadores Luiz Cavalcanti, Flávio Brito, Benjamin Farah 
e Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de Segurança 
Nacional. 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs Senadores 
Virgilio Tâ.vora, José GuiQmard e Vasconcelos Torres. 

Lida e aprovada, a Ata da Reunião anterior é assina­
da pelo Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente comunica à Comissão que o item 
únlco da pauta indica: 

"Projeto de Lei da Câmara n.0 38, de 1971 (número 
127-B/71, na Casa de origem), que. regula a aquisição de 
Imóvel rural por estrangeiros residentes na País ou pes­
soa jurídica f'Strangeira autorizada a funcionar no Brasil, 
e dá outras providências''. ' 

É concedida a palavra ao Sr. Senador Benjamin Farah, 
Relator da matéria, que passa à apreeiação das medidas 
propostas pelo projeto em exame. 

Na conclusão de seu Parecer. o Sr. Relator opina favo-. 
rà~el~:Uente à ·aprov~ção do Projeto, rio que recebe apoio 
unamme <ia Comissao. 

Esgotada a Pauta, o Sr. Presidente agradece o compa­
recimento dos Srs. Membros da Comissão e encerra a 
Reunião. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 25.• REUNIAO !ORDINARIAl, REALIZADA 
EM ll DE AGôSTO DE 1971 

As 16.30 horas do dia 11 de agâsto de 1971, na Sala 
das Comissões, de acôrdo com o artigo 93, § 3.0 , do Regi­
mento Interno, assume a presidência o Senador Milton 
Campos, presentes os senadores Antônio Carlos, Wilson 
Gonçalves, HeiWr Dias, Nelson Carneiro. Helvídio Nunes, 
João Calmon e José Sarney, reúne-se a Comissão de Gons­
tituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nadores Daniel Krieger, Accioly Filho, Gustavo Capane­
ma, José Lindoso, Ernival Caiado e Eurico Rezende. 

Lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. 
São relatadas as seguintes proposições: 

Pelo Senador Wilson Gonçalves: 

Constitucional e Jurídico o Projeto de Lei do SenfldO 
n.O 60(7J,- Dispõe Sôbre o cálculo da "remuneração". a 
quf se refere a Lei n.o 4. Of)O, de 1962, que institul a g1;a-
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tl!icação de Natal para os trabalhadores. que em discussão 
e votação é aprovado por unanimidade. 

Pelo Senador José Sarney: 

Pela aprovação, com Projetos de Resolução, dos Ofí­
cios do Presidente do Supremo Tribunal Federal números 
5170-P/MC e 33/69-P/MÇ; constitucionais e juridicos os 
Projetos de Lei do Senado n.0 66/71 - Dispõe sôbre o sa­
lário-mínimo profissional do Contador e Técnico em Con­
tabilidade e 75/71 - Considera o Marechal-do-Ar Alber­
to Santos Dumont patrono da Fôrça Aérea Brasileira. Em 
discussão e votação, os pareceres são aprovados unâni­
memente. 

Pelo Senador Helvídio Nunes: 

Concluindo pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de Lei do Senado n.o 69/71 - Dispõe sôbre as nor­
mas relativas às licitações e alienações de bens do Dis­
trito Federal. que é aprovado votando com restrições o 
Senador Nelson Carneiro. 

Pelo Senador Nelson Carneiro: 

Constitucional e jurídico o Projeto de LeJ do Senado 
n.0 71/71 - Dispõe sóbre a prova de capacidade técnica 

dos profissionais de Engenharia, Arquitetura e Agrgnomta 
e altera a Lei n.0 5.194, de 24-12-66, que regula o ex"et:cício 
das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro 
Agrônomo e pela aprovação, com 3 emendas, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 74/71 - Limita a venda de fogos 
de artifícios aos casos que especifica. Os pareceres são 
aprovados sem quaisquer restrições. 

Pelo Senador Heitor Dias: 

Injurídico o Projeto de Lei do Senado n. 0 7/71 -
Dispõe sàbre locações de imóveis ocupados por Escolas, 
Hospitais e Hotéis e constitucional e jurídico o Projeto 
de Lei do Senado n.0 41/71 - Altera textos da Lei núme­
ro 4 .. 319, de 16-3-64. Em discussão e votação são aprova­
dos por unanimidade. 

Pelo Senador MiJton Campos: 

Favorável, com Projetos de Resolução, os Ofícios do 
Presidente e do Supremo Tribunal Federal n.0 25-71-P/MC, 
que é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos lNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sõbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretório proferidos 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo 
facilitando, assim, seu manuseio, e, abaixo damos o roteiro: ' 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ................• 
b) Legislação Complementar ........................ . 

11 PARTE 
ai Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ......•........••. 
b) Julgamentos ................................... . 

111 PARTE 
a) lndice alfabético remissivo . . .. . . . . . .. . .. . . . . . . ........... . 
b) lndice numérico por espécie de processo ........... ~ ..•... 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Cr$ Preço do volume com 680 páginas em brochura . 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel biblia . . ...... . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gr.Uieo do Senado Fed.eral - Brasilla -DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro • GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lo(as: no Rio de Janeiro: Av. Graça· Aranha, 26 _ Em 

· 8rasflia: SQS 104, Bloco "A". Loja 11 - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C. P. 5534 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

• 
HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 
- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 

pág. 464) 
- Instalação - 1' Reunião (DCN - ê. li -

22-8-1970, pág. 3. 486) 
- Debates- 2' Reunião (DCN- S. li- 12-9-1970, 

pág. 3.837) 
- Parecer (DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide lndice de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9·1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN - 3~9~1970, 
pág, 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na Comissão Mista (DCN- S. 11 -12-9-1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional {DCN -
22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSI\0 MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8-1970, pág. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar nQ 7/70 {0.0. - 8-9·1970, 1lll 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação {DCN 
- 4-9-1970, pâg. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇI!ES A SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDiCE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

-'Processos da competência do S.T.F. (Portaria n&:~ 87) 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n's 2'- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146 '- 152-

211 - 240- 274- 345- 358 - 370- 416 - 427 -

e 435) - Apllcaçllo das Súmulas nl?s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇlO ClT ADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO :OE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 1 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da. nova ConstJtulção, seguem~se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

l.o VOLUME: Edição 1967 - 420 p;i.gs. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do notiM 

ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em edítoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, aborw 
i;lando a reforma constitucional desde a indicação da Cow 
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manüestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Càrnara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defc3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitules do Projeto originário do Executivo e reme~ 
tJào ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 pá.gs. - Pr~o: 
Crs 5,00. PrÚ:neira. ta.se de tramita.ção do Projeto de Cons­
tituição no congresso Nacional - Discussão e vqtaçiio do 
Projeto. 

~te volume contém os pronunciamentos dos paria~ 
mentares nas 18 sessões conjuntas realiZadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

. Focall..za as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para. facilitar as pesquisas, indi­

ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordad.os- e aind.a um indice d.e assuntos. 

ANAIS DO 
-- Mês de maio de 1965 - Sessões 39• a 50f!. - To~ 

mo I .......................................... 7,50 
-Mês de maio de 1965- Sessões 51• a 62.• -To-

mo II ......................................... 7,50 
- Mês de julllO de 1965 - Sessões 90~ a 1061!' . . . . . 10,00 

- Mês de agôsto de 1965 - Sessões 107' a 1171!- -
Voltune I ...................................... 10,00 

- Mês de agôsto de 1965 -- sessões 11a• a 130' -
Volume II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de setembro de 1965- Sessões 13P· a 142'-
Volume I . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 10,00 

- Mês de janeiro de 1968- Sessões 1• a 12• (Con-
vocação EXtraordinâ.ria) ................. , . . . . . 10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 13• a 27• 
(Convocação Extraordinária) - Volume I . . . . 10,00 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 28' a. 341!' 
(Convocação Extraordinária) - Volume li . . . . 10,00 

- Mês de março de 1968 - Sessões 1• a tf>• ( 1• 
e 2.• Sessões Preparatórias) - Volume I . . . . • . 10,00 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - Pnc;o: 
Cr$ 5,06. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e d~ Câmara. dos Deputa.dos. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da convocação extraordinâ~ 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11~1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr~ 20,00, - Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
pesso NaciotJaJ. 

Discussão e votação das emendas. contém os pronun~ 
ciamentos ocorridos nas sessões conjtmtas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova ConstitUição. 

S.• VOLUME: Edição 1969 - 746 pá.gs, - Preço: 
Cr$ 10,00. Cotnissã.o Mista.. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mtsta 
encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto de Cons~ 
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076· págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

J!:ste volume apresenta cada emenda com a respec~ 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores; do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
juntaJ e votação. Ê feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - l?rojeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo~ 
lume com 282 pâginas - Preço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1968 - Sessões 161!' a 32f!. -

Volume ll ..................... , . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 331!' a 42• -

Volume I . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 43~ a 621!' -

Volume ll ............................ , , . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 631!' a 7~ -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 79• a 100' -

Volume ll . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de Junho de 1968 - Sessões 101• a 114' 

Volume I . , ............................... ·..... 10,00 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 115.• a 

132.. . . . . . . . . . . • • . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • • 10,00 
- Mês de julho de 1968 - Sessões 1• a 10' (Con-

vocação Extraordinária) ............ , . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de julho de 1968- Sessões 11.1!' a 24' . . . . . . 10,00 

- Mês de agOsto de 1968 - Sessões 133' a 1501!' -
Volume I .......•..•......... , . . ... . . . . . . . . . . . . 10,00 
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